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Segunda Parte

A França 
Estratégias e práticas recentes na Administração francesa do Estado

A.  A organização da APE e da gestão dos recursos humanos
B.  A modernização do sistema de carreiras na FPE
C.  A gestão do envelhecimento das forças de trabalho
D.  As relações entre o emprego público e o mercado geral do trabalho




A.  A ORGANIZAÇÃO DA APE E DA GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOSEVALUER QUOI ?
EVALUER QUOI ?

Os esforços de modernização da AP francesa
1.  O peso de uma velha história e de uma longa tradição administrativa
• 	 A administração francesa tem uma longa história. Desde os finais da Idade Média, o progresso do poder monárquico e a construção progressiva de um Estado centralizado criaram a necessidade de agentes de administração ao serviço da monarquia. Nos finais do século XIII e princípios do século XIV, com a intensificação do movimento de centralização, o número desses agentes aumentou e os legistas do rei, formados em direito romano, assumiram então um papel central na administração.
• 	 No período que vai do Renascimento à Revolução francesa, nos finais do século XVIII (1789) - um período que é geralmente designado, na França, por Ancien Régime - a administração pública foi exercida, essencialmente, por intermédio da participação de duas categorias de agentes: os oficiais (titulares de um ofício confiado pelo rei a particulares, e que se tornou de facto hereditário) e os comissários (nomeados e revocados de maneira discricionária pelo rei, e entre os quais se contavam os intendentes de finanças, de polícia e de justiça). 
•  Não existiam ainda, nem uma função pública organizada de maneira coerente, nem estatutos de funcionários, embora alguns empregados das cidades beneficiassem já de uma certa estabilidade de emprego (sem que este último fosse, como acontecia no caso dos ofícios, hereditário).
• 	 O papel dos intendentes, cujas funções eram temporárias e limitadas, reforçou-se nos séculos XVII e XVIII. Uma hierarquia entre a alta administração e os níveis de execução desenhou-se desde este período.     
A reorganização da administração francesa após a Revolução e o período napoleónico 
•	 No momento da Revolução francesa, o número de agentes administrativos cresceu de maneira considerável, tanto a nível central como a nível da administração local, nos serviços encarregados de assegurar a logística militar. Muitos dos antigos agentes que serviam no Ancien Régime, em razão da sua experiência, conservaram as suas funções. Foram a Revolução e a Assembleia Constituinte que impuseram o termo de funcionários, concebidos (com algum paralelismo em relação aos militares) como agentes da soberania nacional que asseguram, no território nacional, a implementação das decisões políticas. 
•	 No período napoleónico (na época do Primeiro Império, que se seguiu à Revolução francesa), a administração pública foi profundamente reorganizada, e a função pública foi, nesse contexto, profissionalizada. Os graus, os empregos, os horários de trabalho, e as condições de promoção foram definidos de maneira mais precisa.
•	 A alta administração, na qual o recrutamento se fazia por cooptação, foi confiada a famílias de notáveis. Na administração de execução, aonde as possibilidades de promoção eram limitadas, intervinham agentes de origem mais modesta. 
A evolução do sistema administrativo entre o período napoleónico e 1958
•	 Entre o fim do período napoleónico (1815) e a Terceira República (1870), a teia administrativa reforçou-se e os serviços de interesse público foram cada vez mais frequentemente confiados à função pública. Em consequência, o número de funcionários (SP) cresceu de maneira significativa. Com essa extensão dos domínios de intervenção da função pública impôs-se a ideia de que os funcionários devem ser selecionados e formados de maneira adequada.  
•	 Entre 1870 e 1958, a história da França foi marcada por uma sucessão de períodos e acontecimentos que tiveram repercussões importantes sobre a organização da função pública. 
- Durante a Terceira República (1870-1940), as responsabilidades da administração pública expandiram-se. Ponto importante, a alta função pública revelou desde esta época a sua capacidade de contrabalançar a instabilidade ministerial. O número de funcionários aumentou e os serviços ministeriais foram reorganizados segundo modelos e figurinos que estabeleceram, em cada direção ou departamento, diversos patamares e níveis hierárquicos, com cargos gerenciais correspondentes a cada nível. O problema do recrutamento e da formação dos funcionários continuou a pôr-se, sem que, entretanto, uma escola nacional de administração - apesar duma primeira iniciativa nesse sentido em 1848, e de um projeto similar relançado em 1876 - tenha podido ser criada de maneira duradoura. 
- O período seguinte ficou marcado pela ocupação alemã do regime nazi e pelo Governo de Vichy (1940-1944), ao qual se seguiu o período de Libertação (1945-1946). Um primeiro estatuto geral dos funcionários (hostil ao direito de greve, e centrado sobre os deveres dos funcionários) foi adotado pelo Governo de Vichy em 1941. 
- No período da Libertação foi finalmente criada, por uma ordonnance de 9 de outubro de 1945, a Escola nacional de administração (ENA). Em 19 de outubro do ano seguinte foi adotado o primeiro estatuto geral republicano dos funcionários, votado à unanimidade pela Assembleia Constituinte, e que reconhecia aos funcionários direitos sindicais e o direito de greve. Esse estatuto esteve em vigor durante a Quarta República (outubro de 1946 - outubro de 1958).   
2.  As iniciativas recentes de reorganização da administração (1958-2013)
A harmonização (mise en cohérence) dos estatutos
Depois da adoção da Constituição de outubro 1958, o estatuto geral dos funcionários públicos foi modificado e adaptado ao novo quadro normativo (em fevereiro de 1959). O pessoal das coletividades territoriais e dos hospitais públicos era regido por textos legislativos e/ou regulamentares diferentes, datando igualmente dos anos 1950. 
No período do governo socialista que chegou ao poder em 1981, os estatutos dos funcionários foram revistos e postos em coerência. Uma lei de Julho de 1983 estabeleceu um certo número de disposições comuns às três funções públicas, que guardam, entretanto, características e modos de organização próprios. 
Os estatutos definem, em cada caso, os diferentes aspetos normativos relativos à admissão e demissão dos funcionários e agentes, à gestão das suas carreiras, às suas obrigações e direitos. Os funcionários titulares têm, na França, sobretudo na FP do Estado, importantes garantias, em particular no que toca à garantia de emprego e à capacidade de negociar os níveis de remuneração.
As iniciativas de reorganização da AP desde 1958 [footnoteRef:1] [1:  Esta parte do relatório retoma em grande parte, para maior comodidade de leitura, o texto do anterior relatório sobre a Gestão para Resultados, Gestão do Desempenho e Gestão de Competências nas AP dos Países da UE, preparado no âmbito do mesmo Projeto Diálogos Setoriais, Governança do Setor Público (Brasília, Julho de 2012).  Os boxes 2.1 e 2.3 também são extraídos desse relatório.] 

Com a Constituição francesa adotada em 1958 iniciou-se a "Quinta República", o regime republicano atualmente em vigor na França. Foi igualmente no início de 1958 que foi estabelecida a Comunidade económica europeia. 
Desde essa data, respondendo à evolução das aspirações e pressões interiores e dos contextos externos à Administração, seis importantes "vagas de reformas" puderam ser identificadas na Administração francesa. 
O contexto específico e a intenção dessas reformas são resumidos, para possível referência, no box 2.1.

	

Box 2.1  Iniciativas recentes de modernização da AP francesa (1958-2013) *
	As duas primeiras vagas de reformas
•  A primeira vaga de reformas, lançada depois do fim da guerra da Argélia, interveio em 1962-1972. A principal ambição, de índole "técnica", era então uma racionalização do funcionamento do aparelho administrativo do Estado (a administração pública permaneceu, durante esse período, fortemente centralizada e concentrada). O esforço de modernização da gestão do setor público focalizou-se, essencialmente, num programa de reforma do orçamento: a "racionalização das decisões orçamentais" (rationalisation des choix budgétaires, RCB). A ideia tutora era de estruturar o orçamento do Estado em função, essencialmente, dos resultados de avaliações ex-ante do impacto socioeconômico das políticas públicas, realizadas em cada ministério. Essa reforma, que se inspirava do Planning Programming Budgeting System (PPBS) norte-americano, criou tensões entre os ministérios e não foi, no final, bem sucedida.   
•  A segunda vaga de reformas situa-se entre 1972 e 1981. Já não se trata aqui de uma reforma puramente "técnica". A sociedade civil francesa tornou-se mais forte e mais consciente da sua capacidade de intervenção na vida política após as importantes contestações de estudantes e trabalhadores de Maio de 1968, que perturbaram profundamente as atividades profissionais no País, ameaçando paralisar a economia. Em resposta às exigências dessa sociedade civil reforçada - desejosa de transparência, de um Estado menos centralizado e menos autoritário, e de uma maior possibilidade de participação -, várias leis sobre a informação protegendo os direitos dos cidadãos relativamente ao Estado e o direito de acesso às informações detidas pelas administrações foram adotadas.   
	A terceira e a quarta vagas de reformas 
•  A terceira vaga de reformas situa-se no período 1981-1984. Levando mais longe as orientações já descritas, os primeiros governos socialistas (P. Mauroy) da presidência de F. Mitterand lançaram duas reformas (1982-83) que descentralizaram as responsabilidades do Estado em benefício das autarquias (coletividades territoriais). O dispositivo institucional da Administração foi profundamente modificado por essas reformas, que criaram novos atores, novas "regras do jogo" e uma nova distribuição dos poderes. 
Um esforço foi empreendido pela Direção do Orçamento para reduzir os gastos ligados às funções administrativas. Entretanto, o governo tornou mais abrangente o estatuto dos funcionários, que passou a incluir categorias de servidores públicos que não beneficiavam, até então, desse estatuto. 
•  A quarta vaga de reformas (1984-1991) ficou marcada principalmente pela preocupação de melhorar a eficácia da ação da Administração e o funcionamento interno desta última. As metodologias privilegiadas durante este período, que foram utilizadas de maneira pouco sistemática, incluíram os círculos de qualidade, os centros de responsabilidade e as avaliações de políticas públicas. 
	A quinta vaga de reformas 
•  A pressão exercida pela difusão no mundo anglo-saxão e nas organizações internacionais, a partir dos anos 1980', das ideias da "Nova Gestão Pública" (New Public Management), corrente de pensamento de inspiração neoliberal que recomendou a transposição ao setor público de modelos e métodos de gestão adotados no setor privado) contribuiu para fomentar, nos anos 1990, uma reflexão sobre os limites das áreas de responsabilidades próprias do Estado (com o propósito, em particular, de identificar as "funções nucleares", ou "core functions", que lhe são específicas, e o leque dos serviços públicos de que o Estado deve garantir a produção e a qualidade). 
Por sua vez, e num outro plano, o processo de construção e de alargamento da União Europeia - com a nova abertura a leste que se produziu após a demolição do muro de Berlin (1989) e a desintegração da URSS - pôs em confronto direto os sistemas politico-administrativos e económicos dos países ocidentais e os dos países do antigo bloco comunista. A abertura a uma integração eventual na União Europeia de países com concepções do Estado fundamentalmente diferentes acentuou ainda a necessidade e a oportunidade dessa reflexão. 


Iniciativas recentes de modernização da AP francesa (1958-2013)

Enfim, as novas oportunidades criadas pelo desenvolvimento célere das novas tecnologias da informação e da comunicação, bem como as novas ideias e avanços em matéria de estratégias e métodos "manageriais", que permitiram aumentar a eficiência dos processos de produção de serviços e modificaram a demanda desses serviços, vieram estimular a reflexão sobre a melhor maneira de organizar a produção dos serviços públicos.     
Foi nesse contexto que, nos anos 1991-1997, uma quinta vaga de reformas conduziu a uma modificação da legislação francesa sobre o controle do setor público, que foi acompanhada por uma série de privatizações que abandonaram ao setor privado a quase totalidade dos setores de banca, seguros e produção industrial. Foi neste período que começou, em paralelo, a estabelecer-se o novo quadro de regulamentações incitando à concorrência.    
	A última (sexta) vaga de reformas 
•  A sexta (e última) vaga de reformas iniciou-se em 2001, com a adoção da Lei Orgânica sobre a Lei das Finanças (LOLF), cuja aplicação se tornou completa a partir de Janeiro de 2006 (foi pela primeira vez aplicada integralmente ao exercício orçamental de 2006). Esta lei, importante pela extensão e pela profundidade das modificações que introduziu na área da gestão pública, e que se inscreve num dispositivo mais ambicioso de medidas destinadas a modernizar o Estado, criou um novo sistema de "regras do jogo". 
A objetivo essencial, dominante, da nova lei é o de tornar a gestão pública mais responsável e mais transparente, e de instituir na gestão pública (e, de modo mais particular, na administração pública) uma cultura de resultados (abandonando as práticas de gestão instituídas anteriormente, que se baseavam, em geral, no que alguns críticos designaram por uma "cultura de meios"). A arquitetura do orçamento do Estado e as regras contabilísticas que se aplicam à elaboração e ao acompanhamento da gestão desse orçamento foram modificadas nesse sentido. Da mesma forma, o funcionamento da administração pública foi igualmente ajustado à nova visão gerencial e às novas ambições do legislador. Assim foi promovida, nos anos 2000, uma nova cultura do bom desempenho. 
Inspirada pelo ideal democrático, a LOLF reforça o poder de controle sobre a gestão pública e o desempenho do governo e da administração pelo Parlamento e pelo Tribunal de Contas. A lei foi adotada à unanimidade, num momento em que o Executivo estava em período crítico de "coabitação" entre os dois principais partidos (de sensibilidades e orientações políticas antagonistas). Ademais, o trabalho entre a Assembleia Nacional, que teve a iniciativa da proposta, o Senado e o Governo foi realizado num espírito, relativamente raro, de cooperação. Isso mostra, de algum modo, a extensão do consenso em relação à necessidade de melhorar a qualidade e a transparência da gestão pública, e os níveis de eficácia e de responsabilidade na Administração pública. A lei foi elaborada e votada no momento em que, nas Instituições da União Europeia, se preparava a Reforma Kinnock, e em que, na Bélgica, se tinha começado a lançar a Reforma COPERNIC. 
As orientações e as razões de ser dessas três iniciativas (e de outras similares, noutros países) são semelhantes. Procuram instituir administrações mais responsáveis e mais atentas ao valor real que elas acrescentam, em relação à população e aos diferentes setores de atividades (privado, associativo, público), e isso numa perspectiva, mais ampla, de contribuição ao melhoramento da situação (económica, social, cultural, diplomática, ou ainda em matéria de proteção e preservação da qualidade ambiental) do País (ou, no caso da reforma Kinnock, da UE no seu conjunto). Tudo isso, com a preocupação simultânea de minimizar os custos de funcionamento, de tornar também a Administração, por outro lado, mais eficiente e menos onerosa.
_____
* A informação contida neste box inspira-se nas análises apresentadas nas três publicações seguintes: OCDE (2012), Examens de l'OCDE sur la gouvernance publique: France : Une perspective internationale sur la Révision générale des politiques publiques, Examens de l'OCDE sur la gouvernance publique, Éditions OCDE (282 p., esp. p. 245-247)); Bezes P. (2009), Réinventer l'État: les reformes de l'administration française (1962-2008), Presses universitaires de France, Paris; e Rouban L. (2008), "La réforme de l'État et son contexte : Réformer l'État: pourquoi et pour quoi ?", em: Tronquoy Ph., La Réforme de l'État, Cahiers français, n° 346, La Documentation française, Paris (87 p.).  


Inovações a partir de 2001 : a LOLF, a RGPP e a Modernização da Ação Pública 
•  A adoção da LOLF em 2001, e a sua implementação a partir de 2006, constituem a principal mudança introduzida no funcionamento do sistema administrativo francês desde o início da V República (1958). A LOLF modifica profundamente o sistema de prestação de contas do Governo (em relação ao Parlamento, ao Tribunal de Contas, aos cidadãos) e institui um quadro geral de gestão estratégica orientada para os resultados e a qualidade do desempenho.
Na realidade, a LOLF assemelha-se muito, nas suas intenções e na estrutura organizativa e gerencial que introduz, ao Government Performance and Results Act (GPRA) de 1993 dos Estados Unidos, uma lei de reforma importante que instituiu, da mesma maneira, uma mudança profunda no modo de funcionamento da administração americana. A GPRA - cujos resultados foram periodicamente avaliados pelo GAO (United States General Accounting Office), o qual realizou, em particular, uma avaliação aprofundada dessa lei em 2004 - foi recentemente atualizada e modernizada (Government Performance and Results Act de 2010, lei que foi assinada pelo presidente Obama em 4 de janeiro de 2011).
Desde 1993, a GPRA introduziu métodos de planejamento estratégico e instrumentos de gestão e de avaliação do desempenho que têm um forte parentesco com os métodos e os instrumentos gerenciais impostos na administração francesa pela LOLF. 
É interessante notar, a esse propósito, que a administração americana tem mostrado uma preocupação recorrente com o aperfeiçoamento dos seus métodos gerenciais e com a demonstração da obtenção de bons níveis de desempenho, e influenciado nesse sentido as administrações de muitos países da OCDE. A GPRA prende-se, na realidade, com a National Performance Review (NPR), lançada em março de 1993 no governo federal pela administração Clinton-Gore, e que constituía já a 11a iniciativa de reforma da administração federal americana do século XX). A NPR transformou-se em 1998 no National Partnership for Reinventing Government.
De entre as ferramentas gerenciais experimentadas na administração americana, e que serviram de modelo a outros países, incluindo a França, podem citar-se o Planning, Programming and Budgeting System, o Management by Objectives, o Zero-Base Budgeting e o Total Quality Management.    

•  À LOLF seguiu-se outra iniciativa do Governo francês que procurou prolongar o seu impacto no sentido de promover um melhor desempenho dos organismos e departamentos governamentais, mantendo, desta forma, a pressão sobre a modernização do aparelho administrativo : o lançamento da Revisão Geral das Políticas Públicas (RGPP) em 2007, no ano em que começou a nova crise financeira internacional, com o objetivo de passar em revista as políticas públicas a fim de melhorar a qualidade dos serviços públicos e de reduzir as despesas públicas. 
•  Com a mudança do Presidente da República e da equipe governamental em 2012, a RGPP - criticada após a publicação, em setembro desse ano, de um volumoso relatório de avaliação preparado conjuntamente por três inspeções gerais, e que concluía que, apesar do seu caráter inovador, ela não tinha logrado produzir os resultados esperados (aplicação limitada à Administração do Estado, modo de intervenção autoritário, focalização na busca de economias) - transformou-se recentemente (em fins de outubro de 2012) numa nova iniciativa : a Modernização da Ação Pública. 
Essa iniciativa, cujos objetivos se inscrevem nas preocupações gerais que inspiraram a LOLF e a RGPP, visa a instituir um "novo modelo de governança" promovendo ao mesmo tempo a competitividade da economia, o equilíbrio das finanças públicas e a solidariedade própria ao modelo social francês. 
A organização atual da FT da AP francesa
1.  Três grandes componentes 
A força de trabalho (FT) das administrações[endnoteRef:1] (designada habitualmente por função pública (FP)) está dividida, na França, em três grandes componentes, que correspondem a três grandes aparelhos administrativos com histórias relativamente separadas: a FP do Estado (corresponde a cerca de 44 % do efetivo global), a FP Territorial (cerca de 35 % do efetivo) e a FP Hospitalar (cerca de 21 %). [1: ] 

Cada uma dessas FT se compõe de funcionários (SP) e de agentes não titulares. No total, as três funções públicas empregam cerca de 5,2 milhões de agentes, o que corresponde a cerca de 20 % do emprego no País (uma pessoa em cada cinco trabalha, na França, na função pública). Em alguns casos, são ainda recrutados empregados assalariados realizando tarefas limitadas no tempo (personnel intérimaire).
•  Os "territórios de intervenção" dessas três componentes da FP são bem diferenciados. A FP do Estado exerce nas administrações centrais (sobretudo nos ministérios), nos serviços desconcentrados (prefeituras, reitorias), nas direções regionais e departamentais, nos estabelecimentos de ensino, nos serviços departamentais da arquitetura e do património, nos estabelecimentos públicos com caráter administrativo (EPA) que dependem dos ministérios, e no que a terminologia administrativa designa por "organismos diversos da administração central" (ODAC). 
•  A FP territorial exerce nas administrações das autarquias ou coletividades locais (collectivités territoriales), de entre as quais são de salientar as regiões, os departamentos e as comunas, bem como nos estabelecimentos públicos que dependem dessas autarquias.
•  A FP hospitalar, enfim, exerce nos hospitais públicos, nas residências públicas para aposentados, e em todos os estabelecimentos públicos das áreas sanitária e social.

Quadro 2.1
	Função pública
(Efetivos em 31 de dezembro de 2010)

	do  Estado
	Territorial
	Hospitalar

	•  Administrações centrais, serviços desconcentrados, direções regionais e departamentais, estabelecimentos de ensino, serviços departamentais da arquitetura e do património, EPA, ODAC
2,307 milhões
44,2 % do emprego público
Evolução 2009-2010 :  - 1 %
	•  Administrações das autarquias ou coletividades locais (regiões, departamentos, comunas), e estabelecimentos públicos que dependem dessas autarquias.


1,811 milhões
34,6 % do emprego público
Evolução 2009-2010 :  + 0,2 %
	•  Hospitais públicos, residências públicas para aposentados, estabelecimentos públicos das áreas sanitária e social.


1,110 milhões (2010)
21,2 % do emprego público
Evolução 2009-2010 :  + 1,3 %


2.  Tipos de agentes nas três componentes da FP  (segundo os modos de vinculação estatutária)
O quadro seguinte mostra as diferentes categorias de agentes administrativos nas três componentes da FP. Os militares estão presentes nas funções públicas do Estado e territorial unicamente. Afora os militares, há três categorias de agentes na função pública do Estado (agentes titulares, não titulares, operários do Estado) e quatro categorias na administração pública territorial e na administração pública hospitalar (agentes titulares, não titulares, médicos e assistentes maternas). 

Quadro 2.2
	Agentes da função pública 

	do  Estado
	Territorial
	Hospitalar

	• Agentes titulares
• Agentes não titulares 
• Operários do Estado
• Militares
	• Agentes titulares
• Agentes não titulares 
• Médicos
• Assistentes maternas
• Militares
	• Agentes titulares 
• Agentes não titulares 
• Médicos
• Assistentes maternas

	Os agentes não titulares podem ocupar empregos permanentes 
ou - o que acontece com frequência - cobrir necessidades ocasionais ou sazonais dos serviços.




No conjunto das três componentes, os agentes titulares são, de longe, os mais numerosos :  no final de 2010, havia um pouco acima de 3 800 000 agentes titulares, cerca de 900 000 não titulares, cerca de 105 000 médicos, um pouco menos de 50 000 assistentes maternas e de 40 000 operários do Estado, e cerca de 322 000 militares (um gráfico inserido no final desta parte visualiza essa distribuição).
Para levar em conta o tempo parcial ou incompleto, as estatísticas oficiais combinam normalmente as distribuições dos efetivos físicos com as que levam em conta os "equivalentes de tempo completo" (ETC). O ETC (ETP, em francês) serve, nesse caso, de nova unidade de medida, um pouco mais exata. Entretanto, a ordem de grandeza das proporções indicadas acima não é muito afetada por essas correções.   

Essencialmente, as FT da administração civil francesa são constituídas por agentes titulares e não titulares. Na FT civil (em outras palavras, excluindo os militares), os agentes titulares e não titulares representam, em conjunto, 96 % dos efetivos da FT total (ou seja, para as três componentes reunidas), e 98 % desses efetivos na FT da FP do Estado. Esses valores são válidos tomando como base de cálculo tanto o número dos agentes como os equivalentes de tempo completo.
Os agentes titulares são os mais numerosos. Na FT civil total, a proporção entre o número de agentes não titulares e titulares é de 1 : 4,3 tomando como base os efetivos físicos, e de 1 : 5 em termos de ETC. Na FT da FP do Estado, os valores correspondentes são ligeiramente mais elevados, mas muito próximos (1 : 4,4 e 1 : 5, respectivamente).   
Globalmente, pelo que revela a análise dos dados relativos ao último decênio, a proporção dos agentes não titulares tende a crescer. No conjunto das três funções públicas, a parte dos agentes não titulares em relação ao total dos agentes (civis e militares) passou, entre 2000  e 2010, de 14,8 % a 17,2 % (na FP territorial, entretanto, que, durante o "segundo ato" da descentralização da administração, em 2003-2004, acolheu muitos funcionários da FPE, a tendência observada foi inversa).
3.  Três grandes categorias hierárquicas
Há três categorias hierárquicas na FP francesa (a classificação é válida para as três componentes, e exprime uma estratificação das funções, em relação com as responsabilidades assumidas nas ações institucionais) :
 - 	a categoria A  compreende as funções de concepção, de direção e de enquadramento;
 - 	a categoria B  compreende as funções de aplicação e de redação;
 - 	a categoria C  compreende as funções de execução.
Existe uma correspondência entre estas três categorias e a estratificação das funções que se observa noutras organizações, e em particular nas empresas privadas. Os empregos de categoria A são comparáveis aos empregos de quadros, os da categoria B às profissões intermédias, e os da categoria C aos postos e funções ocupados por empregados e operários.   


Quadro 2.3
	Categorias  (níveis hierárquicos)

	A
	B
	C

	•  Responsabilidades de concepção, direção e enquadramento superior, responsabilidades na área do ensino.

Ex.: engenheiro, diretor de administração central.
	•  Responsabilidades de enquadramento intermédio e de aplicações (exigindo uma capacidade de apreciação e de iniciativa).
Ex.: controlador de trabalhos, secretário.
	•  Responsabilidades de mera execução exigindo, em geral, o domínio de um métier específico (uma profissão determinada).

Ex.: eletricista, cozinheiro.

	Uma pequena fração, residual, de empregos escapa a esta classificação (categoria indeterminada).



Em cada categoria alojam-se numerosos "corpos" (corps). Na FPT (com a exceção da FP da cidade de Paris, que constitui um caso particular), em vez de corpos, fala-se de "quadros de emprego". Os corpos e quadros de emprego reagrupam os funcionários que estão submetidos a um mesmo estatuto particular (e que são, portanto, regidos por um conjunto de regras específicas). 
Esse reagrupamento é feito tomando como critérios o parentesco e a proximidade que existem entre os empregos que os funcionários ocupam, entre as funções e responsabilidades que exercem dentro das instituições. 
Os estatutos particulares fixam o posicionamento de cada corpo numa das três categorias mencionadas. Desta forma, uma primeira modalidade de classificação permite distribuir os corpos (agrupamentos de funcionários baseados nos empregos que ocupam) em função da categoria hierárquica (A, B ou C).
A distribuição registrada em 31 de janeiro de 2009, com a indicação dos efetivos de cada função pública.
Fonte : INSEE (2012),  Tableaux de l'Économie Française, édition 2012, fevereiro de 2012, 252 p., p. 53.
Percentuais das categorias A, B e C na FT total (à direita) e nas FT da FPE, da FPE sem os professores, da FPT e da FPH, em 31 de dezembro de 2010. 
Os perfis, como se vê, são bem diferenciados. É na FPE que os agentes de categoria A são mais frequentes. Na FPT existe uma forte maioria de agentes de categoria C. Na FPH existe uma pirâmide de tipo tradicional.
Fonte :  Ministère de la Réforme de l´État, de la Décentralisation et de la Fonction Publique / DGAFP (2012), Rapport Annuel sur l'État de la Fonction Publique (édition 2012), "Politiques et Pratiques de Ressources Humaines, Faits et Chiffres", DGAFP - La Documentation Française, 426 p., p. 259.









4.  Fileiras profissionais

Em função da natureza do trabalho a realizar, os corpos e quadros de emprego também são, por outro lado, nas FPT e FPH, reagrupados em fileiras profissionais. 
•  Na FPH distinguem-se cinco fileiras : administrativa, médica, paramédica, médico-técnica e operária. 
•  Na FPT há oito fileiras : administrativa, técnica, cultural, desportiva, de animação, médico-social, da polícia municipal, de combate a incêndios e socorro. (Na FPT contavam-se em 2008 cerca de 280 profissões [métiers], reagrupadas em 55 quadros de emprego).   
•  Na FPE prevaleceu tradicionalmente uma gestão por corpos e estatutos de emprego. Entretanto, desde 2003 vem-se afirmando a ideia de introduzir igualmente na FPE uma gestão por profissões (métiers) e por "quadros estatutários", definidos a partir de fileiras profissionais.
No Livro Branco sobre o Futuro da Função Pública de 2008, o Conselheiro de Estado J.-L. Silicani preconizou, em primeira análise, a distribuição dos diferentes corpos da FPE em sete fileiras profissionais : administração geral, finanças e fiscalidade, social, educação e investigação, cultural, técnica, e de segurança.    
5.  Um quadro de classificação cômodo, matricial, fazendo intervir duas dimensões 

Assim, os corpos e quadros de emprego podem ser posicionados em "gavetas" que se situam na interseção das linhas, verticais e horizontais, que correspondem às diferentes fileiras profissionais e às diferentes categorias hierárquicas. A arquitetura que resulta para a classificação, assim concebida, desses corpos e quadros de emprego é, como se vê, matricial e bidimensional. 
Como ilustração pode servir a FPH, aonde existem mais de 180 profissões distintas (métiers), reagrupadas em menos de 50 corpos. Em função do seu posicionamento particular, esses corpos ficam, desta forma, distribuídos nas 15 "gavetas" da seguinte matriz geral de classificação.  





Graças a essa coerência estrutural, e à simplicidade da lógica que cria essa arquitetura, a gestão do conjunto das carreiras, corpos e empregos torna-se mais fácil, e a transparência do sistema é melhor garantida.    
6.  Na FPE : corpos ministeriais e corpos interministeriais 

Outra orientação que tem vindo a ser explorada, no sentido de simplificar e reordenar a arquitetura do sistema de carreiras, é a criação de corpos interministeriais. 
Esse ponto será desenvolvido no capítulo seguinte, que trata da estratégia de modernização da arquitetura de carreiras na FPE.  
As instâncias que intervêm na GRH da FP e a repartição das responsabilidades
A GRH das administrações faz intervir diversos atores, a diferentes níveis.    
1.  O primeiro ministro, o ministro de tutela da FP e os outros membros do Governo 
Compete a cada ministério adaptar a sua política de gestão dos RH em função das necessidades específicas dos setores de atividades que lhe são próprias, no respeito da regulamentação e das orientações normativas de enquadramento fixadas pelo ministério da FP.    
Em colaboração estreita com as diferentes instâncias (consultivas, executivas) interessadas, e em consonância com as decisões de política geral tomadas em conselho de ministros, o ministro da FP define as grandes orientações da política geral da FP, para o conjunto do aparelho governamental e do País.
2.  Quatro conselhos superiores da FP
Existem no dispositivo francês de GRH das administrações quatro conselhos superiores da FP. São instâncias consultivas, de concertação, de alto nível presididas pelo ministro com a tutela da FP e que reúnem representantes das administrações e dos funcionários :
- 	o conselho superior da FP do Estado deve ser ouvido sobre todas as questões de ordem geral relativas à FPE; emite pareceres e recomendações, e constitui a instância superior de recurso em matéria disciplinar;
- 	o conselho superior da FP territorial deve, de modo similar, ser consultado sobre todos os projetos de textos (projetos de leis, de decretos, de portarias) relativos à FPT; tem também uma responsabilidade de formular propostas, realizar estudos e manter em dia estatísticas e documentação;
- 	o conselho superior da FP hospitalar tem atribuições semelhantes, relativamente à FPH;
- 	um conselho comum da FP, com responsabilidades transversais (em particular de harmonização) em relação às três funções públicas  tomadas no seu conjunto, foi criado no início de 2012; é composto por três colégios formados por representantes das organizações sindicais de funcionários (32 membros), dos empregadores territoriais (10 membros) e dos empregadores hospitalares (5 membros). 
3.  As instâncias e peritos encarregados de estudos especializados
Muito importante é o papel das instâncias e peritos que são, periodicamente, encarregues pelas autoridades competentes do Aparelho de Estado, e em particular do Governo ou do Parlamento (Primeiro Ministro, ministro encarregado da Função Pública, Assembleia Nacional, Senado, ...) de realizar estudos e avaliações sobre a situação existente e de formular propostas para orientar as políticas de modernização da Função Pública (e, mais amplamente, do Aparelho de Estado).
Assim, para só mencionar alguns estudos recentes que tiveram uma forte influência sobre a orientação dada ao esforço de modernização da arquitetura de carreiras na FPE, podem citar-se :
-	o relatório de Marcel Pochard, Conselheiro de Estado, que lançou em 2003 a ideia de uma FPE organizada por fileiras profissionais; 
- 	o projeto de Jacky Richard, da DGAFP, de abril de 2005, que retomou algumas das propostas do relatório Pochard; assim surgiu a ideia de estruturar os numerosos corpos da época (cerca de 700) em 28 "quadros estatutários" distribuídos em seis fileiras profissionais e cinco níveis de responsabilidade (fazendo dessa forma prevalecer uma estrutura matricial simplificadora, como foi visto mais acima); para facilitar a organização de uma função pública por fileiras profissionais, a DGAFP preparou em 2006 a primeira edição do volumoso RIME (Repertório Interministerial das Profissões do Estado); 
- o Livro Branco sobre o Futuro da Função Pública e dos Serviços Públicos, entregue pelo Conselheiro de Estado J.-L. Silicani ao Ministro e ao Secretário de Estado com o encargo da Função Pública, em abril de 2008; o Livro Branco, um estudo influente, de referência, durante a presidência de N. Sarkozy (maio de 2007-maio de 2012), formulava seis orientações estratégicas e quarenta propostas para modernizar os serviços públicos e a função pública; preconizava, em particular, a construção de uma função pública por profissões e a substituição das 700 unidades estatutárias da FPE (mais de 500 corpos, e cerca de 150 estatutos de empregos) por cerca de 50 quadros estatutários, reagrupados em 7 fileiras profissionais, reconhecendo, cada uma delas, 4 níveis de qualificações e de tipos de responsabilidades;
-	o Relatório Balanço da RGPP e Condições de Sucesso de uma Nova Política de Reforma do Estado, preparado pelas três Inspeções Gerais interministeriais (Inspeção Geral das Finanças, Inspeção Geral da Administração, e Inspeção Geral dos Assuntos Sociais) e entregue em setembro de 2012 ao novo Primeiro Ministro e à Ministra com a pasta da Função Pública; esse relatório, crítico em relação a diversos aspetos da RGPP e a algumas das opções do anterior governo em relação à organização das carreiras, vai certamente influenciar a estratégia que adotará o novo governo a partir de 2013.    

4.  A DGAFP : uma responsabilidade transversal, funcional, de coordenação e de animação
O organismo encarregado da coordenação geral da GRH através dos diferentes departamentos governamentais é a Direção Geral da Administração e da Função Pública (DGAFP). Criada em 1945 (ao mesmo tempo que a ENA), é um serviço do Primeiro ministro posto à disposição do ministro encarregado da FP.
A DGAFP tem a missão de garantir a unidade da função pública e a coerência estatutária entre as suas três componentes : função pública do Estado, territorial e hospitalar. 
Para além das responsabilidades normativas (jurídicas) que se ligam a essa missão, tem uma função de animação, de concertação de práticas gerenciais e de pilotagem, não só em relação às três grandes componentes da função pública, mas também a nível interministerial. 
A DGAFP exerce a tutela sobre as escolas administrativas interministeriais : a Escola Nacional de Administração (ENA) e os cinco Institutos Regionais de Administração. 
Compete-lhe ainda garantir a qualidade do diálogo social, promover a responsabilidade social do Estado empregador, e desenvolver no seio do aparelho governamental uma GRH responsável, baseada numa visão estratégica concebida em harmonia com as grandes prioridades a longo prazo da ação governamental.    
A DGAFP tem realizado tradicionalmente, e mais ainda no período recente, um trabalho notável de animação e de dinamização da GRH, de documentação e de apoio, e de promoção da concertação social.
Praticamente em relação a todos os aspetos importantes da GRH nas administrações, a DGAFP produz constantemente uma documentação muito completa e de grande qualidade. Também prepara, para o Parlamento, o Relatório Anual sobre a Situação da FP, uma análise detalhada da situação da FP francesa.
O site da DGAFP, que contém muita informação interessante e a possibilidade de descarregar documentos úteis, merece uma consulta pelos especialistas de GRH da APF que podem ler textos em francês : 
http://archives.fonction-publique.gouv.fr/home20111012/rubrique223.html
		
5.  O papel da Direção do Orçamento
A Direção do Orçamento também tem um papel importante em matéria de GRH, na medida em que deve garantir que as decisões de GRH com implicações, diretas ou indiretas, em matéria de remunerações e outras compensações financeiras dos funcionários (em outras palavras, que afetam, diretamente ou indiretamente, a massa salarial) se integram de maneira pertinente e equilibrada na política e na gestão financeiras do Estado. 
6.  A GRH na FPT e na FPH : um grande número de atores envolvidos 
•  Na FP territorial, a nível nacional, o Conselho Nacional da Função Pública Territorial tem um papel importante em matéria de organização de concursos de recrutamento (para certos quadros superiores da categoria A), formação de funcionários, conselho e prospetiva. Dispõe de delegações regionais e interdepartamentais, de oito centros inter-regionais que participam na organização dos concursos, de uma rede de cinco institutos de apoio, e de um observatório do emprego, das profissões e das competências.   
Fortemente descentralizada, a GRH da FPT faz intervir, em cada coletividade territorial, diversos tipos de atores : a autoridade territorial competente; a personalidade eleita encarregada do pessoal; a Direção dos Recursos Humanos, geralmente designada por DRH (incluindo o diretor, os especialistas, os gestores); o conjunto dos diretores e chefes de serviço (responsáveis das operações) que participam, em colaboração com a DRH, nas decisões de gestão relativas aos agentes; os próprios agentes; os parceiros sociais (delegados do pessoal, instâncias consultivas que intervêm normalmente no diálogo social); e, por fim, como parceiros externos (mas que podem ser obrigatórios), os centros de gestão da função pública territorial, os quais apoiam as coletividades territoriais em diversas áreas da GRH, e em particular na gestão das carreiras dos seus agentes (há centros departamentais e interdepartamentais).
•  Na FP hospitalar, a GRH é muito desconcentrada. Só os diretores são geridos a nível central. O resto do pessoal é gerido a nível dos estabelecimentos e centros (há cerca de 1 000 centros hospitalares, e cerca de 2 500 estabelecimentos médico-sociais, e distinguem-se, em geral, entre 30 e 150 profissões do setor em cada hospital). 
A nível macro, para além do ministério da saúde, diversos observatórios e conselhos influenciam as políticas de GRH do setor. A nível operativo, o repertório das profissões da função pública hospitalar distingue cinco profissões ligadas à GRH : responsável do pessoal; encarregado do desenvolvimento dos RH; quadro encarregado de planificar, coordenar e controlar as remunerações e o pagamento dos salários; gestor que efetua os pagamentos; encarregado da formação contínua.   
7.  O papel das instâncias institucionais de concertação e de diálogo social
Um dispositivo de concertação de proximidade, constituído por três tipos de instâncias consultivas, intervém na GRH e no melhoramento das condições de trabalho :
•  Comissões administrativas paritárias, encarregadas de examinar as situações individuais de carreira e de avanço profissional dos agentes, existem nas unidades e estabelecimentos das três FP. 
•  Outras instâncias consultivas que participam no diálogo social são os comités técnicos (nas FPE e FPT) e os comités técnicos de estabelecimento (na FPH). São organismos de concertação encarregados de examinar as questões relativas à organização e ao funcionamento dos serviços.
•  Completam esse dispositivo comités de higiene, de segurança e das condições de trabalho, que também existem nas três FP.
Os outros atores importantes da GRH na FP do Estado
1.  O papel dos ministérios setoriais
Os ministérios setoriais têm a responsabilidade de gerir os seus recursos humanos. Um grande esforço tem sido consentido para melhor coordenar, harmonizar e aperfeiçoar as práticas de GRH nos diferentes ministérios. A DGAFP tem tido, nesse campo, um papel importante. 
Uma das principais iniciativas nesse sentido foi a criação da Escola da GRH.   
2.  A "Escola da GRH"
Em março de 2007 a DGAFP criou uma Escola da GRH, com a finalidade de aprofundar as suas relações de parceria com os ministérios. 
Não se trata, na realidade, de uma nova estrutura, mas de uma rede interministerial de profissionais da gestão dos recursos humanos e da formação que tem como objetivo aperfeiçoar a formação e as competências dos agentes que trabalham, nos diferentes ministérios, nos diversos setores da GRH (recrutamento, GPEEC, gestão das carreiras, formação, ação sanitária e social). De maneira a fazer com que possam tornar-se excelentes profissionais.
A Escola da GRH apoia ainda os serviços de GRH desenvolvendo ferramentas apropriadas de gestão de competências e de formação. Nesse sentido, a "Escola" tem um papel ativo na construção de referenciais de formação, destinados a dotar a comunidade interministerial de gestores de ferramentas que permitam traduzir melhor as competências-chave que devem ser possuídas nas profissões relativas à GRH. 
Também intervém na "labelização" ("etiquetagem" e diferenciação) de formações, com a ambição de tornar mais facilmente legível a oferta de formação da administração, identificar formações de referência necessárias aos gestores dos RH e da formação, distinguir as formações que apresentam um interesse interministerial, e encorajar a realização de ações "de excelência". 
•  A Escola da GRH põe em relação, de maneira dinâmica, os diferentes departamentos da DGAFP com as experiências e iniciativas dos departamentos ministeriais, a nível central ou territorial, em matéria de GRH. Institui e encoraja uma mutualização dos conhecimentos, das práticas e dos recursos entre os diferentes profissionais da rede, de modo a facilitar a todos o acesso a recursos operacionais em matéria de GRH ou de formação.
•  Fundamentalmente, essa mutualização dos recursos visa, por um lado, dotar as administrações dos recursos necessários para aprender, coletivamente, a construir uma política de GRH e, por outro lado, encorajar e promover uma melhor partilha das competências e conhecimentos, de maneira, também, a reduzir a perda dessas competências, individuais e coletivas. 
•  Para além da mutualização dos recursos e da labelização das formações, constituem ainda dois eixos estratégicos de ação da Escola o acesso (simples e rápido) à informação e ao conhecimento (uma rica informação é posta à disposição dos gestores no site da Escola, inserido no site da DGAFP) e o desenvolvimento de competências estratégicas, ligadas às necessidades específicas dos quadros superiores e a domínios do conhecimento emergentes. 
•  A Escola organiza encontros profissionais e oficinas de diálogo público-privado. Os encontros são colóquios organizados, duas vezes por ano e em 7 cidades francesas (para que todo o território nacional metropolitano possa assim ser coberto), sobre um tema e um período dados, para um púbico de profissionais da GRH e da formação. As oficinas são "reuniões - café da manhã" em comité restrito sobre práticas de GRH nas empresas (com a participação de empresas parceiras). Essas reuniões informais são centradas sobre um tema determinado. Começam com uma apresentação que é seguida por um debate, e têm lugar todos os dois meses.
•  O comité de pilotagem da Escola é composto por representantes dos ministérios, especialistas de alto nível em GRH e em formação. Em 2009 faziam parte desse comité representantes dos Serviços do Primeiro ministro, de doze ministérios com amplas responsabilidades, e da Caisse des Dépôts et Consignations, uma instituição financeira pública francesa que tem, entre as suas vastas atribuições, a gestão dos regimes de pensões de cerca de 20 % dos aposentados do País, e que mantém, nessa área, relações com mais de 75 000 empregadores).
3.  As plataformas regionais interministeriais de apoio à GRH
Um elemento importante, de introdução relativamente recente (2009), na paisagem da GRH da APE são as plataformas regionais interministeriais de apoio à GRH (PFRH).
•  A criação das PFRH foi preconizada em junho de 2008 pelo Conselho de Modernização das Políticas Públicas. O quadro normativo correspondente foi fixado no primeiro semestre de 2009. A Reforma da Administração Territorial do Estado, associada à RGPP, favoreceu e facilitou a sua implementação. 
•  As PFRH são instâncias perenes que acompanham, a nível das regiões, a reforma da GRH na FPE. Dependem do Prefeito da Região e do Secretário Geral para os Assuntos Regionais. A DGAFP, que orienta e anima a rede das PFRH, preparou e difundiu em finais de 2009, através de uma circular aos prefeitos de região, aos diretores territoriais e aos diretores dos RH dos ministérios, uma charte de gouvernance et de fonctionnement (carta de governança e de funcionamento) que define, de maneira detalhada, o modo de organização, de funcionamento e de governança das PFRH (essa "charte" é um documento de referência de 50 páginas que contém um extrato da circular do Primeiro ministro de 27 de fevereiro de 2009, fixando os objetivos operacionais das PFRH, o esquema-tipo de organização das plataformas, um guia metodológico e alguns anexos).
•  As PFRH não são instâncias de gestão dos RH. Não substituem os serviços ministeriais de GRH. Destinam-se a favorecer o desenvolvimento das mobilidades no interior de uma mesma bacia regional de empregos e a profissionalizar a gestão personalizada dos RH. Têm atribuições (e seis objetivos operacionais) em relação com essas duas grandes missões. O primeiro objetivo operacional é a elaboração de um plano regional de gestão provisional dos RH para o conjunto dos Serviços do Estado (cada plano assim preparado deve permitir apreender claramente as problemáticas locais de GRH, de maneira a facilitar a implementação de soluções locais bem adaptadas).
•  Em média, cada PFRH dispõe, como FT própria, do equivalente a cinco agentes a tempo completo : um diretor, um conselheiro "gestão provisional - mobilidade - carreira", um conselheiro "formação", um conselheiro "ação social e ambiente profissional" e um "web-mestre" ou um assistente. A composição é, entretanto, ajustável em função das necessidades, variáveis, das regiões.  
•  O funcionamento em rede é privilegiado a todos os níveis. Existe ume rede dos diretores de PFRH e diversas redes setoriais : uma rede de conselheiros GPRH, uma rede de conselheiros mobilidade-carreira, uma rede de conselheiros formação, uma rede de conselheiros ação social e ambiente profissional, e uma rede de bolsas regionais interministeriais do emprego público.   
• Em outubro de 2012 foram publicados pela DGAFP os resultados do primeiro balanço trienal das ações das PFRH. É um documento sintético de 20 páginas que extrai muitas lições úteis da experiência acumulada desde o lançamento das PFRH em 2009. 
4.  As instâncias de concertação e de diálogo social
As instâncias de concertação e de diálogo social, em particular os sindicatos da FP, participam ativamente, enquanto organismos consultivos, nos processos de decisão relativos à GRH, e têm um papel importante nessa gestão.  
A nível dos diferentes ministérios e serviços, o diálogo social é mantido, em particular, através das comissões administrativas paritárias, de cinco categorias de comités técnicos, e dos comités de higiene, de segurança e das condições de trabalho.  
A introdução da GPEEC e da GPRH
Estilos e práticas de GRH diferentes, problemas comuns
•  Apesar de tirarem as suas raízes de uma base comum de princípios, as regras que regem as três componentes da FP, e que lhes conferem a sua identidade específica, são bem diferenciadas. Entretanto, mais ainda do que o quadro jurídico, é a GRH que contribui para distinguir claramente essas três componentes. Os estabelecimentos hospitalares e as coletividades territoriais dispõem de uma autonomia de gestão maior do que os serviços do Estado. Na FPE, o poder de decisão em matéria de GRH ainda está fortemente concentrado nas mãos dos ministros. Essas diferenças refletem-se nas práticas de gestão.
•  Entretanto, a GRH defronta-se, nas três componentes da FP, com um mesmo contexto e com os mesmos tipos de problemas fundamentais. Cinco desses problemas "transversais" merecem ser aqui brevemente lembrados :
 - 	a partida de um grande número de SP para a aposentadoria, em relação com o que por vezes se designou, em referência à expressão consagrada de baby boom, por "papy boom"; num contexto em que a população ativa não cresce, e ainda que nem todos os SP sejam substituídos, esse fenómeno cria tensões sobre o mercado do trabalho; a raridade de certos perfis de qualificações e de competências (de médicos, por exemplo) intensificará a competição dos empregadores em relação a esses perfis; essas tensões são sentidas pelos gestores dos RH das três FP;   
 - 	a necessidade de reduzir a dívida pública francesa (1 818,1 bilhões de Euros, ou seja cerca de 90 % do PIB, no final do terceiro trimestre de 2012, segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística e dos Estudos Económicos (INSEE) ), graças a uma gestão pública mais rigorosa; essa necessidade tem repercussões importantes no campo da GRH; as despesas de pessoal representam, com efeito, uma parte significativa do orçamento geral do Estado (incluindo os encargos das pensões, elas constituíam, em 2010, 41 % do total das despesas do OGE); o peso das despesas de pessoal nos orçamentos das coletividades territoriais é igualmente muito importante; e os responsáveis institucionais são agora obrigados a justificar de maneira detalhada as despesas orçamentais (justification au premier Euro);
- 	a necessidade de adaptar a oferta de serviços públicos e a GRH da FP ao envelhecimento da população (e, mais geralmente, à reconfiguração da demografia), levando em conta a evolução correlativa das necessidades e expectativas da população em matéria de serviços públicos, e a evolução das necessidades e expectativas dos agentes da FP em matéria de condições de trabalho;
- 	a adoção de métodos de planejamento e gestão estratégica nas administrações, que se tornou obrigatória a partir da generalização da aplicação da LOLF a todos os setores, e que foi reforçada pela RGPP; a tónica é agora posta nos resultados, na pertinência, na qualidade, na eficácia e na transparência da ação governamental e administrativa, na eficiência dos dispositivos e modalidades de organização do governo e da administração, nas competências dos SP; isso exerceu importantes pressões de reformatação sobre a GRH, afetando, na prática, todas as suas áreas; as três componentes da FP foram expostas a essas pressões; 
- 	o reajustamento da organização dos serviços em relação com : (a) o avanço rápido das tecnologias, o qual tem múltiplos efeitos sobre a reestruturação e a oferta dos serviços públicos e também sobre o funcionamento das unidades do aparelho administrativo;  (b) a evolução recente dos métodos e práticas  gerenciais (adoção de novas práticas, em particular, nas áreas da gestão por resultados, da gestão e da avaliação do desempenho, da gestão de competências); e (c) o desenvolvimento de novas redes e de novos estilos de relacionamento entre os particulares, entre as organizações (incluindo as organizações do setor público), e entre uns e outras (redes sociais, e comunicação, sob múltiplas formas, via Internet).
•  Esse novo contexto, e as necessidades que dele resultaram, favoreceram a adoção de novas práticas e de novas ferramentas de GRH. Na administração pública (aonde esses problemas são acentuados pelas garantias oferecidas pelo emprego estatutário), mas também em muitas empresas privadas, uma nova modalidade de GRH ganhou progressivamente crédito e influência : a GPEEC (um sistema gerencial similar ao strategic workforce planning).
A introdução da GPEEC
•  A Gestão Provisional dos Efetivos, dos Empregos e das Competências, comumente designada por GPEEC, introduz uma perspectiva de gestão estratégica, sobre um horizonte trienal deslizante, associada a uma preocupação de valorizar o potencial de cada agente. Formas embrionárias de GPEEC começaram a ser utilizadas por alguns ministérios (em particular pelo ministério do Equipamento) desde os anos 1990. Dois estudos sobre a FP realizados em 2000 (os relatórios Cieutat-Tenzer e Vallemont-Du Marais) ajudaram a definir de maneira mais apurada e mais amadurecida o quadro metodológico da GPEEC. 
•  Baseada numa planificação trienal deslizante atualizada anualmente, a GPEEC desenvolve os instrumentos de uma visão antecipadora das necessidades de recursos humanos, em termos :
  -	de efetivos (efetivos físicos reais, ou seja o número de agentes, mas também efetivos autorizados, ou seja o número de postos);
  -	de empregos (incluindo os empregos de referência definidos, na FPE, a nível interministerial, e os empregos-tipo e postos de trabalho, definidos a nível ministerial);
  -	de competências (incluindo os perfis de competências dos agentes e as estruturas de competências necessárias ao bom funcionamento dos serviços, estabelecimentos e unidades administrativas).
•  Ferramentas metodológicas e novas práticas gerenciais (incluindo dispositivos de concertação, referenciais de empregos e de competências, guias metodológicos, formações especializadas, identificação e difusão de boas práticas) foram desenvolvidos para facilitar e promover a aplicação da GPEEC no conjunto da administração.
A generalização da GPRH
•  Da integração da GPEEC com a gestão estatutária (gestão das carreiras) resultou a nova Gestão Provisional dos Recursos Humanos (GPRH).   
•  Iniciadas experimentalmente em 2006, as Conferências Anuais de Gestão Provisional dos Recursos Humanos (GPRH), que reúnem representantes da DGAFP, da Direção do Orçamento e dos ministérios setoriais, tornaram-se obrigatórias a partir de 2007. Constituem um dispositivo importante de harmonização dos planos de GRH dos diferentes ministérios.   
•  O diálogo que se estabelece no âmbito das Conferências anuais é reforçado por seminários que reúnem, todos os dois meses, sobre temas de atualidade, Diretores dos Recursos Humanos dos diferentes ministérios. Juntam-se a essas iniciativas reflexões sobre boas práticas do Comité de Diretores dos RH, que associa também Diretores de RH de empresas do setor privado. Enfim, o diálogo sobre as boas práticas promovido pela DGAFP também se desenvolve (com possibilidades de benchmarking) a nível do EUPAN (European Union Public Administration Network).   
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	GPRH :  CONTRIBUIÇÕES METODOLÓGICAS DAS INSTÂNCIAS SUPERIORES DE GRH DA FPE

	Ministério da Função Pública
DGAFP
	Ministérios Setoriais
Direções dos RH

	Empregos de referência
	Empregos-tipo no ministério
	Empregos específicos  (ou particulares)

	RIME : 
Répertoire Interministériel des Métiers de l'État
Repertório Interministerial das Profissões do Estado 



	RMM : 
Répertoire Ministériel des Métiers
Repertório Ministerial das Profissões
Esses repertórios incluem normalmente os empregos-tipo e os empregos particulares. São construídos a partir das fichas de profissões (fiches métiers) e das fichas de postos e definições de funções preparadas pelos gestores de RH de proximidade. 
	• Associado a cada emprego específico, ou particular, há, para além da linha de crédito orçamental que cria esse emprego, um posto de trabalho determinado.
 • Esse posto é definido por um conteúdo próprio (as tarefas a realizar, os tipos de contribuições e de resultados esperados), por uma localização institucional precisa (o lugar e o contexto institucional nos quais o trabalho deverá ser feito), por um período de tempo definido (duração determinada ou indeterminada), e ainda por outros parâmetros (nível de remuneração, condições de trabalho, obrigações a respeitar, ligações funcionais, perfis de competências necessárias, etc.).
• As fichas de postos e definições de funções dão indicações úteis sobre os principais parâmetros associados a um determinado posto de trabalho.
• Essas fichas de postos e definições de funções são úteis em muitas áreas da GRH : recrutamentos, formação, avaliação do desempenho, decisões sobre promoções, organização do trabalho, remunerações, etc. Facilitam o trabalho dos gestores e contribuem para melhorar a qualidade da gestão.
• Para a construção dessas fichas no âmbito de um espaço conceitual coerente e integrador são úteis  referenciais de profissões e de competências. Uns e outros podem ser estabelecidos a diferentes níveis de especificidade.

	DICME : 
Dictionnaire Interministériel des Compétences des Métiers de l'État
Dicionário Interministerial das Competências das Profissões do Estado
	RMC : 
Référentiels Ministériels de Compétences
Referenciais Ministeriais de Competências 
Os referenciais ministeriais que descrevem as competências associadas aos empregos-tipo ou aos empregos particulares também se baseiam no trabalho "local" realizado pelos gestores de proximidade. Ao mesmo tempo, guardam a coerência com o DICME, que é o fruto de uma colaboração estreita entre os gestores centrais (DGAFP) e os gestores ministeriais. 
	



B.  A MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE CARREIRAS NA APEEVALUER QUOI ?
EVALUER QUOI ?


A organização estatutária da FT na APE
1. O estatuto geral dos funcionários 
As regras de base que se aplicam aos funcionários (SP) civis franceses estão reunidas no Estatuto Geral da Função Pública. Esse texto jurídico de referência compõe-se, por um lado, de uma lei que fixa, de um modo geral, os direitos e as obrigações válidos para todos os funcionários (Título I) e, por outro lado, de três estatutos específicos, enunciando as regras que se aplicam (a) aos funcionários do Estado (Título II), (b) aos agentes da função pública territorial, intervindo nas coletividades territoriais (Título III), e (c) aos agentes da função pública hospitalar (Título IV).
•  O título I do Estatuto é constituído pela lei n° 83-634 de 13 de julho de 1983.
•  O título II, pela lei n° 84-16 de 11 de janeiro de 1984.
•  O título III, pela lei n° 84-53, de 26 de janeiro de 1984.
•  O título IV, pela lei n° 86-33, de 9 de janeiro de 1986.
•  Para além do estatuto geral dos funcionários, existem : 
	- estatutos particulares (ordinários e derrogatórios) para diferentes categorias de funcionários; 
	- estatutos especiais, relativos a categorias de funcionários para os quais, no interesse público, o direito de greve é suprimido ou restringido (agentes da polícia nacional, diretores e vigilantes de prisões, agentes da segurança aérea, ...); 
	- estatutos autónomos, dissociados do estatuto geral, e que se aplicam, em particular, aos magistrados, aos militares, ao pessoal das assembleias parlamentares, aos agentes não funcionários que trabalham nos estabelecimentos públicos com caráter industrial e comercial (EPIC), e aos agentes dos serviços que intervêm para a segurança nacional ("serviços secretos").
2. Os estatutos particulares e os corpos de funcionários (corps de fonctionnaires) 
Estatutos particulares, que completam as disposições do estatuto geral, definem, em cada caso, as regras particulares que se aplicam a um determinado grupo, formalmente bem definido e delimitado, de funcionários com responsabilidades profissionais e atribuições aparentadas. Esse grupo formal de funcionários é designado por um corpo (corps) na FPE e na FPH, ou por um "quadro de empregos", na FPT. 
Para além dos corpos e quadros de empregos, existem ainda empregos funcionais, que são postos de responsabilidade (em geral, de enquadramento superior) nos quais as pessoas são nomeadas por uma duração determinada (por exemplo, no setor da educação, os diretores académicos dos serviços da Educação nacional, os secretários gerais de academia, os diretores de centros regionais de documentação pedagógica). A nomeação é renovável por uma duração idêntica. No final do período em que a nomeação foi renovada, o quadro é submetido a uma obrigação de mobilidade.
Um estatuto de emprego descreve as missões, as condições de acesso e de remuneração próprias a cada categoria de emprego funcional.

Na FPE, a cada estatuto particular corresponde, assim, um corpo (corps) de funcionários.
Os corpos
As unidades de base na gestão das carreiras dos funcionários do Estado são os corpos (corps).
Cada corpo reúne os funcionários que têm vocação a ocupar os mesmos empregos (por exemplo, o corpo dos professores das escolas, o corpo dos professores certificados). As regras de base que se aplicam a um determinado corpo de funcionários, em particular em matéria de recrutamento, de promoção e de desenvolvimento das carreiras, são fixadas pelo estatuto particular que cria esse corpo.
Cada funcionário da FPE pertence a um corpo próprio, que se encontra necessariamente  inserido numa das três categorias hierárquicas citadas (A, B ou C). Nesse corpo, o funcionário é titular de um grau; e, nesse grau, de um escalão (échelon).
•	Os níveis de formação requeridos para o recrutamento dependem da categoria a que pertence o corpo. 
•	Há também uma classificação indiciária relativa a cada categoria, com um mínimo e um máximo estabelecidos (espaço indiciário). 
•	A passagem de uma categoria a outra categoria é possível, na medida em que o agente satisfaz os requisitos fixados para essa eventualidade. 
Os graus e as classes 
Cada corpo pode comportar um grau único ou - o que é o caso mais frequente - estar dividido em vários graus ou classes. O grau é um título jurídico que confere ao seu titular vocação para ocupar um certo número de empregos. 
A classe é assimilada ao grau. A diferença entre o grau e a classe reside no facto que, em teoria pelo menos, a graus diferentes correspondem funções ou reponsabilidades de nível diferente, o que não ocorre no caso das classes. A passagem de uma "segunda classe" para uma "primeira classe", ou de uma "classe normal" a uma "classe superior" (hors-classe) não implica uma mudança no perfil de responsabilidades. À parte essa diferença, graus e classes têm um papel muito semelhante na arquitetura formal do sistema de carreiras. 
Essas subdivisões de um corpo (graus e classes) estão ordenadas hierarquicamente. Assim, existe geralmente um grau inicial, e diversos outros graus que permitem o avanço profissional. Salvo exceção, um novo funcionário é nomeado no primeiro grau do corpo que lhe corresponde.
•	O conceito de "emprego" requer alguns esclarecimentos. Um emprego é ao mesmo tempo uma entidade orçamental, uma função administrativa permanente e um conjunto de tarefas determinadas que um funcionário deve realizar. 
•	Um funcionário é titular, a título pessoal, do seu grau, mas não do seu emprego, que é definido conjuntamente pelo posto de trabalho que ele ocupa e pelos créditos abertos no orçamento para criar esse posto. O emprego pode ser eventualmente modificado no interesse do serviço.  
Os "escalões"
Por sua vez, cada grau (e cada classe) está dividido em escalões (échelons). A cada escalão corresponde um nível de remuneração. O conjunto dos escalões constitui a "escala remuneratória" (échelle indiciaire) associada a um dado grau.
A cada escalão corresponde um "índice bruto" (ou "índice de carreira"), e a cada índice bruto corresponde um "índice majorado" (ou "índice de remuneração"). Este último é, por sua vez, associado a um valor determinado de remuneração de base. Quando um funcionário sobe de um escalão para o seguinte, a sua remuneração de base aumenta. 
Em alguns casos excepcionais, os escalões podem ainda estar subdivididos em chevrons ("galões").
Em princípio, o acesso a um grau posiciona o funcionário no primeiro escalão desse grau. Em função do prescrito nas regras estatutárias, o funcionário poderá em seguida, no decorrer da sua carreira, progredir, passando, em cada caso, do escalão em que se encontra ao escalão imediatamente superior.
O avanço profissional (estatutário) dos agentes pode revestir três modalidades :
 - 	o avanço de um escalão para o escalão imediatamente superior; esse avanço, ao qual os funcionários têm direito (contrariamente ao que acontece com os dois outros tipos de avanço profissional), está, de um modo geral, ligado à antiguidade (quer dizer, ao número de anos ou semestres de serviço passados no escalão em que se encontra o agente); por exemplo, podem ser precisos 2, 3 ou 4 anos de antiguidade para que intervenha um avanço de escalão; há, em cada caso, uma antiguidade média necessária para o avanço de escalão, mas essa antiguidade pode ser modulada (reduzida ou aumentada) em função dos resultados da avaliação do desempenho do funcionário feita pela hierarquia; também podem existir contingentes de promoção estabelecidos (escolha preferencial, escolha, antiguidade);  
 - 	o avanço de um grau para o grau superior; esse avanço é feito por escolha da hierarquia; o funcionário deve preencher determinadas condições (ter passado um exame, ter seguido uma formação, justificar de uma determinada antiguidade num escalão dado, …); há diversas modalidades que são utilizadas para a seleção dos candidatos a um avanço de grau : concursos profissionais, exames de seleção profissional, inscrição numa lista de aptidão; 
- 	a passagem de um corpo para um corpo superior é também possível; essa passagem faz-se geralmente por intermédio de um concurso interno e, de um modo menos frequente, por promoções resultantes de uma escolha; esse tipo de promoção é geralmente reservado a funcionários que, para além da antiguidade de escalão requerida, já atingiram uma certa idade, ou têm uma antiguidade global (acumulada) importante. 
4.  O desenrolar e a gestão das carreiras 
Para cada corpo de funcionários, os estatutos particulares fixam as condições de acesso (as regras relativas à seleção e ao recrutamento) e de titularização (após um estágio inicial), bem como as regras que se aplicam aos diferentes aspetos estatutários importantes no decorrer da carreira (direitos e obrigações do funcionário, condições de remuneração e de progressão profissional, posições administrativas possíveis, regras em matéria de formação, de mobilidade, de avaliação do desempenho, de disciplina, de saída da função pública).
Na gestão das carreiras intervêm geralmente as unidades de GRH de proximidade, para os aspetos estatutários e administrativos, e, para as questões em relação com o trabalho e o desempenho profissional do funcionário, a hierarquia (e, eventualmente, as comissões de especialistas) que se pronunciam sobre a qualidade desse desempenho e tomam decisões em matéria de recrutamentos, mobilidade, promoções, e eventualmente sanções disciplinares. 
5.  Corpos e empregos de altos funcionários 
Para os quadros superiores da Administração do Estado existem corpos especiais (os "grandes corpos do Estado"). É o caso, em particular, dos corpos de funcionários aos quais forma a Escola Nacional de Administração (ENA) : administradores civis, subprefeitos, conselheiros de Estado, conselheiros de tribunais administrativos, corpos de inspeção, etc. 
É o caso igualmente dos corpos de funcionários formados pela Escola Politécnica, a mais prestigiosa escola científica francesa no campo da matemática aplicada e das ciências exatas : engenheiros das minas, engenheiros das pontes, administradores do Instituto Nacional de Estatística e dos Estudos Económicos (INSEE), etc.
Para além desses, há outros corpos de funcionários que também assumem missões de enquadramento superior, por exemplo os comissários de polícia e os médicos inspetores da saúde pública.
•  O corpo interministerial dos administradores civis, formados principalmente pela ENA (cerca de seis em cada dez) e presentes em todos os ministérios, assume um papel importante no enquadramento superior da administração, em particular nos ministérios da economia e das finanças, no ministério do Interior e nos ministérios sociais. 
Esse corpo, gerido pela DGAFP, era constituído, em 31 de dezembro de 2011, por 2 804 altos funcionários.  
•  Os principais quadros dirigentes - incluindo os prefeitos, os embaixadores, os secretários gerais e os diretores de administração central dos ministérios (no total, cerca de 500 pessoas que têm um papel importante na direção superior da administração) - são nomeados, por decreto do presidente da República em conselho de ministros, em empregos sobre os quais o governo dispõe de um poder discricionário. Podem ser nomeados nesses empregos funcionários ou não funcionários, e as nomeações são revogáveis.    
Os esforços recentes de modernização do sistema de carreiras na FPE 
1.  O esforço de racionalização e de simplificação da arquitetura das carreiras
A redução do número de corpos
A França empreendeu, sobretudo a partir de finais do decênio 1980-90, um esforço importante, conduzido com perseverança e continuidade, no sentido de modernizar e simplificar a arquitetura do sistema de carreiras da AP de Estado. 
No projeto de reforma da administração pública francesa formulado logo após o final da Segunda Guerra mundial (em 1945, ano da criação da ENA e da Direção do pessoal que precedeu a DGAFP), uma centena de "corpos" (corps) e estatutos de emprego tinham sido previstos para orientar a organização estatutária da função pública do Estado. 
O sistema de carreiras assim instituído, entretanto, ganhou paulatinamente complexidade e, no momento em que o governo de M. Rocard lançou um novo programa de modernização da administração pública (fevereiro de 1989), coexistiam já mais de 1 500 corpos e estatutos de emprego. 
Essa complexidade estatutária dificultava a gestão global da Administração pública, reduzia as possibilidades de mobilidade, entravando a reafetação das equipes constituintes da FT e dos SP individualmente considerados, criava obstáculos à diversificação das trajetórias e percursos profissionais (compartimentação, cloisonnement desses percursos) e traduzia-se, para além de tudo isso, por um agravamento significativo dos custos de gestão.   
•  Com o elevado número de corpos, constituindo verdadeiros "bastiões" estatutários, só a via do destacamento ou "desvinculação" (détachement) permitia, tradicionalmente, a passagem de um ministério a outro. A mobilidade ficava, assim, fortemente entravada.
•  Da mesma forma, e em relação estreita com esses arcaísmos gerenciais, a gestão realizada, mais onerosa, era puramente estatutária. Não considerava nem promovia percursos individualizados de carreiras levando em conta as competências reais e os desejos de mobilidade dos funcionários, e também não facilitava o encontro desses desejos e dessas competências dos agentes com as necessidades, por vezes rapidamente evolutivas, dos serviços. 
•  Globalmente, o potencial da FT ficava, assim, insuficientemente explorado, com uma perda consequente do nível de desempenho e de eficiência das unidades e serviços da administração, em relação ao nível ótimo que poderia, de outra forma, ser atingido.       

Daí o esforço de arejamento e de simplificação do dispositivo. Em 2005, o número de corps "vivants" (são designados por "corpos vivos" os que têm recrutamentos regulares, e para os quais uma comissão administrativa paritária está constituída) tinha sido reduzido para cerca de 700. 
Uma nova impulsão foi dada, a partir desse ano, para procurar reduzir esse número para cerca de 230 em 2015, eliminando os corpos de fracos efetivos e continuando a fusionar os corpos com missões (ou "métiers") comparáveis. 
•  Essa nova impulsão, que acelerou o processo, tem muito que ver com a preparação da generalização da aplicação da LOLF, a partir de 1 de janeiro de 2006. 
•  A reorganização do funcionamento do aparelho administrativo, reclamada pela LOLF, no sentido de fazer com que esse aparelho se comporte globalmente, mas também a todos os níveis e em todos os serviços, de modo responsável, inscrevendo a sua ação num quadro de missões e programas claros e plenamente justificados, umas e outros com objetivos bem definidos, calendarizados e orçamentados, exigiu que o esforço de simplificação e de modernização da gestão estatutária dos agentes fosse intensificado.
•  Em 2009-2010, o esforço consentido para simplificar a arquitetura estatutária na FPE prosseguiu-se, através da fusão de corpos em que os agentes exercem a mesma profissão. 
•  Nas outras FP houve a mesma preocupação de simplificar a arquitetura estatutária. Assim, por exemplo, na FP da cidade de Paris (coletividade), entre 2009 e janeiro de 2012 o número de corpos passou de 62 para 19.  
[O período em que essas transformações ocorreram correspondeu ao final da presidência de J. Chirac (maio de 1995 - maio de 2007) e à presidência de N. Sarkozy (maio de 2007 - maio de 2012)].  

Em finais de novembro de 2012, o balanço das fusões estabelecido pela DGAFP indicava que, desde 2005, 358 corpos (mais de metade dos que existiam em 2005) tinham sido suprimidos na FPE. 
Entretanto, as orientações do novo governo que tomou posse em meados de 2012, em matéria de fusão dos corpos e de modernização da arquitetura de carreiras, vão no sentido tomar mais distância em relação aos objetivos predominantemente quantitativos que tinham vigorado até 2012, os quais suscitaram uma forte oposição dos sindicatos, e de prestar mais atenção aos objetivos qualitativos (ver, a propósito do processo de fusão, o box 2.2).
•  A fusão de corpos levou muito em conta os efetivos destes últimos. Para evitar a proliferação dos corpos, procurou eliminar-se, em geral através de reagrupamentos baseados numa lógica de aproximação, os corpos com efetivos muito reduzidos. 
•  Em 2010, havia ainda 380 corpos na FPE : 223 na categoria A, 91 na categoria B e 66 na categoria C. Entretanto, o peso numérico desses corpos era bastante variável : 90 desses 380 corpos (menos de um quarto do número total de corpos) reagrupavam 90 % do efetivo total das administrações do Estado (um efetivo que se elevava a mais de 2,3 milhões de agentes), enquanto que 70 corpos ministeriais tinham menos de 150 agentes. 
•  A fusão de corpos também se verificou nalguns corpos de enquadramento superior. Assim, por exemplo, criou-se o corpo dos engenheiros das pontes, das águas e das florestas (IPEF), por fusão dos corpos dos engenheiros das pontes e estradas com o dos engenheiros das águas e florestas. Também foram fusionados o corpo dos engenheiros das minas com o dos comissários controladores dos seguros.
•  Uma forte "cultura dos corpos" no enquadramento superior tende entretanto, em geral, a gerar resistências à redução do número de corpos e à simplificação da arquitetura estatutária.

A criação de corpos interministeriais com gestão ministerial
Três modalidades de fusão dos corpos foram utilizadas pela AFE :
 - 	fusões "tradicionais", no âmbito de um mesmo perímetro ministerial;   
- 	fusões que conduzem a confiar integralmente a gestão dos membros de um corpo a outro ministério, que assume o papel de "chefe de fila";
 - 	fusões que conduzem à criação de corpos interministeriais com gestão ministerial (um novo formato de gestão estatutária que recebeu, em maio de 2009, o assentimento da Assembleia Geral do Conselho de Estado).
Este último formato está em sintonia com a nova atenção que recebeu a ideia da promoção de uma gestão por fileiras profissionais. Isso é válido, em particular, nas fileiras tipicamente "transversais", como a fileira administrativa, ou ainda a fileira social.
Nesse sentido, depois do parecer favorável do Conselho de Estado de 28-29 de maio de 2009, foi criado, por um decreto de 17 de outubro de 2011, um primeiro corpo interministerial com gestão ministerial (CIGeM) : o corpo dos adjuntos (attachés) da administração do Estado. Essa criação permitiu a supressão de 10 corpos. (Lembremos que o corpo interministerial dos administradores civis é gerido pela DGAFP).
Dois decretos de setembro de 2012 criaram, de maneira análoga, os corpos interministeriais com gestão ministerial dos assistentes de serviço social e dos conselheiros de serviço social. A criação desses dois corpos permitiu, por sua vez, a supressão de 26 corpos.
Na gestão dos CIGeM, os ministros setoriais e os chefes de estabelecimentos públicos que exercem a autoridade sobre os agentes dispõem de poderes largos e de uma ampla margem de manobra.
Atualmente pensa-se na criação de outros corpos interministeriais com gestão ministerial, em particular  para secretários administrativos e adjuntos (adjoints) de administração, os quais estão, de momento, organizados em corpos distintos com um estatuto comum. 



Resistências ao processo de fusão dos corpos

•  A redução do número de corpos é um passo importante, natural e necessário, no processo de simplificação da arquitetura estatutária da FPE. Essa simplificação tornou-se, por sua vez, indispensável pelas razões já expostas, e para que se possa modernizar a GRH, por forma a que esta permita adaptações ágeis à evolução rápida das missões da administração e dos conteúdos e perfis das profissões que intervêm na sua FT. 
•  Entretanto, o processo das fusões, que é atentamente e cuidadosamente negociado com as instâncias de concertação e diálogo social, encontra com frequência reservas, resistências e oposições. 
•  No que diz respeito aos agentes, essas resistências prendem-se com o sentimento de perda de identidade própria ao corpo que deverá ser extinto, e com as vantagens estatutárias de que beneficiam (ou beneficiavam) nesse corpo (por exemplo, taxas mais vantajosas de promoção de grau, em relação à situação final, depois da fusão). 
•  No que diz respeito às Direções de RH ministeriais, as reticências e resistências prendem-se com interrogações sobre a margem de manobra de que poderão dispor, depois das fusões, para administrarem os seus agentes.
•  Há ainda que ter em conta que alguns processos de fusão podem comportar um risco de custos orçamentais demasiado elevados, como consequência da convergência dos sistemas de remunerações.   
•  As boas práticas, tiradas da experiência adquirida, recomendam (a) que se deem respostas claras e convincentes a essas reticências e resistências, em particular no âmbito das negociações de concertação, (b) que se institua uma certa convergência entre as taxas de promoção de corpos análogos, e (c) que se preste uma atenção particular à pertinência dos projetos de fusão, garantindo a coerência e a lisibilidade das missões dos corpos fusionados.   
 (Baseado na informação amavelmente comunicada pela DGAFP em dezembro de 2012).






Subdivisões das categorias hierárquicas

•  As 3 categorias hierárquicas  A, B e C são por vezes subdivididas, na prática, em subcategorias, tomando como base de diferenciação o nível de recrutamento, o nível de responsabilidades e de autoridade e a natureza dos corpos. 
•  Distinguem-se assim, na categoria A, as subcategorias:  "A pequeno" (ou A atípico), A, A+ ou A' (quadros superiores), A++ (a subdivisão mais elevada, que incorpora os corpos de direção das administrações, os corpos dos magistrados da ordem administrativa, os "grandes corpos" técnicos do Estado, os corpos de inspeção geral e os corpos superiores de educação e pesquisa). 
• Também se fala por vezes, de maneira informal, de A administrativo e A técnico; B administrativo, B exploração e B técnico; C administrativo, C exploração e C técnico.  
•  Na categoria B foi criado recentemente o Novo Espaço Estatutário (NES), que comporta 3 graus e foi implementado a partir de janeiro de 2012. 
•  A categoria C também foi recentemente reestruturada, em 4 graus. Reúne agora os antigos corpos ditos "de B tipo", que recrutam a nível dos diplomas do final do ensino secundário, e "B-CII", de classificação indiciária intermédia, e que se situavam um pouco acima dos corpos "de B tipo".  















Box 2.2  :  Balanço de etapa estabelecido pela DGAFP 
sobre a fusão dos corpos na FPE  (em 22 de novembro de 2012)   (1/2)

Os objetivos das fusões 

•  As fusões de corpos responderam ao desejo de reduzir o número de corpos, que era avaliado em 700 corpos ativos em 2005, e isso de maneira a :
-	reorientar as missões dos gestores dos RH de uma gestão meramente estatutária para uma gestão mais qualitativa dos agentes, e    
-	reunir num mesmo corpo os agentes que pertencem à mesma família profissional, de modo a alargar as perspectivas de mobilidade.    
•  Esperavam-se igualmente outros efeitos induzidos; a saber, que a fusão :
-	favorecesse a desconcentração dos RH,    
-	permitisse harmonizar as disposições que se aplicam aos agentes da mesma família profissional (avanço de grau, regime compensatório, práticas de gestão, ...)    
-	alargasse as possibilidades de avanço profissional.    
O balanço das ações conduzidas a partir de 2005

•  Levando em conta todas as fusões realizadas desde 2005, data em que foi lançada uma política sistemática de fusão dos corpos, observam-se os seguintes resultados :
-	 519 corpos foram afetados pelas fusões, 
-	 358 corpos foram suprimidos.   
•  Dos corpos suprimidos :
-	 47 pertenciam à categoria A, 
-	 47 pertenciam à categoria B, 
-	 264 pertenciam à categoria C. 
•  Em 22 de novembro de 2012, contavam-se, assim, 342 corpos "vivos" na FPE. 
•  Ou seja, em menos de oito anos, mais de metade dos 700 corpos anteriormente existentes foram eliminados. 
Tipologia das fusões

•  As fusões de corpos responderam principalmente :
-	 a uma racionalização da organização dos corpos no interior dos ministérios (apagamento da diferenciação entre corpos de administração central e corpos dos serviços desconcentrados, eliminação de corpos da fileira administrativa próprios a certas direções de administração central, ...)
-	 à implementação de reformas estatutárias (estruturação da categoria C em quatro graus, reunião de duas subcategorias importantes de corpos da categoria B).
Em contrapartida, as fusões foram menos numerosas no que diz respeito a corpos com perímetros interministeriais. 
Problemas encontrados

•  Apesar das vantagens esperadas das fusões,  o processo encontrou :
-	 reticências devidas a um sentimento de "perda de identidade" de corpos com missões bem específicas, 
-	 resistências dos ministérios a proceder a fusões interministeriais, por receio de uma perda de autonomia na gestão (o que conduziu à criação de corpos interministeriais com gestão ministerial).  






Balanço de etapa estabelecido pela DGAFP 
sobre a fusão dos corpos na FPE (em 22 de novembro de 2012)   (2/2)
Prosseguimento de uma política de fusões, 
baseada numa aproximação dos corpos que pertencem à mesma fileira profissional

•  Apesar dos resultados obtidos através das 107 operações de fusões, que envolveram 519 corpos, ainda subsiste um número excessivo de corpos com efetivos muito reduzidos.
	São exemplos disso, entre outros, corpos de professores em ministérios outros que a Educação nacional ou a Agricultura, corpos de pesquisa no ministério da Comunicação e da Cultura, ou ainda diversos corpos de engenheiros.   
	A manutenção de corpos ministeriais não permite uma harmonização das regras de gestão, em particular no que diz respeito ao avanço de grau e aos regimes compensatórios, entre corpos que pertencem às mesmas fileiras profissionais e que são de nível comparável.
•  Uma resposta a esses problemas é dada pela criação de corpos interministeriais com gestão ministerial (CIGeM).   
•  Os CIGeM respondem a dois objetivos principais :
-	 reunir num mesmo corpo corpos de mesmo estatuto e com as mesmas missões, 
-	 manter uma gestão por autoridade de emprego.   
•  Os CIGeM têm como consequência fazer com que as mesmas regras de gestão se apliquem aos agentes que executam as mesmas funções (regime compensatório idêntico, taxa de avanço em grau idêntica). Mas não podem constituir uma solução quando os efetivos são pouco importantes (tradutores, alguns corpos de professores, ...).
Perspectivas e interrogações atuais

•  O balanço apresentado em Novembro de 2012 pela DGAFP concluía-se com quatro perguntas, relativas aos passos seguintes :
Deverá prosseguir-se a política de fusão dos corpos utilizando o dispositivo "CIGeM" ?
[Esta pergunta parece pertinente, em particular, no que diz respeito aos corpos de fileira administrativa, aos secretários administrativos, aos adjuntos (auxiliares) administrativos, aos corpos de adjuntos técnicos, ou ainda aos corpos de pesquisa dos Estabelecimentos Públicos com caráter Científico e Tecnológico (EPST)*] 
Não será preferível a criação de corpos com vocação interministerial para corpos especializados ?
[Por exemplo : corpos dos sistemas de informação e de comunicação, corpos de documentação, corpos de professores, ...] 
A criação de fileiras profissionais deverá prosseguir-se no plano interministerial ? Deverá essa criação receber uma tradução estatutária ? Quais seriam as fileiras a levar em conta ?
[administrativa, técnica, financeira, de segurança e controle, ...] 
No caso de uma resposta afirmativa, será que isso conduzirá a designar um ministro "chefe de fila", como no caso do dispositivo adotado para a fileira social do Estado ?

Fonte : DGAFP, Bilan des fusions de corps et perspectives d'évolution, Réunion du 22 novembre 2012.
(Cortesia da DGAFP)
Um ponto de esclarecimento : À reunião de concertação citada participaram representantes da DGAFP e dos sindicatos da FPE. A reunião terminou-se com uma proposta para fixar em conjunto as orientações a propor aos ministérios e deixá-los posicionar-se, sugerindo-lhes, em particular, de ir no sentido de criar 3 corpos administrativos por ministério (um por categoria hierárquica), e pedindo-lhes sugestões sobre a maneira de abordar a questão dos corpos técnicos.    
_______
* Fazem parte dos EPST, em particular (entre outros estabelecimentos prestigiosos), o CNRS, o INSERM, o INRIA, o INRA e o INED.

2.  O impacto na GRH da promoção de uma cultura do desempenho na AP francesa
Paralelamente ao esforço de modernização da arquitetura de carreiras empreendido pela APE -um esforço destinado a permitir uma gestão estatutária mais adequada, mais fácil, mais transparente, mais equitativa, mais coerente e menos onerosa - foram introduzidos em todos os ministérios (e igualmente nas duas outras grandes administrações francesas, a territorial e a hospitalar) métodos de planejamento estratégico (gestion prévisionnelle) dos RH.
•  É de salientar que essas medidas de planejamento estratégico das FT estão em relação estreita com a generalização, igualmente a todos os ministérios, a partir de 2006, de métodos gerenciais baseados na nova lógica de estruturação do Orçamento Geral do Estado (OGE). Essa reforma do OGE introduziu e impôs uma metodologia de planejamento estratégico da ação do Governo, globalmente considerada (uma estratégia de intervenção de ampla escala, em outras palavras).
•  A nova lógica substituiu um modo de estruturação do OGE baseado em categorias de despesas (um sistema pouco legível, pouco transparente, e distante das preocupações de uma gestão por resultados) por um sistema de apresentação aonde são as missões fundamentais de cada órgão do Estado financiado pelo OGE - missões desdobradas, com transparência, em programas, os quais se decompõem por sua vez, de uma maneira que deve deixar clara a sua coerência, em ações - que são levadas prioritariamente em consideração nos debates parlamentares sobre o Orçamento e sobre a ação do Governo (as despesas são examinadas em função das necessidades criadas por essas missões, programas e ações, que devem comportar, em cada caso, objetivos e indicadores precisos, sintéticos, explícitos e justificados).
•  Essa experiência da Administração francesa, aparentada à GPRA americana, resulta da implementação, tornada obrigatória em todo o aparelho governamental a partir do ano de 2006, da nova "Lei de Estruturação das Leis de Finanças" (Loi Organique sur les Lois de Finances, LOLF), promulgada em 2001 e já mencionada (o começo do decênio 2000-2009 foi um período "reformista" nas administrações europeias, que ficou marcado, em particular, pelas iniciativas visando a modernização da Administração da CE e da Administração Federal belga).  
•  O novo dispositivo geral de gestão pública, baseado nos princípios do planejamento estratégico e da gestão por resultados, instituído na França como consequência da implementação generalizada da LOLF, foi completado, como também já foi mencionado, pela introdução, em 2007, de outra iniciativa inspirada pela mesma preocupação de tornar a ação do aparelho governamental e administrativo mais eficaz, mais eficiente, mais econômico, mais transparente e mais responsável : a "Revisão Geral das Políticas Públicas" (Révision Générale des Politiques Publiques, RGPP) (2007-2012). 
•  A RGPP é um exame crítico do conjunto das missões do Estado, realizado para permitir identificar as possibilidades de reduzir os custos da gestão pública, melhorando ao mesmo tempo a qualidade dos serviços. Inscreve-se num quadro amplo, abrangente, de medidas destinadas a modernizar a estrutura administrativa e o funcionamento da administração, e que inclui também, em particular, uma Reforma da Administração Territorial do Estado (REATE), intimamente ligada à RGPP. A REATE favoreceu, em particular, a implementação das plataformas interministeriais regionais de apoio à GRH. Por outro lado, e em paralelo à REATE, o mesmo governo lançou uma Reforma das Coletividades Territoriais (a ser implementada no período 2008-2014).       
•  A iniciativa do novo governo que tomou posse em meados de 2012 - iniciativa lançada em finais de 2012, designada por Modernização da Ação Pública, e que "reformata" e reorienta a iniciativa do governo anterior (a RGPP, à qual foi posto um termo) - inscreve-se na mesma ambição e no mesmo movimento de modernização da organização e do funcionamento e de melhoramento do desempenho do aparelho de Estado.       





Box 2.3 :  A promoção de uma cultura do desempenho 
na administração francesa  (1/5)
As razões de ser da reforma

As antigas regras orçamentais e contabilísticas aplicadas na França, que datavam de 1959, perderam a frescura com o passar dos anos e tornaram-se cada vez menos adaptadas às exigências impostas por uma gestão moderna das finanças públicas: uma gestão preocupada com (i) a produção de um valor acrescentado otimizado (em relação às necessidades e expectativas prioritárias da população), (ii) a transparência e a eficiência dos processos, (iii) a minimização dos custos e (iv) a responsabilização dos diferentes atores. 
Nos últimos quarenta anos do século passado (1960-2000), 36 propostas de lei foram depositadas para procurar modificar o quadro das antigas regras orçamentais, mas nenhuma dessas propostas foi aprovada.  Entretanto, a partir dos anos 1980, afirmou-se na gestão pública um novo esprit du temps (Zeitgeist), que se desenvolveu sobretudo, inicialmente, nos países da OCDE, e que em seguida se tornou igualmente uma referência para muitos países no mundo. A ideia fundamental veiculada por essa nova visão da gestão pública, iniciada nos países anglo-saxões (value for money), era de a tornar mais responsável, mais transparente e mais fácil de controlar, mais eficaz e mais eficiente.
Muitas reformas foram então lançadas, num grande número de países, para, à luz dessas novas preocupações, modernizar o Estado e os serviços públicos, o setor público, a administração pública e a função púbica. Na França, a principal e a mais ambiciosa reforma nesse sentido foi lançada com a LOLF.
A nova estrutura do orçamento do Estado: a tónica posta nas missões e nos resultados

•  Anteriormente à reforma, a apresentação e a estrutura do orçamento geral do Estado fundavam-se numa classificação que fazia intervir uma "lógica de afetação dos recursos" (distinguiam-se despesas de funcionamento, de investimento, intervenções, ...). Com as modificações introduzidas pela reforma, essa lógica foi substituída por uma "lógica de ambições", de "resultados esperados".
•  O orçamento passa, deste modo, a refletir a combinação (e a arquitetura geral) das políticas públicas (saúde, educação, segurança, justiça, etc.). Toma assim mais sentido e torna-se mais transparente e mais facilmente "legível". Os parlamentares, os magistrados do Tribunal de Contas, e o público em geral (cidadãos, organizações da esfera económica e social ou da sociedade civil, partidos políticos, ...) podem assim apreciar de maneira clara a totalidade dos recursos que são mobilizados para levar a cabo cada política pública, e a ação governamental no seu conjunto. 
•  A orçamento está estruturado de acordo com uma nova arquitetura hierárquica, que distingue três níveis sucessivos: missões, programas e ações. As missões declinam-se em programas, e cada programa declina-se, por sua vez, em ações. O Parlamento pronuncia-se sobre a implementação das missões e dos programas, levando em conta os seus benefícios esperados e os seus custos respetivos.
•	 As missões podem ser ministeriais ou interministeriais, e agrupam, em princípio, diversos programas. São concebidas por iniciativa do Governo, e o Parlamento vota o orçamento para cada missão (o Parlamento pode modificar a repartição das despesas entre os programas, no âmbito de uma missão dada). 
•	 Cada programa, executado por um ministério determinado, corresponde a um conjunto coerente de ações, que visam a obtenção de objetivos e resultados precisos. O ministro designa, para cada programa, um responsável. A cada programa corresponde um envelope financeiro (um volume de créditos) global, que não deve ser ultrapassado.
_____
* Os quais, lembremos, são igualmente usuários ou clientes dos serviços públicos e contribuintes.




A promoção de uma cultura do desempenho 
na administração francesa  (2/5)
•	 As ações correspondem às componentes de um programa. A explicitação das ações nas quais se decompõe um programa determinado esclarece sobre a utilização prevista dos créditos consentidos para a implementação desse programa. 
•	 Missões, programas e ações constituem, assim, uma arborescência coerente, que permite entender como o Governo entende organizar a sua ação, e os benefícios que se pretendem obter. Assim, por exemplo, no Projeto de Lei das Finanças (PLF) de 2006, o primeiro projeto que adotou o novo paradigma, 34 missões, correspondendo às grandes políticas do Estado, desdobravam-se em 132 programas, e estes em 620 ações.
A instituição de uma cultura de resultados a nível da ação governamental

•  Cada missão inserida no programa geral do governo é avaliada. 
•	 Os principais órgãos que têm mandato para controlar a ação governamental são o Parlamento (Assembleia Nacional e Senado), cujo poder foi reforçado em 2008, o Tribunal de Contas (jurisdição financeira com competência em matéria de controle da qualidade da gestão pública) e (no tocante à conformidade e regularidade da legislação) o Conselho de Estado, que é igualmente um órgão consultivo junto do governo. 
•	 Tratando-se da avaliação das políticas públicas concebidas pelo governo (pertinência dessas políticas, qualidade da sua implementação, custos que elas geram, ...), o órgão do aparelho de Estado que tem a responsabilidade de efetuar essa avaliação é o Parlamento.  
•  Com a aplicação da nova lei orgânica, os parlamentares já não debatem unicamente sobre questões relativas à atribuição de créditos. A sua capacidade de intervenção e de controle enriqueceu-se. Debatem igualmente sobre as estratégias e os objetivos das políticas públicas, e interessam-se, por essa razão, pela avaliação da qualidade do desempenho do Executivo.
•	 Para facilitar essa avaliação e organizar a sua ação de maneira mais coerente e mais eficaz, ao Projeto de Lei de Finanças (PLF) submetido anualmente ao Parlamento, o Governo anexa um documento intitulado Projeto Anual de Desempenho (Projet Annuel de Performance, designado familiarmente por PAP).
•	 O PAP detalha, para cada programa: a estratégia seguida (apresentada sinteticamente, sublinhando as grandes orientações privilegiadas) e as ações a empreender no âmbito dessa estratégia; os objetivos em vista (justificados e comentados), os indicadores escolhidos, os custos, os resultados já obtidos e os resultados esperados no ano a começar; a avaliação das despesas fiscais; a justificação da evolução dos créditos, em relação às despesas do ano anterior e aos créditos do ano em curso; o calendário dos créditos de pagamento associados às autorizações de mobilização de fundos; e ainda, por categoria e por tipo de contrato, a repartição provisional dos empregos remunerados pelo Estado e a justificação das evoluções, bem como os créditos e empregos dos operadores que participam no programa.
 •	 Da mesma forma, ao Projeto de Lei de Regularização das Contas é anexado um relatório de gestão cujo formato segue os mesmos moldes que o formato do PAP, e que permite aos parlamentares comparar as previsões e a execução deste último, no tocante, em particular, aos objetivos e aos custos. Este outro documento recebeu o nome de RAP (Rapport Annuel de Performances). 
•	 A elaboração das estratégias, bem como a escolha dos objetivos e indicadores, têm-se feito no âmbito de um diálogo permanente entre os ministérios e o Parlamento. 
•	 Os PAP são utilizados na gestão interna nas diferentes unidades dos ministérios envolvidas na realização de programas e contribuem para dar um sentido às atividades de cada funcionário.
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A avaliação dos programas

•  A metodologia de avaliação adotada dá um relevo particular aos programas, que se situam, na arquitetura geral que organiza a ação, "a meio caminho" entre as missões (de ambição e alvos amplos) e as ações concretas previstas. Cada programa de uma missão dada é organizado para que seja atingido um pequeno número de objetivos, que devem ser explicitados, e em relação a cada um dos quais são concebidos um ou vários indicadores. Esse processo é orientado e enquadrado por normas metodológicas precisas.    
•  Três tipos de objetivos são integrados nos PAP : 
	(a) objetivos gerando um benefício "para o cidadão", ditos "de eficácia socioeconómica" (enunciam as vantagens esperadas para os cidadãos ou para a coletividade trazidas pela ação do Estado, por ex.: "reduzir a taxa da delinquência"); 
	(b) objetivos oferecendo um benefício aos usuários dos serviços públicos, ditos objetivos "de qualidade do serviço" (por ex.: "assegurar aos usuários, em matéria de autorizações para a criação de uma empresa, um serviço de qualidade e ágil, reativo"; 
	(c) objetivos "para o contribuinte", designados ainda por objetivos "de eficiência de gestão"; estes últimos exprimem os ganhos de produtividade esperados na utilização dos recursos consumidos, com a consequente redução dos custos e da pressão fiscal (p. ex: "otimizar a gestão dos grandes projetos informáticos").  
•  A cada um desses objetivos é associado um indicador, ou um pequeno número de indicadores. Nos PAP explicitam-se as metas (os valores a atingir, ou "valores-alvo") fixadas para cada indicador no final de cada ano. A avaliação é realizada comparando os resultados obtidos às metas fixadas.
•  Tem havido uma tendência para simplificar o dispositivo metodológico utilizado. No total do orçamento do Estado, o número de objetivos passou de 559, em 2009, para 490 em 2012, e o número de indicadores desceu, nesse mesmo período, de 1165 para 1012. O número médio de indicadores por objetivo, entretanto, tem-se mantido estável (2,1). O número de objetivos por programa baixou de 3,3 para 2,8.
Os efeitos positivos da reforma no tocante à gestão do desempenho dos agentes

•  Os efeitos da reforma têm sido regularmente controlados e avaliados. 
•  A sua aplicação, agora geral e obrigatória, está produzindo, ainda que com uma rapidez de difusão variável em função dos serviços e das categorias de agentes, uma mudança perceptível nas mentalidades, uma transformação das percepções, das práticas, dos valores e das culturas institucionais. A força de trabalho gerencial, em particular, tem-se apropriado bem da "nouvelle mentalité" promovida pela LOLF. 
•  A necessidade do bom desempenho é hoje bem mais amplamente reconhecida nas instituições, e entendida como uma obrigação normal de prestar contas num sistema democrático, fazendo a demonstração da boa utilização dos recursos públicos. Em consonância com essa concepção mais responsável, novas práticas e novos métodos de avaliação da qualidade do desempenho dos funcionários têm sido experimentados.
•	 A modulação das remunerações em função do mérito e da qualidade do desempenho profissional foi introduzida para o pessoal de enquadramento. Os outros funcionários também podem beneficiar de vantagens, que lhes são atribuídas coletivamente, em função da qualidade dos resultados.
•	 O desempenho é apreciado combinando indicadores de qualidade do serviço, de eficácia e de eficiência. É medido e avaliado a diferentes  níveis : dos programas, dos organismos administrativos e das suas unidades, das equipes, e dos funcionários que trabalham nessas unidades e equipes.
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Os desafios atuais (2012)

•  Também se têm observado aspetos menos positivos. A discussão do orçamento não tem levado suficientemente em conta a qualidade do desempenho medida. Não tem havido, de uma maneira geral, uma ligação clara entre essa qualidade e as decisões tomadas na preparação do novo orçamento. 
•	 Essa constatação liga-se, por um lado, a uma fraca apropriação política do dispositivo de avaliação do desempenho,  e por outro lado às dificuldades metodológicas que põem a avaliação de políticas e programas públicos.
•	 Do lado dos utilizadores (parlamentares, magistrados do Tribunal de Contas, cidadãos, organizações), essas dificuldades acentuam-se com as informações, múltiplas, fornecidas por um número importante de indicadores (os indicadores utilizados pelo dispositivo instituído, de nível de agregação intermédio, estão ligados aos objetivos dos programas, que são numerosos (em 2006: 650 objetivos, 1300 indicadores; em 2012, apesar de um esforço de simplificação do sistema: 490 objetivos, 1012 indicadores).   
•	 Um esforço suplementar deverá ser empreendido no sentido de melhorar a qualidade metodológica e a fiabilidade do sistema de avaliação utilizado. O emprego de indicadores mais agregados, escolhidos de modo criterioso (como isso se faz, de maneira corrente, nas universidades), pode ser uma das vias. A normalização dos indicadores de eficiência (em particular os que são utilizados na GRH, na gestão imobiliária, no funcionamento administrativo dos serviços) também permitiria simplificar o sistema, instilando nele uma melhor coerência. A harmonização das definições de indicadores comuns a vários programas também deveria poder contribuir para aperfeiçoar o dispositivo e as práticas de avaliação. A auditoria dos sistemas de avaliação por um dispositivo de auditoria interinstitucional poderia ajudar a realizar esses aperfeiçoamentos.
•	 Por outro lado, a articulação da LOLF com a de outros instrumentos concebidos pelo Governo para modernizar o Estado e aperfeiçoar a gestão pública não é óbvia. Isso é o caso, em particular, em relação à Revisão Geral das Politicas Públicas (RGPP), outra iniciativa de modernização do Estado lançada em Julho de 2007, com seis grandes objetivos que se interpenetram, de modo estreito, com os objetivos da LOLF.
•	 Enfim, também ainda não está esclarecida a maneira como a LOLF poderá ser transposta a nível das autarquias (collectivités locales), para as quais ela não foi concebida, mas que se têm inspirado nessa lei nas suas práticas de gestão financeira.    
As precauções tomadas e o calendário da reforma

•  A reforma, concebida (e vista pelos parlamentares) como uma "nova constituição financeira", permitindo uma maior transparência e uma melhor legibilidade do orçamento do Estado, foi preparada e conduzida de maneira prudente, por etapas. O Governo e o Parlamento trabalharam, nesse caso, de concerto. A LOLF foi promulgada em 1 de Agosto de 2001, mas a obrigação de a fazer aplicar por todos os serviços do Estado só foi imposta a partir de 1 de Janeiro de 2006, quatro anos e meio mais tarde.
•  Entretanto, a aplicação da lei foi experimentada em mais de 500 serviços do Estado. O debate para permitir a difusão das novas concepções e das novas práticas foi amplo. O Parlamento foi associado, através de um diálogo institucional, às iniciativas tomadas pelos ministérios. Um guia metodológico claro foi preparado para os parlamentares, para os magistrados do Tribunal de Contas, para o Governo e para o CIAP (Comité Interministerial de Auditoria dos Programas, um órgão encarregado de verificar, sob a presidência da Inspeção Geral das Finanças, a qualidade da aplicação dos programas e a conformidade das práticas, e cuja missão foi confiada em 2011 aos comités ministeriais de auditoria).
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•  Para além dos estudos sobre a aplicação da LOLF realizados por diferentes entidades, 7 ciclos de auditoria foram conduzidos pelo CIAP a partir de 2003. Durante os 6 primeiros ciclos (2003-2009), todos os programas foram auditados. Em 2010 as auditorias centraram-se sobre a qualidade do desempenho. A pertinência, a coerência e a fiabilidade das informações contidas nos programas foram avaliadas, bem como a qualidade das metodologias utilizadas para apreciar ou medir os resultados, e também a medida em que as informações colhidas ou produzidas foram efetivamente utilizadas e exploradas, e transmitidas aos níveis operacionais, pelos responsáveis da implementação dos programas.       
A importância dada à informação e a identificação periódica de boas práticas de GRH

•  Uma informação suficiente sobre a nova lei também foi organizada. O Ministério das Finanças, a Direção Geral da Administração e da Função Pública (DGAFP), no Ministério da Reforma do Estado, da Descentralização e da Função Pública, a Escola Nacional de Administração (ENA) e a casa de edição governamental La Documentation française (recentemente fusionada com o Jornal Oficial, para formar a nova Direção da Informação Legal e Administrativa, a DILA, posicionada sob a autoridade do Primeiro Ministro) fazem parte dos organismos que contribuíram para tornar a informação sobre a LOLF e as suas implicações, em particular em matéria de GRH, mais acessível e mais amplamente difundida.
•  Essa informação tem sido dirigida para todos os atores e partes interessadas que necessitam de ter um melhor conhecimento do novo sistema de gestão pública. 
•  Para os responsáveis da GRH, a DGAFP, em particular, tem produzido uma documentação de uma grande qualidade que facilita o trabalho dos dirigentes e gestores da área dos RH. De entre as suas publicações merecem, no contexto particular deste estudo, um relevo especial os documentos de referência e guias metodológicos sobre a definição de empregos e funções na administração do Estado, e sobre os perfis de competências associados a esses empregos e funções.  
•	 Igualmente de muito interesse são as publicações da DGAFP que, todos os anos (desde 2007), têm vindo a difundir o conhecimento das boas práticas identificadas nos serviços de GRH das administrações do Estado. Cinco "antologias" de boas práticas (relativas aos anos de 2007, 2008, 2009, 2010 e 2011), bem documentadas, puderam assim ser preparadas. No total, são mais de 520 páginas que foram já, assim, consagradas pela DGAFP à descrição de boas práticas de GRH na Administração francesa.
•	 Tanto as publicações relativas aos referenciais de empregos e competências como as que descrevem as boas práticas de GRH podem ser descarregadas a partir do site do Ministério da Função Pública francês (DGAFP):   
http://archives.fonction-publique.gouv.fr/home20111012/rubrique150.html .
•	 Outro link muito útil como fonte de documentação para os responsáveis da GRH é o seguinte (no site da Escola Superior da Educação Nacional, do Ensino Superior e da Investigação, ESEN):   
http://www.esen.education.fr/fr/ressources-par-type/detail-d-une-ressource/?idRessource=896&cHash=e33cc32ad8 .





3.  O planejamento estratégico da FT da APE : da GPEC à GPRH
•  A gestão provisional dos empregos e das competências (GPEC), que pôs a tónica na dimensão "planejamento", foi inicialmente adotada e promovida nas Direções dos RH de algumas grandes empresas. Nos anos 1980 afirmou-se sobretudo uma preocupação de antecipação na gestão dos empregos. Nos anos 1990 essa preocupação estendeu-se à gestão das competências. As duas preocupações fundiram-se numa só. Assim se foram construindo e aperfeiçoando, a partir dos anos 1990, as primeiras versões da GPEC. 
•  À GPEC veio logicamente juntar-se, de maneira integrada, a gestão provisional (ou antecipadora) dos efetivos. A designação do novo tipo de gestão foi modificada para levar em conta essa extensão e essa integração. Assim nasceu a gestão provisional dos efetivos, dos empregos e das competências (GPEEC). 
•  Os métodos e as práticas evoluíram rapidamente com a acumulação e a diversificação das experiências. A legislação também evoluiu, acabando por dar um valor jurídico às novas práticas de gestão. Assim, para as empresas com mais de 300 trabalhadores, a Lei de Programação sobre a Coesão Social de 18 de janeiro de 2005 instituiu a obrigação de uma negociação trienal sobre a GPEC.  
• As práticas de GPEC/GPEEC também se desenvolveram, paralelamente, no setor público. Alguns ministérios utilizaram métodos de gestão provisional dos RH desde os anos 1990. Entretanto, só no decênio 2000-2010 a GPEEC se desenvolveu plenamente nas unidades de GRH das três FP. A utilização da GPEEC na GRH da FPE foi preconizada e facilitada pelo Relatório Vallemont de 2000, que é tido ainda hoje como um documento de referência. 
•  A adoção de métodos padronizados, harmonizados, de GPEEC, completada por um dispositivo de coordenação interministerial que instituiu, em particular, Conferências Anuais de Gestão Provisional dos Recursos Humanos, estendeu-se a todos os ministérios e tornou-se obrigatória, por decisão governamental, a partir de 2007 (depois de uma fase de experimentação, realizada com a participação de sete ministérios voluntários, em 2006). 
•  Da integração da GPEEC com a gestão estatutária (gestão das carreiras) resultou a nova Gestão Provisional dos Recursos Humanos (GPRH). É essa modalidade de gestão integrada e antecipadora, instituindo e desenvolvendo uma perspectiva estratégica, que é hoje adotada, a todos os níveis gerenciais, nas três componentes da FP francesa.  
•  São os Diretores dos RH centrais dos diferentes ministérios que definem, para os seus respetivos ministérios, as políticas de gestão e desenvolvimento dos RH. Essas políticas são estabelecidas a partir de uma metodologia comum de GPRH, baseada em quatro etapas fundamentais.  
•  Essas etapas são brevemente apresentadas na ilustração de síntese e nos quatro quadros associados das páginas que seguem.  





ETAPA I
RECURSOS DISPONÍVEIS
ETAPA II
META ESTRATÉGICA
ETAPA III
DIAGNÓSTICO DAS DISTÂNCIAS
ETAPA IV
PLANO DE AÇÃO RH


Quatro grandes etapas da GPRH

•  O método de base (ajustável a cada organização) preconizado pela DGAFP para a implementação da GPRH comporta quatro etapas essenciais. 
•  A primeira etapa visa identificar os recursos disponíveis a médio prazo, a partir da informação relevante disponível.  Com base no recenseamento dos RH existentes, são realizadas simulações para saber o que se passará com os RH (qual a situação observada) no horizonte temporal fixado. Esta primeira etapa é "técnica" e mobiliza os serviços estatísticos.
• A segunda etapa  tem por objetivo de determinar da maneira mais precisa possível a meta estratégica. Trata-se de determinar as necessidades de RH da organização, a partir da análise das suas missões e das suas condições de exercício. Esta etapa é fundamentalmente "estratégica". O Diretor dos RH deve traduzir em termos de política de desenvolvimento dos RH as orientações fixadas pelo poder político.  
•  A terceira etapa é a da determinação das diferenças (distâncias) entre o que é desejável e o que é disponível sem ações particulares que venham alterar a situação. É a etapa que precede a tomada de decisão, e deve ser compartilhada com as organizações sindicais. 
•  A quarta etapa é a que permite ao Diretor dos RH definir o plano de ações RH. Esta etapa deve igualmente ser estabelecida em concertação com as organizações sindicais. 





A GPRH
•  Cada uma das quatro etapas da GPRH se desdobra em passos (ações). O guia metodológico preparado pela DGAFP, que constitui uma ferramenta útil para o planejamento estratégico da FT, preconiza, como passos essenciais a minima, as ações seguintes[footnoteRef:2] :        [2:  As referências à RGPP, nos quadros relativos às etapas II e IV, forram atualizadas (o novo governo francês pôs, em 2012, um termo à RGPP, substituindo-a pela Modernização da Ação Pública).] 


ETAPA I

	Identificar os recursos disponíveis

	Ação
	Descrição
	Comentários

	1
	•  Estabelecer a "fotografia" dos RH existentes, tanto no plano quantitativo (efetivos) como no plano qualitativo.
	•  Se não houver a possibilidade de utilizar sistemas elaborados de ajuda à decisão permitindo uma análise multidimensional (domínio funcional, emprego de referência, emprego-tipo, competências e qualificações, categorias, corpos, graus), o recenseamento dos RH existentes far-se-á unicamente em linguagem estatutária (categorias / corpos / graus).

	1 bis
	•  Estabelecer a carta da repartição geográfica dos RH existentes.
	•  Esta informação sobre a repartição geográfica é muito importante para se poder caracterizar a ação do Estado e o seu impacto sobre a gestão dos agentes. É desejável retomar, completando-o, o quadro de dados da ação n° 1.

	2
	•  Realizar uma projeção das saídas, levando em conta todos os motivos (aposentadoria, demissões, concursos, destacamentos em saída, situações de disponibilidade).
	•  Para esta ação também, se não houver a possibilidade de utilizar sistemas elaborados de ajuda à decisão permitindo uma análise multicritérios, essa estimativa será realizada em linguagem estatutária, tomando como base as saídas por todos os motivos indicados e uma taxa de promoções nula (= 0).

	3
	•  Estabelecer uma previsão dos fluxos de entrada.
	•  Só deverão tomar-se em consideração os fluxos de entrada "impostos", sobre os quais o Diretor de RH não tem margem de manobra.

	4
	•  Consolidação da situação dos RH disponíveis na data futura escolhida.
	•  Esta consolidação corresponde à "deriva natural", independentemente dos movimentos de pessoal realizados por iniciativa da administração (recrutamentos e promoções).

	4 bis
	•  Repartição geográfica dos RH disponíveis na data futura escolhida.
	•  Esta repartição geográfica deve ser apresentada como um complemento ao balanço sobre a situação dos recursos disponíveis estabelecido na ação n° 4.







ETAPA II

	Definir a situação-alvo (ou meta) estratégica

	Ação
	Descrição
	Comentários

	1
	•  Recolher as orientações políticas (missões), organizacionais e orçamentais do ministério.
	•  Os documentos fundamentais nos quais se exprime a política do governo (tais como a RGPP, ou as políticas e grandes programas de Reforma do Estado e de modernização da FP), bem como o orçamento plurianual, fornecem normalmente indicações precisas sobre essas orientações.

	2
	•  Recolher, dos empregadores de pessoal, as suas necessidades quantitativas e qualitativas em RH.
	•  Utilizando uma ficha padronizada preparada para servir de ferramenta da GPRH a nível operacional, os empregadores devem, depois de realizarem um diagnóstico interno, indicar ao seu Diretor de RH as suas necessidades em matéria de RH. 

	3
	•  Levar em conta as obrigações que se prendem com as políticas gerais de RH (diversidade, paridade, handicap, etc.). 
	•  Esta ação inscreve-se nas funções de regulação do Diretor de RH (também para facilitar essa função existe uma ficha padronizada).

	4
	•  Identificar as necessidades em termos de empregos, levando em conta as informações recolhidas através das ações prévias n° 1, 2 e 3. 
	•  O Diretor de RH identifica as necessidades (usando a nomenclatura de profissões dos referenciais oficialmente estabelecidos), necessidades que não correspondem, entretanto, à soma das que foram expressas pelos empregadores. O papel regulador do Diretor dos RH obriga-o a levar em conta as orientações políticas, as limitações e constrangimentos financeiros, e as obrigações legais. 

	5
	•  Traduzir a identificação das necessidades de empregos em linguagem estatutária (categorias / corpos / graus).
	•  Esta etapa é muito importante. Permite passar de uma linguagem empregos-competências a uma linguagem de gestão estatutária.

	5 bis
	•  Estabelecer a repartição geográfica das necessidades de empregos.
	•  É importante levar em conta nesta ação as eventuais reorganizações de redes (como ocorreu no caso da RGPP) na definição da situação-alvo.

	6
	•  Avaliar a sustentabilidade orçamental dos cenários de identificação das necessidades, 
	•  Compete ao Diretor dos RH, a partir de uma análise dos custos médios por grau, avaliar a sustentabilidade da situação-alvo que ele prepara para validação, e corrigir eventualmente o seu cenário. Diferentes cenários podem ser testados.

	7
	•  Validar a situação-alvo estratégica ("meta").
	•  A fim de simplificar o plano GPRH, é recomendado validar unicamente uma situação-alvo (ou "meta").





ETAPA III

	Identificar as distâncias entre o existente e o desejável

	Ação
	Descrição
	Comentários

	1
	•  Estabelecer quantitativamente e qualitativamente o balanço entre as necessidades futuras e os recursos disponíveis, no horizonte temporal escolhido.
	•  Sob a forma de um quadro evidenciando as diferenças, expressas em linguagem estatutária.

	2
	•  Extrair as grandes tendências : quantitativas (efetivos insuficientes ou excedentários, relativamente a diferentes profissões) e qualitativas (ligadas às mutações nos empregos, ...).
	•  Esta ação permite por em evidência os grandes desafios e os esforços a realizar em matéria de ajustamento da estrutura de competências.

	3
	•  Precisar o número de agentes afetados por uma mobilidade geográfica, e estabelecer a ventilação desses agentes em linguagem estatutária (categorias / corpos / graus).
	•  Esta questão será tratada no plano de ações RH em função da importância do número de agentes afetados pela necessidade de mobilidade.

	4
	•  Concertação com os parceiros sociais (sindicatos de SP, ...).
	•  É importante que o diagnóstico seja compartilhado.






ETAPA IV

	Estabelecer o plano de ações RH

	Ação
	Descrição
	Comentários

	1
	•  Diálogo social.
	•  Todas as medidas devem ser tomadas a fim de garantir a qualidade do diálogo social na etapa de implementação do plano de ações.

	2
	•  Organização dos serviços.
	•  Agir sobre a organização dos serviços é um meio eficaz de adaptação dos RH às necessidades. No caso da RGPP, por exemplo, considerou-se a reorganização das redes e das administrações centrais, ou ainda a criação de agências.

	3
	•  Mobilidade interna. 
	•  A mobilidade é um fator de ajustamento que convém utilizar adequadamente, privilegiando a mobilidade escolhida, no âmbito de percursos profissionais enriquecedores.

	4
	•  Formação.
	•  Num sistema de carreira, a formação é um elemento de adaptação permanente das competências dos agentes aos empregos ocupados, ou a ocupar.

	5
	•  Remuneração.
	•  A variável "remuneração" pode ser utilizada para reconhecer os esforços ligados à mobilidade, à qualidade do desempenho, ou às dificuldades particulares que apresentam alguns empregos.

	6
	•  Promoção.
	•  A promoção é uma ferramenta RH de reconhecimento da qualidade do desempenho e das competências dos agentes.

	7
	•  Condições de trabalho.
	•  As condições de trabalho influenciam fortemente a atratividade de um ministério e/ou de certos empregos.

	8
	•  Recrutamento.
	•  O recrutamento deve constituir a última variável de ajustamento do plano de ações..

	9
	•	 Concertação e validação do plano de ações.
	•  Esta fase é muito importante para garantir uma implementação adequada do plano de ações.










C.  A GESTÃO DO ENVELHECIMENTO DA FT NA APEEVALUER QUOI ?
EVALUER QUOI ?


Dimensão e urgência do problema
1.  A FT da AP francesa está envelhecendo rapidamente
A proporção dos idosos na FP tem vindo a aumentar regularmente
Como a de muitos outros países, a FT da AP francesa está envelhecendo rapidamente. No começo de 2001, a idade média na FPE era de 42,6 anos (na FP territorial 42,9 anos, e na FP hospitalar 41,7 anos). No começo de 2011, dez anos mais tarde, as idades correspondentes eram de 43,4 anos (FPE), 44,5 (FPT) e 42,2 (FPH).
Os idosos tornaram-se mais populosos na FP, e em particular na FPE. Entre 2001 e 2011, a parte dos SP com 50 anos ou mais subiu, na FPE, de 27,6 % (um pouco mais de um SP em cada quatro) para 32,0 % (quase um SP em cada 3). Nesse mesmo período, a parte dos "55 anos e mais", a fração mais idosa da FT, passou de 9,6 % (um em cada dez) para 16,5 % (um em cada seis).

Evolução da parte dos agentes com 50 anos ou mais nas 3 FP, entre 1992 e 2010                                         (em verde a FPE, em roxo a FPT, em azul a FPH). Em percentual da FT correspondente.

Fonte : DGAFP (2012), Rapport annuel sur l'état de la fonction publique 2012, p. 140.


Os idosos são proporcionalmente mais numerosos na FP do que na FT do setor privado
Globalmente, como o mostram os gráficos seguintes, a FT das três componentes da AP está mais envelhecida do que a FT do setor privado. Dentro da FP, é a FPT que apresenta o perfil com maior percentual de idosos, seguida pela FPE.

Em cima : Ventilação por idade dos efetivos dos setores público e privado no final de 2010                (em amarelo o setor privado, em linha roxa o setor público).
Em baixo : As pirâmides etárias das 3 FP e do setor privado, em 31 de dezembro de 2010.

Fonte : DGAFP (2012), Rapport annuel sur l'état de la fonction publique 2012.


2.  Os fluxos de saída para a aposentadoria cresceram no decênio 2000-2010
Durante o decênio 2000-2010 - um período em que uma boa parte da geração do baby-boom que se seguiu à II Guerra Mundial atingiu a idade legal de aposentadoria - os fluxos de saídas para a aposentadoria nas 3 FP mostraram uma tendência a crescer.
Em 2011, a idade média dos novos aposentados na FPE foi de 58,7 anos. Isso quer dizer que um grande número dos SP que se aposentaram nesse ano nasceu por volta de 1952. Da mesma forma, uma parte das gerações nascidas em 1945 e 1946 tomaram a sua aposentadoria por volta de 2004. 
Entretanto, a lei sobre as reformas de 2003 e a renovação, em 2008, das tabelas remuneratórias que permitiu uma valorização durável das carreiras, bem como o reconhecimento da experiência profissional adquirida e das responsabilidades anteriormente exercidas, podem ter contribuído, com outros fatores, para uma redução pontual dos fluxos em 2004 e 2009. 
O gráfico seguinte mostra a evolução dos fluxos anuais de saídas para a aposentadoria nas três FP, entre 2000 e 2011. 


Evolução dos fluxos anuais de saídas para a aposentadoria nas 3 FP, entre 2000 e 2011.

Fonte : DGAFP (2012), Fonction Publique, Chiffres-clés 2012.


3.  Os problemas ligados ao envelhecimento da FT da AP
O envelhecimento da FT da AP acarreta, para os dirigentes da AP e para os governantes, diversos problemas. Os quatro problemas seguintes têm merecido uma atenção especial.
Ameaças sobre a sustentabilidade do sistema de pensões
O primeiro problema já foi amplamente evocado. A transformação da estrutura etária da população, que se acentua de ano em ano, faz pesar ameaças sérias sobre a sustentabilidade do sistema de pensões. Isso é válido para todos os trabalhadores, tanto os do setor privado como do setor público.
No conjunto da população, a relação entre o número de trabalhadores cotizando para a aposentadoria e o número de aposentados recebendo uma pensão passou de 4 : 1 em 1960 para 1,8 : 1 em 2010, e continua baixando. As projeções do COR apontam para um valor de 1,2 : 1 em 2050. 
 









A diminuição da percentagem da população ativa afeta a organização do trabalho
Para além desses problemas - hoje, fontes de sérias preocupações - que interessam as vertentes financeiras da gestão pública (em particular nos países que adotaram sistemas de financiamento da aposentadoria incorporando regimes por repartição), a diminuição relativa da população em idade ativa também tem consequências em matéria de organização do trabalho. 
Essas consequências fazem-se sentir, de maneira clara, na AP : um número menor de ativos tem que arcar com uma carga de trabalho, necessária para organizar a entrega de serviços públicos de qualidade, em expansão. O que gera, em particular, novas exigências em matéria de eficiência.
As iniciativas de descentralização da AP tomadas em muitos países, e em particular nos países da OCDE, no decorrer dos três últimos decênios, fazem com que a demanda de reforço dos efetivos se situe cada vez mais "em periferia", lá aonde os serviços públicos são efetivamente entregues à população.
Por esse motivo, e para não agravar os custos da FP (o que se tornou uma obrigação no contexto atual de crise económica e de fortes débitos públicos), os efetivos da Administração central são por vezes reduzidos em benefício dos das administrações de periferia. Isso está-se observando atualmente na França, aonde os efetivos da FPE estão baixando um pouco, enquanto que os efetivos da FPT, em particular, estão em rápido progresso.       
O risco de uma erosão das competências da FT
Acrescenta-se o problema, já por diversas vezes evocado, do risco de erosão do capital de know how e de conhecimento de que beneficia a FT. 
A partida para a aposentadoria dos SP mais experimentados, sem que tenha sido inteligentemente concebido, instituído e explorado um dispositivo institucional permitindo a esses SP "passarem" às gerações mais novas o essencial das competências e da experiência que puderam acumular, representa um desperdício importante (uma perda de que se queixam, de resto, muitos responsáveis institucionais). 
As novas preocupações emergentes em matéria de knowledge management, que estão ganhando terreno, põem ainda mais em evidência esse desperdício, e conduzem a promover um maior esforço no sentido de conceber e implementar medidas para o evitar. 
A necessidade de ajustar as condições de emprego e de trabalho
Finalmente, também há repercussões importantes no que toca às condições de emprego e de trabalho, as quais devem ser ajustadas às mudanças observadas na estrutura etária da FT.
4.  Duas grandes orientações da estratégia governamental
O governo francês tem tido duas preocupações principais no tratamento dos problemas ligados ao envelhecimento da população e à modernização dos sistemas de aposentadorias e pensões. 
Promoção do envelhecimento ativo
A primeira preocupação é a de promover o envelhecimento ativo, participando no esforço mais abrangente empreendido nesse sentido pela UE, em consonância com as preconizações da OCDE. Essa preocupação é válida tanto para os trabalhadores do setor privado como para os SP. 
Os esforços para promover o envelhecimento ativo acentuaram-se a partir de 2003 com a promulgação da lei Fillon, que reestruturou o sistema de aposentadoria. Desde essa data, um conjunto rico e diversificado de novas medidas veio reforçar e desenvolver o dispositivo de base criado pela lei Fillon.  
Aproximação dos diferentes regimes de aposentadoria
A segunda preocupação do governo é a de fazer melhor convergir os diferentes sistemas de aposentaria em vigor. A França tem um sistema de aposentadoria relativamente complexo, no qual intervêm diversos regimes, o que constitui uma fonte de desigualdade de tratamento e de situações, e compromete a equidade a nível das pensões. 
Com a participação dos parceiros sociais, o governo tem procurado avançar no sentido de reduzir as disparidades entre os diferentes regimes. 

Um sistema complexo de aposentadoria e de pensões

•  O sistema de aposentadoria francês é complexo. Compreende como "núcleo duro"  dois tipos de regimes obrigatórios para todos os trabalhadores : os regimes de base e os regimes complementares (no quadro da figura acima, que mostra a repartição do montante total das pensões de velhice servidas em 2011 (276 bilhões de Euros) em função das grandes categorias de regimes de aposentadoria, esses dois tipos de regimes correspondem aos dois andares). 
•  A figura mostra ainda, diferenciados desta vez por colunas, três grandes reagrupamentos de regimes de aposentadoria, estabelecidos em função das categorias sócio-profissionais dos trabalhadores : em azul os que correspondem aos trabalhadores assalariados que dependem do regime geral, em grená os que se aplicam aos SP, e em verde os outros regimes de pensões.
• Este modo de apresentação simplificador permite ter uma visão de conjunto, sintética, e posicionar no tabuleiro assim construído nove grandes categorias de regimes de aposentadoria relativos aos dois tipos de regimes obrigatórios (de base e complementar). Na realidade, quando se desce ao nível do detalhe, observa-se uma grande diversidade de regimes de base. O relatório do COR adotado em 22 de janeiro de 2013 faz menção de 21 regimes de base principais, aos quais se juntam alguns outros, que se aplicam a grupos menos numerosos.     
• Para além dos dois regimes obrigatórios existem diferentes dispositivos, também bastante diversificados e facultativos, que permitem incrementar o valor das pensões de velhice.













5.  Medidas tomadas para procurar resolver ou atenuar os problemas encontrados
A revisão e a adequação do quadro jurídico 
A estratégia governamental adotada para resolver os problemas decorrentes do envelhecimento da população e das FT, que se integra no esforço europeu de promoção do envelhecimento ativo, vem-se exprimindo, antes do mais, através da criação e do aperfeiçoamento de um dispositivo de regulação (legislativo, regulamentar, convencional), estabelecido em concertação com os parceiros sociais.
Esse dispositivo compreende, em particular, duas leis de reforma da aposentadoria (promulgadas em 2003 e em 2010) e um plano nacional de ação concertado par o emprego dos seniores 2006-2010, negociado pelos parceiros sociais por iniciativa do governo.  
•  Para além dessa adequação das "regras do jogo", o governo tem tomado iniciativas no sentido de mobilizar os diferentes parceiros e atores envolvidos nas decisões pesando sobre as práticas efetivas de envelhecimento ativo, e promovido campanhas de sensibilização da população à importância do trabalho dos idosos.       
As informações essenciais sobre essa adaptação do quadro normativo e das orientações políticas, tanto na UE como na França, são condensadas nos quadros apresentados no final deste capítulo : 
 -  	No quadro A resumem-se as principais iniciativas tomadas pela UE para promover o envelhecimento ativo no período 2000-2012. 
 -  	No quadro B apresentam-se, num "apanhado" sintético, as principais iniciativas do Governo francês, dos parceiros sociais e das outras autoridades institucionais envolvidas, tomadas nos anos mais recentes (2003-2013), no sentido de adequar o quadro das regras aplicáveis e as práticas efetivas das empresas e das instituições, em matéria de emprego dos seniores. 
Principais tipos de medidas gerais adotadas 
No quadro C sintetizam-se as principais categorias de medidas tomadas pelo Governo francês para promover, de um modo geral, o envelhecimento ativo : 
 1.	Revisão da idade normal da aposentadoria e dos direitos à aposentadoria adquiridos pelos trabalhadores; 
 2.	Restrição das cessações de atividade anteriores ao momento normal de aposentadoria; 
 3.	Encorajamento da vida ativa para além da idade normal de aposentadoria;
 4.	Outras medidas.   
"Regras do jogo" e medidas que se aplicam na FPE
Apesar dos esforços do governo e dos parceiros sociais no sentido de fazer convergir melhor os diferentes regimes de aposentadoria, em particular os que se aplicam aos trabalhadores assalariados do setor privado e aos SP, existem ainda especificidades importantes. 
O quadro D mostra, de maneira comparativa, as medidas que se aplicam, em matéria de promoção do envelhecimento ativo, na FPE e no regime geral de aposentadoria a que estão, de um modo geral, afiliados os trabalhadores do setor privado. 
O apoio metodológico prestado pela DGAFP às Direções ministeriais de GRH
O reforço e o desenvolvimento das capacidades institucionais das direções e unidades de gestão dos RH nos diferentes ministérios, e em particular a promoção e a generalização das práticas de GPRH, também têm contribuído para um melhor entendimentos dos problemas ligados ao envelhecimento dos SP, e para o aperfeiçoamento e a harmonização das metodologias utilizadas para tratar esses problemas. 
A coordenação exercida e os apoios prodigados aos ministérios setoriais pela DGAFP têm tido um papel muito importante no desenvolvimento, concertado, dessas capacidades.


DOCUMENTOS E FERRAMENTAS DE GESTÃO PRODUZIDOS PELA DGAFP
PARA AJUDAR A DESENVOLVER A CAPACIDADE DE GPRH NOS MINISTÉRIOS 

•  Para além da sua ação normal de coordenação, a DGAFP põe regularmente à disposição das Direções e unidades de gestão dos RH dos ministérios um grande número de documentos, ferramentas de gestão e informações úteis.      
•  Entre esses apoios, que também servem para informar a população em geral, contam-se dois importantes documentos de referência : o RIME, Repertório Interministerial da Profissões do Estado, e o DICME, Dicionário Interministerial das Competências das Profissões do Estado. 
•  A ilustração mostra, a título de exemplo, três documentos concebidos para facilitar a GPRH nos ministérios, e melhorar a sua qualidade. 
•  Uma informação abrangente sobre as atividades da DGAFP (e, mais genericamente, do ministério com a tutela da FP), em língua francesa, pode ser obtida pela consulta do site :
 http://www.fonction-publique.gouv.fr/
•  Sobre as ferramentas de gestão (GPRH), em particular, consultar o site :
http://www.fonction-publique.gouv.fr/publications/outils-grh-0 .



















 
APOIO METODOLÓGICO
À TRANSMISSÃO DOS CONHECIMENTOS

  Em janeiro de 2007 a DGAFP publicou um guia metodológico (36 p.) sobre a transmissão dos conhecimentos (transmissions des savoirs), concebido como uma ferramenta posta à disposição dos diferentes ministérios (a imagem da esquerda mostra a capa desse documento).     
•  Esse guia ajuda a identificar os empregos críticos (ou sensíveis) nas funções de apoio da FPE, em matéria de exposição aos riscos ligados à erosão das competências que pode produzir a partida para a aposentadoria dos SP.      
•  A intenção é de assegurar a continuidade no funcionamento dos serviços (uma das primeiras preocupações da população e dos SP, como o confirmam os inquéritos realizados) e a conservação do know how depois da partida de um agente. 
•  O guia preconiza, em particular, a utilização da GPEEC na identificação dos empregos-tipos mais expostos, completada por uma análise atenta dos postos de trabalho mais susceptíveis de serem afetados pelas partidas dos agentes. A análise pode ser conduzida privilegiando quatro aspetos : a posição do posto na instituição considerada; a natureza transversal (ou não) do posto; a sensibilidade do posto em relação aos conhecimentos e competências "formais"; e a sensibilidade do posto em relação aos conhecimentos e competências "informais".
  Como está ocorrendo noutros países (a Bélgica e o Canadá são dois bons exemplos disso), o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de metodologias em matéria de transmissão dos conhecimentos está preocupando cada vez mais as autoridades governamentais desejosas de preservar o capital de conhecimentos e de know how detido pelos trabalhadores seniores que deixam a vida ativa. Na França, a Agência Nacional para o Melhoramento das Condições de Trabalho (ANACT), em particular, tem tomado diversas iniciativas nesse sentido.
A imagem da direita mostra a capa de um relatório preparado em março de 2009 para o Secretário de Estado francês encarregado do Emprego, sobre o aperfeiçoamento das práticas de "tutorado" envolvendo trabalhadores seniores que devem partir para a aposentadoria (61 p.).  






















Três aspetos explicitamente mencionados nos TDR
No resto deste capítulo, e antes dos quadros de síntese mencionados, são dadas mais algumas informações sobre os três aspetos explicitamente mencionados nos TDR para esta parte do estudo.


Desencorajamento à aposentadoria antecipada e incentivo à aposentadoria diferida
1.  As medidas que se aplicam aos trabalhadores em geral 
Um dispositivo combinando medidas destinadas a desencorajar à aposentadoria antecipada e a incentivar à aposentadoria diferida está sendo implementado na França para o conjunto dos trabalhadores desde finais dos anos 1990, e sobretudo a partir da lei de reforma da aposentadoria de 2003.
A França é um dos países em que a taxa de emprego dos seniores é, comparativamente, baixa. A Estratégia de Lisboa da UE tinha fixado o objetivo de fazer com que, em 2010, no conjunto dos países europeus, uma pessoa em cada duas da classe etária "55-64 anos" estivesse empregada. Alguns países ultrapassaram essa meta. Com uma percentagem de apenas 39,7 %, a França foi um dos países que mais distante ficaram da realização desse objetivo (ver o gráfico). 
•  Essa taxa baixa de emprego resulta sobretudo da baixa frequência do emprego entre os mais idosos : em 2010, na franja etária 55-59 anos, a taxa de emprego era de 64  %, mas caía para 18,9 % na franja etária 60-64 anos.

Taxas de emprego na classe etária 55-64 anos em alguns países da UE no terceiro trimestre de 2010.                

Em percentual da classe etária.  Fonte : Eurostat.















A taxa de emprego nessa classe etária de anciãos larga de dez anos (55-64 anos), considerada tradicionalmente como a "classe final" da vida ativa, está subindo progressivamente, mas o seu valor ainda permanece relativamente baixo. Em 2011, somente 41,5 % das pessoas pertencentes a essa classe estavam empregadas (a taxa média correspondente para os 27 países da UE-27 era de 47,4 %, um valor inferior à meta que tinha sido fixada pela Estratégia de Lisboa, mas que se aproxima dela).
É nesse contexto que o dispositivo destinado a dissuadir as aposentadorias precoces e a encorajar as aposentadorias diferidas está sendo desenvolvido e implementado. Nos quadros A, B e C, apresentados a seguir, estão resumidas as principais iniciativas e medidas tomadas nesse sentido, tanto a nível europeu como por parte das autoridades francesas.  
A lei de 2003 e o Plano de Ação de 2006
Entre as medidas adotadas com essa finalidade contam-se (i) o sistema de valorização-desvalorização dos trimestres (décote e surcote), aplicado aos trabalhadores que tomam a sua aposentadoria antes ou depois do momento em que adquirem o direito a uma pensão de aposentadoria integral, e (ii) a possibilidade de acumular uma pensão de aposentadoria com um emprego (cumul emploi-retraite). 
•  Assim, para encorajar a aposentadoria diferida, a lei de reforma da aposentadoria de 2003 instituiu uma valorização (surcote) de 3 % por ano ativo a partir dos 60 anos e, na mesma proporção, uma valorização do tempo de cotização valendo para o cálculo da duração de cotização requerida para que o agente possa reclamar uma pensão de aposentadoria integral.
•  Por outro lado, para desencorajar a aposentadoria antecipada, a partir de 2007 (após a assinatura do Plano Nacional de Ação Concertado para o Emprego dos Seniores para 2006-2010) foi introduzida pela legislação uma forte majoração das taxas que se aplicam às pré-aposentadorias nas empresas, e das compensações pagas pelos organismos empregadores que põem os agentes em situação de pré-aposentadoria. 
A lei de financiamento da Segurança Social para 2008 fez subir de cerca de 24 % para 50 % as taxas que se aplicam às empresas recorrendo a práticas de pré-aposentadoria. 
As compensações pagas pelas empresas aos agentes postos por elas em situação de aposentadoria beneficiavam de uma exoneração fiscal. Também essas compensações foram submetidas a uma taxa de 25 %, valor que foi elevado, em 2009, para 50 %.    
A nova reforma da aposentadoria de 2010
À partida para a aposentadoria em grande número dos SP da geração do baby boom veio juntar-se outro fator que também contribuiu para agravar a situação financeira do sistema de aposentadoria. O aumento rápido do desemprego consecutivo à crise de 2008 teve como consequência uma baixa do valor das cotizações. O Conselho de Orientação da Aposentadoria (COR) alertou o Governo sobre essa situação, num relatório entregue em abril de 2010.
Em reação, o Governo (por iniciativa do Ministério do Trabalho, da Solidariedade e da Função Pública) preparou e fez votar pelas duas assembleias (a Assembleia Nacional e o Senado), depois das habituais consultas dos parceiros sociais, uma nova lei sobre a aposentadoria. Essa lei foi validada pelo Conselho Constitucional em 9 de novembro de 2010 e promulgada pelo PR no dia seguinte. 
A nova lei institui duas medidas fundamentais, completadas por um amplo dispositivo de medidas complementares. 
•  As duas medidas principais são :
 - 	a elevação progressiva, a partir de 2011 e no decorrer de um período de seis anos, à razão de quatro meses a mais por ano, da idade legal de partida para a aposentadoria, idade que passará, assim, de 60 para 62 anos (no caso geral);
 -	a elevação progressiva, a partir de 2016, da idade a partir da qual deixa de se aplicar o mecanismo da desvalorização (décote) dos trimestres (no caso dos trabalhadores que não cotizaram o número de trimestres necessário para lhe dar direito a uma pensão de aposentadoria integral). Assim, um assalariado do setor privado de 65 anos ao qual faltam quatro anos de cotizações, deverá trabalhar mais dois anos, até à idade de 67 anos, ou suportar uma taxa de desvalorização de 10 %. 
•  Entre as outras medidas contam-se as seguintes :
 - 	a extensão progressiva (já programada na lei de 2003) da duração normal de cotização, que atingirá 41 anos e meio em 2020;
 -	ajudas ao recrutamento de trabalhadores idosos (com 55 anos ou mais);
 -	o prosseguimento dos dispositivos organizando aposentadorias progressivas;
 -	algumas disposições destinadas a aumentar os recursos disponíveis dos sistemas de gestão de pensões.
•  Em relação aos SP, as disposições seguintes merecem menção :
 - 	o aumento, de 7,85 % para 10,55 %, da taxa de cotização de aposentadoria aplicada às remunerações dos SP, sem aumento de salário (uma medida cuja implementação se estende sobre dez anos);
 -	a elevação de dois anos igualmente da idade de partida para a aposentadoria de certas categorias de funcionários da "categoria ativa" (oposta à categoria dos SP "sedentários");
 -	o congelamento do esforço financeiro do Estado para o financiamento das pensões de aposentadoria dos SP da FPE. 
2.  As medidas que se aplicam aos SP da FPE
Apesar da sua vida profissional ser regida por regras e práticas de GRH diferentes das que se aplicam normalmente no setor privado, os SP em geral, e em particular os SP da FPE, estão expostos, no que diz respeito à aposentadoria, a regras e dispositivos de gestão semelhantes, destinados, da mesma maneira, a encorajar a aposentadoria diferida e a desencorajar a aposentadoria antecipada.
•  A percentagem de idosos é maior na FP do que no setor privado (a entrada na FP é em geral mais tardia do que no setor privado, o que se prende, em particular, com uma duração dos estudos, na formação inicial, mais longa : o nível médio de qualificações é mais elevado na FP do que no setor privado). Assim, em finais de 2009, só 10 % da FT do setor privado tinha 55 anos ou mais, enquanto que a percentagem correspondente na FP (para o conjunto das suas três componentes) era de 14 %. 
•  É interessante notar que a frequência das aposentadorias tomadas relativamente cedo varia muito segundo a componente da FP considerada. Assim, por exemplo, em 2005, as partidas para a aposentadoria antes dos 60 anos representaram, em números redondos, uma partida em cada quatro (23 %) na FPT, duas partidas em cada quatro (49 %) na FPE, e três partidas em cada quatro (73 %) na FPH. 



Idades médias efetivas de partida para a aposentadoria 
nas três componentes da FP e no setor privado  (2010)


•  Este gráfico comparativo mostra as idades médias efetivas de partida para a aposentadoria nas três componentes da FP e no setor privado, em 2010  (no eixo das ordenadas : os anos). 
A idade mais baixa na FP está, em parte, ligada ao peso estatístico das "categorias ativas" de SP (policiais, alfandegários trabalhando nas equipes de verificação no terreno, etc.). Essas categorias beneficiam, com efeito, de uma idade legal inferior. 
Fonte : DGAFP (2011), Rapport annuel sur l'état de la fonction publique, edição de 2010-2011. 






























Medidas para reter os SP idosos
As medidas tomadas nesse sentido compreendem :
 - 	uma modificação das "regras do jogo" relativas à GRH, em particular as que se aplicam à partida dos SP para a aposentadoria;
 -	a adequação das práticas gerenciais e das condições de emprego e de trabalho.
•  Em aplicação do novo quadro normativo estabelecido pela lei de 9 de novembro de 2010, a idade legal de partida para a aposentadoria (idade que confere o direito à pensão) vai subir, como no caso dos trabalhadores assalariados do setor privado e segundo as mesmas modalidades, para 62 anos.  
•  Essa subida é progressiva. Todos os anos, a idade que dá direito à pensão deveria subir de quatro meses por geração (a partir da geração nascida depois de 1 de julho de 1951), até atingir 62 anos em 2018.
•  Tendo em vista, entretanto, as necessidades agudas de financiamento dos regimes de aposentadoria, a lei de financiamento da Segurança Social para 2012 acelerou o ritmo da transição. Para os SP que pertencem à categoria dos "sedentários", o incremento anual será, não de quatro, mas de cinco meses para as gerações nascidas entre 1952 e 1955. Desta forma, para a geração nascida a partir de 1955, a idade que abre o direito à pensão de aposentadoria atingirá 62 anos já em 2017. 
•  Para os SP de "categoria ativa", que podiam obter os seus direitos à pensão mais cedo, antes dos 60 anos, a idade legal também foi prolongada, de maneira similar.  
•  As aposentadorias antecipadas são, como no caso do setor privado e de modo similar, desencorajadas. Os quadros de síntese apresentados no final deste capítulo resumem as principais medidas que se aplicam aos trabalhadores em geral, e aos SP em particular, no tocante aos direitos de uns e de outros à pensão de aposentadoria. 
•  Outras regras foram instituídas, em matéria de GRH, que tornam as carreiras dos SP mais atraentes.  
De entre as novas regras e iniciativas susceptíveis de ter repercussões positivas nesse sentido podem citar-se : 
 - 	as disposições da nova lei sobre a mobilidade e as trajetórias profissionais de 3 de agosto de 2009, que eliminou muitos obstáculos à construção de percursos profissionais mais ricos e mais diversificados;
 -	a renovação das escalas indiciárias, que permite reconhecer a experiência profissional adquirida pelos SP e as responsabilidades por eles exercidas, e valorizar as suas carreiras;
 - 	as novas medidas relativas à atribuição de compensações financeiras em reconhecimento da qualidade do desempenho, tanto individual (PFR) como coletivo (PIPC),  compensações que podem encorajar os SP com maior experiência profissional, como é, de um modo geral, o caso dos SP idosos da FPE;
-	para os SP mais experimentados e mais competentes, o desenvolvimento dos estatutos de emprego (principalmente na categoria A) e do de peritos de alto nível também oferece novas perspectivas de carreira.
-	um novo acordo sobre "saúde e condições de trabalho" cria novas garantias sobre as condições de trabalho, garantias que permitem, em particular, atender as necessidades e expectativas dos SP seniores.

A integração na GPRH da nova gestão emergente que leva em conta as "idades da vida"
Um novo conceito veio enriquecer o domínio da GRH, e em particular da GRH na FP : a gestão "das idades da vida". Essa nova perspectiva, que se vem atualmente afirmando, introduz a preocupação de tomar em consideração, em particular no que diz respeito à gestão das carreiras e das condições de emprego e de trabalho, as especificidades próprias a cada época etária da vida dos agentes. 
•  A ideia é de bem identificar as necessidades e expectativas, e os perfis de capacidades e interesses, de cada componente etária da FT (em particular, mas não só, dos seniores), de maneira a personalizar as trajetórias e percursos profissionais, tirando partido de uma regulamentação flexível, favorecendo a mobilidade, e das possibilidades oferecidas pelas novas tecnologias (tele-trabalho, por exemplo) e pelos novos métodos gerenciais. 
•  Em 2013, no prosseguimento da grande conferência social de julho de 2012, o Governo francês e as organizações sindicais da FP organizarão uma concertação sobre as questões ligadas à gestão das idades da vida. 
•  O quadro da página seguinte mostra os tipos de ações preconizados ao Primeiro Ministro francês por um estudo especializado entregue em 2012 sobre as questões ligadas ao envelhecimento da FT das administrações.  

GPRH
A adequação da GRH às classes etárias e às necessidades e capacidades específicas dos SP
	A gestão das idades ao longo da vida profissional :  SP seniores

	O número de SP idosos, com 50 anos ou mais, está crescendo. 
Para essa fração da FT, as perspectivas de evolução das carreiras e das remunerações 
tornam-se mais estreitas. A experiência profissional é, em geral, ampla, e as competências ligadas a essa experiência são geralmente boas ou excelentes. A capacidade para suportar esforços físicos ou mentais prolongados diminui. Os interesses, pessoais e profissionais, são diferentes dos das outras classes etárias.   
O problema principal que se põe aos gestores, para esta categoria de trabalhadores seniores, 
é - como no caso das outras classes etárias - o de organizar o seu trabalho e as suas contribuições 
no âmbito de empregos úteis à AP e bem adaptados às suas idades e experiência. 

	7  Eixos
	Medidas preconizadas para a gestão dos SP seniores
 (colocando sempre o apoio personalizado aos agentes no centro das políticas de RH)

	1
	•  Documentar as constatações realizadas sobre a população dos SP idosos com dados estatísticos precisos, e integrar e explorar essas informações no Plano de GPRH.

	2
	•  Garantir um bom acesso à formação e a possibilidade de transições para novas profissões.

	3
	•  Acompanhar os agentes na elaboração e na gestão evolutiva do seu projeto profissional (entrevista aos 45 anos com um conselheiro "mobilidade-carreira", reajustamentos na duração, nos horários e na organização do trabalho, ...) 

	4
	•  Diversificar as trajetórias profissionais e facilitar a mobilidade (utilização da bolsa de emprego das três FP, promoção do tempo parcial em fim de carreira). 

	5
	•  Prevenir os riscos de redução da capacidade profissional e agir sobre as condições de trabalho (agindo, em particular, sobre a prevenção e o acompanhamento médico-psicológicos).

	6
	•  Organizar a transferência dos conhecimentos e das competências (designando, um particular, um sênior do tutorado na sua estrutura para as profissões com alto teor de tecnicidade). 

	7
	•  Desenvolver a gestão intergerações (lançando, em particular, uma campanha de comunicação interministerial sobre o tema da solidariedade intergerações e incluindo também essa matéria nos programas de formação inicial das escolas de serviço público).



Quadro de síntese baseado nas propostas enunciadas no Relatório Anual sobre a FPE 2012 (DGAFP, 2012, Paris, 426 p.), Título I, p. 57. 
Essas propostas retomam as recomendações do relatório preparado para o Primeiro Ministro francês pelo deputado P. Brindeau: La Gestion des Âges de la Vie dans la Fonction Publique : pour une Administration Moderne et Efficace (publicado em janeiro de 2012 pela Ass. Nacional, 72 p.).
Reforma da aposentadoria inserida em políticas de envelhecimento ativo e de retenção dos SP
1.  Sistemas de pensão por capitalização e por repartição 
Dois grandes sistemas, baseados em duas lógicas distintas, são utilizados na gestão das pensões de aposentadoria : o sistema por capitalização e o sistema por repartição. 
•  O princípio sobre o qual se baseia o sistema de capitalização - que era utilizado em 2006, como regime obrigatório, em cerca de 30 países, em particular da América latina[footnoteRef:3] e da Europa central e oriental - é a acumulação pelos trabalhadores de um capital que servirá ao financiamento das suas pensões de aposentadoria quando deixarem, ulteriormente, a vida ativa.  [3:  Em 2008, o Chile e a Argentina substituíram os seus anteriores sistemas por capitalização por sistemas por repartição.] 

•  Num sistema de repartição simples (originalmente instituído por Bismark na Alemanha), ao contrário, são as cotizações dos trabalhadores em atividade, baseadas nos seus rendimentos profissionais, que são utilizadas no pagamento das pensões dos aposentados, no mesmo momento.  
Na realidade, os dois sistemas - que têm, cada um, as suas vantagens, os seus inconvenientes e as suas justificações históricas - são hoje frequentemente utilizados, de maneira combinada, nos mesmos países.
•  Em alguns países - como os Estados Unidos, o Canadá, o Reino Unido e a Suécia - o regime de aposentadoria por repartição adotado é único para todos os assegurados.
•  Noutros países - como a França, a Alemanha, a Bélgica, a Espanha, a Itália (para os assegurados dependendo do antigo sistema) e o Japão -, ao contrário, os sistemas de aposentadoria por repartição adotados são diversificados, compostos por regimes diferentes em função dos estatutos dos assegurados. 
Nestes países coexistem, de maneira caraterística, um "regime geral", que se aplica aos trabalhadores do setor privado, e um regime particular para os funcionários. Algumas categorias de trabalhadores do setor privado (agricultores, independentes, trabalhadores liberais) podem, dependendo dos casos, ser abrangidos pelo regime geral, ou estar submetidos a um regime particular. Isso resulta em diferenças, tanto no que diz respeito à taxa de cotização como no que toca às regras de cálculo das pensões. 

O sistema fundamental utilizado na França é um sistema por repartição. 
2.  A regulação do equilíbrio financeiro nos sistemas de pensão por repartição 
Nos sistemas por repartição não há, em princípio, reservas constituídas. Quando os fluxos das cotizações variam (por razões ligadas à conjuntura demográfica ou económica, por exemplo), os fluxos das pensões têm tendência a variar no mesmo sentido.
Para conservar o nível das pensões de aposentadoria, é possível, entretanto, agir sobre diferentes parâmetros : a idade em que intervém a liquidação dos direitos, a relação entre a duração do período de cotização e o valor da taxa de liquidação (em percentagem do valor integral), os salários de referência, etc. 
O envelhecimento geral da população, que reduziu o valor do quociente (ou "taxa") de referência entre o número de ativos cotizando para o sistema e o número de aposentados recebendo uma pensão conduziu os governos dos países utilizando sistemas por repartição a agir sobre esses parâmetros e a encorajar o envelhecimento ativo. Isso foi feito, em geral, no âmbito de reformas dos sistemas de aposentadoria e de políticas de promoção do envelhecimento ativo.  
3.  A promoção do envelhecimento ativo nos países europeus (e da OCDE) 
No decorrer do último decênio (2000-2010), a União Europeia e a OCDE consagraram muita atenção às dificuldades na gestão pública ligadas ao problema do envelhecimento da população, e chamaram a atenção dos governos para a necessidade de promoverem políticas e reformas legislativas adequadas.
Para melhor preparar as decisões desses governos, realizaram-se estudos comparativos, identificaram-se boas práticas e formularam-se recomendações e diretivas. A Estratégia de Lisboa de 2000 e o estudo realizado pela OCDE de 2007, em particular, tiveram um forte impacto sobre as medidas tomadas pelos diferentes governos dos países da UE e da OCDE.      
4.  As recentes reformas do sistema de aposentadoria francês 
Em relação estreita com essas preocupações da	UE e da OCDE que ganharam ímpeto no decorrer do último decênio, o Governo francês lançou iniciativas inovadoras e importantes, sobretudo a partir de 2003, no sentido de promover, tanto nos organismos públicos como nas empresas privadas, políticas e medidas de encorajamento do envelhecimento ativo. 
No âmbito de um diálogo com os parceiros sociais, o sistema de aposentadoria foi reexaminado e reformado no mesmo sentido.
As principais iniciativas (e as principais medidas inseridas nos novos dispositivos, jurídicos e gerenciais, criados) estão resumidas nos quadros de síntese B e C, apresentados mais adiante.   
5.  As medidas específicas que se aplicam aos SP 
O quadro D compara, em relação a um punhado de critérios de maior relevo, as medidas que se aplicam aos SP e às outras categorias de trabalhadores, no tocante aos regimes de aposentadoria e às políticas de promoção do EA. 
Completando essas informações, o box 2.4 apresenta brevemente, de maneira "panorâmica", os seis regimes de pensões de aposentadoria que se aplicam aos agentes da FP.
O box 2.5 explica, de modo mais detalhado, a lógica de organização do sistema de aposentadoria complementar concebido para os SP (titulares e não titulares). Contém uma pequena ampliação sobre o papel e o modo de organização e de funcionamento do IRCANTEC (de maneira a responder ao pedido específico de informação sobre esse ponto formulado na nota técnica adjunta aos TDR).
Suplementos salariais ou benefícios baseados em permanência após o direito à aposentadoria
A informação sobre este ponto também é dada nos quadros de síntese (A-D) mencionados. 

Box 2.4  

SEIS REGIMES DE PENSÕES DE APOSENTADORIA 
PARA OS AGENTES DA FUNÇÃO PÚBLICA

Na França há 6 regimes de pensões de aposentadoria que se aplicam aos agentes públicos :     
•  O regime de base dos SP do Estado é suportado pelo Orçamento do Estado. Em 31 de dezembro de 2010 havia 2,2 milhões de agentes cotizando para este regime. No final de 2011 contavam-se 2,3 milhões de titulares de pensões. As prestações sociais servidas a título das componentes velhice e invalidez elevaram-se, em 2011, a 47,1 bilhões de Euros.    
•  O regime de base das FP territorial e hospitalar contava, em finais de 2011, com 2,2 milhões de agentes cotizando e 1,1 milhões de titulares de pensões. A Caixa Nacional de Aposentadoria dos Agentes das Coletividades Locais (CNRACL) pagou, em 2011, 14,9 bilhões de Euros a título das componentes velhice e invalidez.   
•  O regime de base dos operários do Estado contava, em finais de 2011, com cerca de 41 643 agentes cotizando e 106 607 titulares de pensões. Em 2011 o valor das prestações servidas elevou-se a 1,8 bilhões de Euros.
•  O regime geral garantia, em finais de 2009, a cobertura das pensões de aposentadoria dos 891 000 agentes contratuais da FP.  
•  O regime IRCANTEC (Instituição de Aposentadoria Complementar dos Agentes não Titulares do Estado e das Coletividades Públicas, Institution de Retraite Complémentaire des Agents Non Titulaires de l'État et des Collectivités Publiques) pagou, em 2011, 2,2 bilhões de Euros de prestações sociais a 1,9 milhões de titulares de pensões (efetivo contabilizado em 31 de dezembro de 2011).
•  Por outro lado, o regime de aposentadoria adicional da FP (RAFP), um regime suplementar, instituído em 2003 e operacional a partir de 2005, que acrescenta um suplemento de pensão levando em conta as bonificações acessórias recebidas pelos SP ao longo da sua carreira, pagou em 2011 aos aposentados do Estado e da CNRACL (ver acima), sob a forma de renda ou de uma entrega única em capital, 230 bilhões de Euros de prestações. No sistema francês, é o único regime baseado na capitalização.   




	




Box 2.5 :  OS REGIMES COMPLEMENTARES DA FP  (1/2)

•  O sistema de proteção social francês prevê para as pessoas idosas com recursos limitados, sob certas condições, uma renda mínima. É o dispositivo comumente designado por "minimum vieillesse" (mínimo de velhice), que foi simplificado em 2006 com a atribuição de uma alocação única, e do qual beneficiaram, em 2010, 580 000 pessoas idosas que não recebiam pensão de aposentadoria, ou cuja pensão era inferior a um valor de referência (em abril de 2011, a alocação de solidariedade para as pessoas idosas valia 8 907,34 Euros por ano para uma pessoa vivendo sozinha, e 14 181,30 Euros para um casal).      
•  O dispositivo de retribuição do sistema de aposentadoria comporta três andares : uma pensão de base, uma pensão complementar (as duas resultando dos regimes de afiliação obrigatória), e, para os aposentados que para ela cotizaram (ou cujas empresas para ela cotizaram), uma pensão suplementar (facultativa, baseada num sistema de poupança). 
•  Assim, as duas componentes do sistema de aposentadoria obrigatórias para todos os trabalhadores, são a "aposentadoria" de base (retraite de base), dando direito à pensão de base, e a "aposentadoria" complementar (retraite complémentaire), dando direito à pensão complementar. 

Os regimes complementares para os trabalhadores do setor privado 
•  Os regimes complementares vieram sobrepor-se ao regime de base a partir de 1947 (logo depois da II Guerra Mundial e da montagem do novo sistema de aposentadoria), com a criação da Associação Geral das Instituições de Aposentadoria dos Quadros (AGIRC). 
A AGIRC introduziu um regime complementar para os quadros das empresas. 
•  Em 1961 foi criada a Associação dos Regimes de Aposentadoria Complementar (ARRCO), que estendeu o dispositivo da aposentadoria complementar a todos os assalariados do setor privado. 
•  Atualmente todos os trabalhadores do setor privado, assalariados ou não, estão afiliados a pelo menos um regime complementar obrigatório em repartição. Várias iniciativas foram tomadas recentemente para aperfeiçoar esse sistema (em 2003, em relação aos não assalariados agrícolas, em 2004, em relação aos comerciantes). 
Para as profissões liberais, são as secções profissionais (10, em janeiro de 2009) da CNAVPL (Caixa Nacional de Seguro de Velhice das Profissões Liberais) que pilotam e gerem os regimes complementares. 

Os SP titulares beneficiam de um "sistema integrado" 
•  No que diz respeito aos SP titulares, a diferença entre o regime de base e o regime complementar não existe. O sistema é dito "integrado". Uma parte do regime complementar está já inserida no dispositivo das cotizações e das pensões.      
•  Isso explica, em particular, que a "taxa de liquidação" (ou "taxa de substituição") utilizada no cálculo das pensões para uma carreira completa de SP seja de 75 %, bem superior à da aposentadoria de base do regime geral (50 %). (Essa taxa de 75 % significa que, no caso dos SP, o valor da pensão é igual a 75 % do valor médio dos salários indiciários brutos dos 6 últimos meses). A diferença entre esses percentuais é devida ao facto que, no caso dos trabalhadores do setor privado, vem juntar-se à pensão de base a pensão servida a título do regime complementar (obrigatório) para o qual eles cotizaram.  
•  Desde 1 de janeiro de 2005, os SP estão também afiliados ao Regime Adicional da Função Pública (RAFP). Este regime é diferente dos outros regimes complementares (do setor privado). A base utilizada para as cotizações é, com efeito, constituída, não pela remuneração principal, mas pelos outros elementos de remuneração de que o SP beneficiou durante o ano civil (bonificações e vantagens en nature [quer dizer materiais, não financeiras] recebidas, horas suplementares que lhe foram pagas, ...), no limite de 20 % do valor indiciário do salário do SP. 



























OS REGIMES COMPLEMENTARES DA FP  (2/2)
	O IRCANTEC 
•  Os agentes não titulares da FPE, das coletividades territoriais e dos estabelecimentos hospitalares (agentes contratuais, temporários e auxiliares) estão afiliados, no que diz respeito à "aposentadoria de base", ao regime geral.  
•  Para esses agentes (quadros e não quadros não titulares, aos quais se juntam para o efeito algumas categorias de eleitos locais e de responsáveis institucionais territoriais), o organismo que gere a aposentadoria complementar obrigatória é o IRCANTEC (Institution de Retraite Complémentaire des Agents Non Titulaires de l'État et des Collectivités Publiques) (Instituição de Aposentadoria Complementar dos Agentes Não Titulares do Estado e das Coletividades Públicas).
História da instituição 
•  O IRCANTEC foi criado em 1970. Nasceu da fusão de dois organismos que geriam a aposentadoria complementar para os agentes não titulares do setor público (um para os quadros, o outro para os não quadros). Em 1973 a afiliação ao IRCANTEC tornou-se obrigatória para diversas outras categorias de agentes assimilados da FP, de organismos para-públicos e de eleitos locais. Nos decorrer do decênio 1990-2000 a população de agentes e de empregadores cobertos ampliou-se. Em 2008 uma reforma importante modernizou a Instituição, e em particular o seu dispositivo de governança. 
•  O IRCANTEC é ao mesmo tempo um regime* de aposentadoria complementar (por pontos e por repartição) e uma caixa de administração das pensões complementares ligadas a esse regime. 
[* A expressão régime, utilizada na língua francesa, designa um dispositivo de aposentadoria que obedece a regras comuns e cobre populações específicas, de empregadores e de agentes, juridicamente bem definidas]. 
Contrariamente aos dois outros organismos que também gerem as aposentadorias complementares obrigatórias dos agentes submetidos ao regime de base geral (a ARRCO e a AGIRC, para os trabalhadores do setor privado), o IRCANTEC, apesar do grande número de organismos empregadores que a ele se ligam, opera como uma caixa única. 
•  Em 2011, o IRCANTEC contava com as cotizações de 2,77 milhões de agentes e servia pensões a 1,88 milhões de aposentados (a "taxa demográfica" era, assim, de 1,47). Cerca de 65 000 organismos (do setor territorial, do Estado, do mundo hospitalar) empregavam os agentes a ele afiliados. O valor global das cotizações recebidas foi de 2,42 bilhões de Euros, e o das pensões servidas, de 2,16 bilhões. 
Órgão de direção
•  O IRCANTEC é dirigido por um Conselho de Administração paritário de 34 membros, composto por 16 representantes do empregadores, 16 representantes das organizações sindicais e duas personalidades qualificadas). Um comissário do Governo assiste às reuniões do Conselho, sem voz deliberativa.
Sistema de cotização (descrição simplificada)
•  Os salários dos agentes que cotizam são divididos em duas partes : a parte A corresponde à fração do salário inferior ao teto fixado pelo sistema de Segurança Social;  a parte B é a que ultrapassa esse valor. O quadro seguinte mostra as taxas de cotização aplicadas em 2013 (sobre o salário bruto) :
[image: ]
•  A taxa efetiva é igual, em cada caso, a 1,25 vezes a taxa teórica. A taxa efetiva é a que é aplicada para calcular o valor das cotizações. A taxa teórica é aplicada para determinar o valor dos pontos de aposentadoria acumulados pelo agente que dão direito à pensão.  
•  O valor das taxas indicadas está subindo todos os anos. Assim, por exemplo, a taxa teórica que se aplica à cotização do agente, para a parte A do seu salário, que era de 1,80 % até 2010, e cujo valor em 2013 é de 1,96 %, passará (por pequenos incrementos anuais) para 2,24  % a partir de 2017.














	A.  INICIATIVAS DA UNIÃO EUROPEIA EM FAVOR DO ENVELHECIMENTO ATIVO  (2000-2012)

	Origem
	Principais iniciativas
	Observações

	Decisões e iniciativas tomadas a nível da UE
	2000 : Estratégia de Lisboa (Europa 2010)
	•  O Conselho Europeu de Lisboa de março de 2000 fixou como um dos objetivos da Estratégia para a Europa promover nos países da UE o envelhecimento ativo (EA).


	
	2001 : Conselho              de Estocolmo
	•  O Conselho de Estocolmo de 2001 fixou como objetivo específico para as pessoas da classe etária "55-64 anos" dos países da UE uma taxa de emprego de 50 % em 2010 (situação-alvo, que só foi atingida por uma parte dos países europeus). 

	
	2002 : Conselho              de Barcelona
	•  O Conselho de Barcelona de 2002 previu prolongar de 5 anos a idade média de partida efetiva para a aposentadoria. 

	
	2005 : Iniciativas           da CE
	•  A Comissão Europeia preparou um Green Paper de referência : Confronting Demographic Change: A New Solidarity between the Generations. 
•  Revisão ("mid-term") da Estratégia de Lisboa, que foi recentrada sobre o crescimento econômico e o aumento do emprego.

Solidarity between the Generations

	
	2008 : Conferência        na Eslovênia
	•  Em abril de 2008, sob a presidência da Eslovênia, foi organizada em Brdo pri Kranju (na Eslovênia) uma conferência influente sobre a solidariedade intergerações com vista a manter sociedades coesas e sustentáveis.
•  De maneira concertada, as presidências alemã (2007), portuguesa (2007) e eslovena (2008) insistiram sobre o tema, e o mesmo aconteceu em seguida. Em abril de 2009 foi organizada a primeira Jornada Europeia de Solidariedade e Cooperação entre Gerações.

	
	2010 : Europa 2020
(Prolongamento da Estratégia de Lisboa)
	•  Preparação da Estratégia da UE para 2020. 
•  Um dos 5 grandes objetivos : "75 % da população entre 20 e 64 anos deveria ter um emprego em 2020".


	
	2012 : Ano do EA
	•  Na UE, 2012 foi designado como o Ano do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade Intergerações. 
	O tema serviu de inspiração para muitas iniciativas em favor do envelhecimento ativo.





	B.  A EVOLUÇÃO DO QUADRO JURÍDICO NA FRANÇA PARA O CONJUNTO DOS TRABALHADORES  (2003-2013)  

	Origem
	Iniciativas
	Observações

	Leis e estratégias adotadas na França pelo Governo e pelos parceiros sociais              
	2003 : Lei Fillon de 21 de agosto
	•  Estende para 65 anos a idade na qual um empregador pode fazer partir um trabalhador para a aposentadoria. 
•  Aumenta progressivamente a duração de cotização necessária para que um trabalhador possa beneficiar de uma pensão integral : de 40 anos em 2003 a 42 anos em 2020.
•  Introduz a possibilidade de acumular a pensão de aposentadoria com um emprego. 
•  Manteve um sistema de desvalorização penalizante dos trimestres (décote) no caso de aposentadoria antecipada, e de valorização dos trimestres (surcote) para os trabalhadores que permanecem ativos depois da idade legal de aposentadoria. 


	
	2005 : Acordo inter-profissional de 13 de outubro

	•  A lei Fillon impôs aos parceiros sociais uma obrigação de negociação sobre o emprego dos trabalhadores idosos. 
	Um acordo interprofissional sobre o emprego das pessoas idosas, com vista a mantê-las na vida ativa ou a favorecer a sua volta para o emprego, foi negociado em outubro de 2005, e completado e assinado por três organizações patronais e três organizações sindicais representativas em 9 de março de 2006.  

	
	2006 : Plano nacional de ação
2006-2010
	•  Um Plano Nacional de Ação Concertado para o Emprego dos Seniores 2006-2010 foi posto em aplicação (a implementação do Plano foi acompanhada por uma circular da DG do Emprego e da Formação Profissional de 13 de dezembro de 2006).
•  Esse plano contém uma série de medidas acordadas entre as organizações signatárias, destinadas a manter os seniores no emprego, a reinseri-los no mercado do trabalho, a reorganizar os fins de carreira e a lutar contra os preconceitos relativos ao trabalho das pessoas idosas.   

	
	2008 : Extensão do quadro jurídico
	•  A reforma da legislação estendeu-se aos "regimes especiais" aplicados aos EPIC gerindo um serviço público (EDF, GDF, SNCF, RATP, Banco de França, Ópera Nacional de Paris, Comédie Française) e a profissões estatutárias (notários, ...).   
•  No Rendez-Vous de concertação sobre a aposentadoria de 2008, novas disposições foram adotadas para favorecer o EA. 

	
	2010 : Lei de reforma do sistema de aposentadoria
	•  Reagindo aos estudos alertando sobre a insustentabilidade do sistema de aposentadoria existente, a nova lei de 9 de novembro de 2010 reformou esse sistema. Elevou de 60 para 62 anos, para todos os regimes, a idade legal de saída para a aposentadoria (a partir de julho de 2011 ou de janeiro de 2017, segundo os casos, e com um incremento de 4 meses por ano); e de 65 para 67 anos a idade de aposentadoria dando plenos direitos de pensão (implementação entre 2016 e 2023). 

	
	2003-2013 : Leis anuais de financiamento da Segurança Social 
	•  As leis anuais de financiamento da Segurança Social (LAFSS) foram acompanhando e reforçando as medidas de EA. 
•  Assim, por exemplo, as LAFSS de 2008 e 2009 fixaram em 70 anos a idade em que um trabalhador pode ser posto pelo empregador em situação de aposentadoria, estenderam a todos os aposentados a possibilidade de acumular a pensão com um emprego, e reforçaram as obrigações para que os empregadores elaborem um plano para o emprego dos idosos.



	C.  PRINCIPAIS MEDIDAS DE ÂMBITO GERAL PARA PROMOVER O ENVELHECIMENTO ATIVO   (1/3)

	Componentes
	Tipos de intervenções
	Natureza e efeitos das medidas tomadas 

	1.  Revisão                 da idade normal         de aposentadoria              e dos direitos                   à aposentadoria adquiridos pelos trabalhadores
	1.1  Prolongar a duração normal da vida ativa 
 
	• A duração de cotização necessária para dar direito à obtenção da pensão integral está agora ligada aos ganhos em esperança média de vida. Essa duração foi prolongada pela lei de 2003, pelas medidas decididas em 2008, e pela lei de 2010, e continua crescendo. Para as pessoas nascidas em 1953 e 1954, a duração estabelecida é de 41 anos e um trimestre. 
• A idade que confere o direito à aposentadoria vai ser progressivamente incrementada de 4 meses por geração, a partir de 1 de julho de 2011 para os trabalhadores do regime geral, para atingir 62 anos, em 2018, para os trabalhadores nascidos em 1956 (nos regimes especiais, a incrementação também se fará, de modo análogo, mas só a partir de julho de 2017) (lei de 9 de novembro de 2010).
• A idade que dá direito à obtenção da pensão integral (independentemente do número de trimestres cotizados) também é progressivamente elevada pela lei de 2010. A partir de 1 de julho de 2016, essa idade aumentará de quatro meses por ano, de maneira a atingir 66 anos em 2019 e 67 anos em 2023.  
• A idade que dá ao organismo empregador o direito de pôr os trabalhadores em situação de aposentadoria foi elevada por diversas medidas sucessivas. A reforma de 2003 fez passar de 60 para 65 anos essa idade, no caso dos trabalhadores terem direito a uma pensão integral.  
• A lei de financiamento da segurança social de 2009 fez passar essa idade de 65 para 70 anos, tornando-se o novo quadro jurídico assim instituído aplicável, sem possibilidades de derrogação, a partir de 1 de janeiro de 2010.

	
	1.2  Modificar, no mesmo sentido, as outras regras relativas à duração normal da vida ativa 
	• Para os trabalhadores com carreiras longas, que entraram no mercado do trabalho em idades compreendidas entre os 14 e os 16 anos, a lei de 2003 instituía a possibilidade de partir para a aposentadoria antes dos 60 anos. Para os trabalhadores do setor privado, essa possibilidade está subordinada a condições de idade e de duração de cotização ao seguro de aposentadoria.     
• Houve um endurecimento das condições necessárias para fazer valer esse direito, o que se soldou por partidas para aposentadoria no âmbito desse dispositivo muito menos numerosas. A reforma de 2010 reforçou esse endurecimento, com um aumento progressivo (de 4 meses por ano) da idade necessária para poder fazer valer o direito à aposentadoria.
• Para respeitar uma promessa de campanha do novo presidente, o novo governo, por um decreto de julho de 2012, restabeleceu a possibilidade de demandas de aposentadoria a partir dos 60 anos, no caso de carreiras longas.   
• Medidas restritivas foram também tomadas para enquadrar de maneira mais estreita os pedidos de aposentadoria antecipada motivados pela dureza do trabalho ou por formas de invalidez ligadas ao trabalho profissional.




	C.  PRINCIPAIS MEDIDAS DE ÂMBITO GERAL PARA PROMOVER O ENVELHECIMENTO ATIVO   (2/3)

	Componentes
	Tipos de intervenções
	Natureza e efeitos das medidas tomadas 

	2.  Restrição das cessações de atividade anteriores ao momento normal de aposentadoria
	2.1  Freios jurídicos
 
	• As condições de acesso a diversos dispositivos de pré-aposentadoria pública tornaram-se mais exigentes (lei de 2003).
• As dispensas de procura de emprego consentidas aos trabalhadores idosos no desemprego (em geral, para além dos 58 anos) foram reduzidas e tornadas menos facilmente acessíveis a partir do começo do ano de 2009, e foram inteiramente suprimidas a partir de 2012.

	
	2.2  Freios financeiros
	• A lei de 2003 tinha instituído uma contribuição específica sobre as pré-aposentadorias nas empresas decididas por iniciativa dos empregadores. Essa contribuição correspondia a 23,85 % das vantagens concedidas pelas empresas aos pré-aposentados. A LAFSS de 2008 elevou essa taxa para 50 % a partir de 11 de outubro de 2007.  

	3.  Encorajamento do prolongamento da vida ativa para além da idade normal de aposentadoria
(continua)
	3.1  Encorajamento da procura de trabalho por parte dos seniores
 
	• A possibilidade de acumular uma pensão de aposentadoria com um emprego (e com um salário) foi criada pela lei Fillon de 2003. A partir de 1 de janeiro de 2004 tornou-se assim possível : 
 -	para um aposentado do regime geral, acumular a sua pensão de aposentadoria com um salário, no limite do seu salário anterior (para os trabalhadores retomando uma atividade na sua empresa anterior, a lei instituía um período de carência de 6 meses, que devia ser observado);
 - 	para os SP aposentados, acumular integralmente a sua pensão de aposentadoria com um salário, sem limite de valor no caso de emprego no setor privado; no caso de emprego numa das três FP, a acumulação estava limitada por um teto. 
• Com a aplicação da nova lei de 2010, os aposentados podem retomar uma atividade a partir dos 60 anos se tiverem direito à pensão integral. Os tetos de recursos (remunerações + pensões) e os períodos de carência foram suprimidos.  
• A lei de 2003 tinha instituído, para os trabalhadores com uma duração mínima de cotização de 160 trimestres (40 anos), a possibilidade de beneficiarem de uma aposentadoria progressiva, acumulando a percepção de uma parte da pensão com uma atividade a tempo parcial. O Plano Nacional de 2006 reduziu o período de cotização necessário para 150 trimestres. 
• Diversas outras medidas foram tomadas para garantir a "empregabilidade" dos seniores :
 -	entrevistas profissionais (sobre a "2a. parte da carreira"), todos os 5 anos, para os trabalhadores com mais de 45 anos;
 - 	promoção de melhoramentos nas condições de trabalho e nas condições de emprego, em particular no que toca aos horários de trabalho, às condições em que o trabalho é efetuado, ao acesso aos serviços de medicina do trabalho;
 - 	diversas medidas garantindo a possibilidade de um acesso sem discriminações à formação, uma prioridade de acesso (para os trabalhadores de 45 anos ou mais) aos dispositivos do tipo "período de profissionalização", e ainda financiamentos reservados, bem como procedimentos administrativos acelerados, para esses mesmos trabalhadores, no que diz respeito aos balanços de competências e à validação da experiência profissional.   



	C.  PRINCIPAIS MEDIDAS DE ÂMBITO GERAL PARA PROMOVER O ENVELHECIMENTO ATIVO   (3/3)

	Componentes
	Tipos de intervenções
	Natureza e efeitos das medidas tomadas 

	3.  Encorajamento do prolongamento da vida ativa para além da idade normal de aposentadoria
(continuação)
	3.2  Encorajamento da demanda de trabalho dos empregadores em direção dos seniores
	• Incitações financeiras às empresas que recrutam trabalhadores idosos foram instituídas pela lei sobre as aposentadorias de 2010 e pelo decreto 2011-524 de 16 de maio de 2011.
• As regras relativas aos contratos de trabalho foram tornadas mais ligeiras. Em 2006 foi criado um tipo de contrato de duração determinada (CDD) específico de três anos para diversas categorias de trabalhadores com mais de 57 anos. Por outro lado, o dispositivo flexível de ruptura convencional de um contrato de trabalho por acordo mútuo criado pela lei de modernização do mercado do trabalho de 25 de junho de 2008 foi largamente utilizado pelos trabalhadores idosos. 
• Em 1987 tinha sido criada a "contribuição Delalande", que impunha o pagamento de uma taxa às empresas licenciando um trabalhador de 50 anos ou mais. Esse dispositivo teve efeitos opostos aos desejados (licenciamentos de trabalhadores decididos pelas empresas alguns meses antes dos seus 50 anos). Essa contribuição foi suprimida em janeiro de 2008.   

	4.  Outras medidas
	4.1  A ativação da negociação coletiva
 
	• A lei Fillon de 2003, a lei de 9 de novembro de 2010 e as leis de financiamento da Segurança Social (em particular a LAFSS de 2009) encorajaram de diferentes maneiras o diálogo social e a negociação coletiva, em matéria de promoção do emprego das pessoas idosas. 
• O Acordo Interprofissional de 2005 resultou dessas iniciativas de concertação. Também são organizados periodicamente Rendez-Vous de concertação sobre as questões relativas aos regimes de aposentadoria. 


	
	4.2  A modificação das representações socioculturais
	• Tanto o Acordo Nacional Interprofissional de 2005 como o Plano Nacional de Ação Concertada para o Emprego dos Seniores de 2006 encorajavam as diferentes instâncias envolvidas na ação desenvolvida a fazer com que as representações socioculturais relativamente ao trabalho dos idosos se modificassem.  
• Numerosas ações de sensibilização, de informação e de mobilização da administração e dos diferentes atores sociais foram realizadas, e campanhas de comunicação mediática, exitosas, foram organizadas para mudar a percepção que a população em geral tem do trabalho dos idosos. 
• Um esforço foi empreendido para dar mais consideração aos idosos (e maior atenção aos problemas que lhes são próprios) na vida quotidiana e no trabalho. A administração territorial também contribuiu para esse esforço. Os departamentos franceses, por exemplo, conceberam esquemas departamentais plurianuais em favor das pessoas idosas. 




	D.  MEDIDAS QUE SE APLICAM AOS SP DA AFE : COMPARAÇÃO COM O REGIME GERAL  (1/3)

	Ponto de comparação     
	FPE
	Regime geral 
(aposentadoria e pensões no setor privado)

	1.  Idade legal de aposentadoria
	•  62 anos, salvo para os SP que fazem parte da "categoria ativa". 
•  60 anos no âmbito do dispositivo especial para "carreiras longas".
	•  62 anos.

•  60 anos no âmbito do dispositivo especial para "carreiras longas".

	
	• Os dois regimes foram amplamente harmonizados, de maneira deliberada, pelo governo, sob a pressão dos parceiros sociais.
• A "categoria ativa" opõe-se à dos funcionários "sedentários". Engloba profissões expostas a riscos particulares ou a um cansaço excepcional. Inclui, por exemplo, os vigilantes de prisões, os educadores de proteção judiciária da juventude, o pessoal paramédico dos hospitais militares, os controladores aéreos. Os SP de categoria ativa beneficiam, por esses motivos, de uma idade de aposentadoria mais baixa.
• Entretanto, também para os SP da categoria ativa a idade legal da aposentadoria foi prolongada de dois anos, e segundo o mesmo calendário. Assim, por exemplo, em 2017, os bombeiros poderão beneficiar da aposentadoria a partir da idade de 57 anos (em vez de 55 anos, anteriormente à reforma), sob a condição de terem pelo menos 17 anos de serviços ativos (em vez de 15 anos, anteriormente). 


	2.  Duração de cotização requerida
	•  164 trimestres para a geração 1952, 165 para os assegurados nascidos em 1953 e 1954, 166 trimestres para os que nasceram em 1955.
	•  164 trimestres para a geração 1952, 165 para os assegurados nascidos em 1953 e 1954, 166 trimestres para os que nasceram em 1955.

	
	• Os dois regimes foram também harmonizados sob este ponto. A duração de cotização requerida está crescendo da mesma maneira, nos dois casos.
• Entretanto, o processo de validação dos trimestre é diferente (ver o ponto de comparação seguinte).




	D.  MEDIDAS QUE SE APLICAM AOS SP DA AFE : COMPARAÇÃO COM O REGIME GERAL  (2/3)

	Ponto de comparação     
	FPE
	Regime geral 
(aposentadoria e pensões no setor privado)

	3.  Cálculo da pensão : processo de validação dos trimestres
	•  A validação faz-se levando em conta o tempo efetivamente trabalhado (e em proporção do tempo de trabalho para os SP trabalhando a tempo parcial).
 
	•  A validação faz-se levando em conta o salário pago (assim, por exemplo, a validação de um trimestre em 2012 fez-se a partir do momento em que o trabalhador recebeu nesse trimestre 1 844 € de salário, ainda que só tenha trabalhado um mês).

	
	• Neste ponto particular, o regime geral é mais vantajoso do que o regime que se aplica aos SP.

	4.  Base de cálculo para o valor da pensão
	•  Os seis últimos meses de salário, sem levar em conta as bonificações ou prémios (primes) recebidos.

	•  No regime de base : a média dos salários dos 25 melhores anos, compreendendo as bonificações (primes), no limite de um teto anual fixado pela administração da Segurança Social (em 2012, o valor desse teto era de 36 372 €).
•  Nos regimes complementares : toda a carreira e todos os salários recebidos. 

	
	• Para além do salário de base (traitement indiciaire), os SP podem receber "prémios" ou bonificações (primes) ligados o grau (bonificação de administração ou de tecnicidade, por exemplo), às funções exercidas (por exemplo, na área da informática), ou a situações particulares (trabalho noturno, horas suplementares, etc.). O valor das bonificações é, em média, de cerca de 23 % da remuneração total dos SP (com fortes variações: 7 %, em média, para os professores, 40 % ou mais para os quadros de alguns ministérios). 
• Antes da reforma de 2003, essas bonificações não eram levadas em conta no cálculo da pensão. Entretanto, a partir de 2005, um novo regime obrigatório por pontos foi instituído sobre as bonificações, para os SP das três FP. Esse regime permite aos funcionários obterem um complemento de pensão cotizando igualmente sobre as suas bonificações, no limite de 20 % do seu salário de base (as primeiras cotizações foram pagas em 2005). Esse novo regime é designado por Regime Adicional à FP sobre as Bonificações (RAFP).




	D.  MEDIDAS QUE SE APLICAM AOS SP DA AFE : COMPARAÇÃO COM O REGIME GERAL  (3/3)

	Ponto de comparação     
	FPE
	Regime geral 
(aposentadoria e pensões no setor privado)

	5.  Majoração de trimestres por cada filho
	•  Dois trimestres ligados ao parto para os filhos nascidos depois da entrada dos SP para a FP (a partir de 1 de janeiro de 2004).
•  Validação gratuita dos períodos de interrupção da atividade, no limite de 3 anos por filho.

	•  8 trimestres por filho nascido a partir de 1 de janeiro de 2010 (4 trimestres "maternidade" concedidos à mãe, e 4 outros, "educação" ou "adopção", que podem ser, em função das situações, repartidos entre os pais).
•  Para as crianças nascidas antes dessa data, 8 trimestres à mãe : um trimestre relativo à gravidez e parto, ou à adopção, e uma majoração de um trimestre por ano atribuído à mãe na data do aniversário de cada filho vivo, até à idade de 7 anos.
•  Majoração por féria parental igual à duração da inatividade do pai ou da mãe (não acumulável com os 8 trimestres).

	6.  Majoração do valor da pensão para os pais de família numerosa
	•  10 % para os pais de 3 crianças.
•  A partir do quarto filho, 5 % por filho.

	•  Vantagens similares (atribuição de pontos sem contrapartida de cotizações) para os pais de 3 crianças (nos regimes de pensão complementar AGIRC-ARRCO, sendo o modo de cálculo próprio a cada regime).

	7.  Pensão revertida (para os viúvos ou as viúvas)
	•  50 % da pensão do defunto, sem idade ou condições de recursos mínimos, mas só no caso de um casamento de uma duração mínima de 4 anos para os casais sem filhos (e se o sobrevivente não voltou a casar).
	•  No regime geral : 54 % da pensão, a partir dos 55 anos do sobrevivente, se a sua renda anual for inferior a 19 177,60 €.
•  Nos regimes complementares : 60 % da pensão, sem condições de renda, se o sobrevivente não voltou a casar).





D.  	AS RELAÇÕES ENTRE O EMPREGO PÚBLICO E O MERCADO DO TRABALHOEVALUER QUOI ?
EVALUER QUOI ?


O controle do número de SP no País e o seu impacto no MT
1.  O peso considerável do emprego público na França
•  Os dados estatísticos seguintes, do INSEE, permitem ter uma ideia do peso do emprego público no mercado do trabalho francês : 
 - 	em 2010, a população ativa da França metropolitana estava estimada em 28,3 milhões de pessoas (com 15 anos ou mais); a taxa de atividade era de 56,7 %;
 -	havia 25,7 milhões de ativos ocupados (pessoas com um emprego, no sentido do BIT), e 2,7 milhões de pessoas no desemprego;
 -	dos 25,7 milhões de ativos ocupados, 5,3 milhões eram SP (sem incluir nesse número os empregos auxiliados); assim, em números redondos, o emprego público[footnoteRef:4] representava um pouco mais de 20 % do emprego total.  [4:  Em rigor, a medida do emprego público faz-se, na França (pelo INSEE) em função de duas definições, que se prendem com as abordagens - jurídica ou económica - escolhidas para o avaliar. 
• A abordagem adotada pelo Observatório do Emprego Público baseia-se em critérios jurídicos que combinam o estatuto do organismo empregador e o estatuto do agente. Assim, é considerado como pertencente à Função Pública todo o agente que trabalha num organismo de caráter administrativo recrutando agentes de direito público.
• A abordagem económica é a da Contabilidade Nacional, que contabiliza o conjunto do pessoal financiado majoritariamente pelos impostos e cotizações sociais recebidos pela administração.  ] 

•  Desse efetivo global de SP, um pouco menos de metade trabalham na FPE, um terço na FPT, e um quinto na FPH. Na FPE os efetivos têm vindo a reduzir-se, enquanto que na FPT, ao contrário, se observa, de maneira regular e consistente, um aumento importante (+ 44,8 % entre 1998 e 2009, a comparar com um acréscimo de 15,1 % no conjunto do emprego público).   
•  Os encargos associados ao emprego público também são significativos. As despesas com as remunerações públicas representam cerca de 12 % do PIB, o que situa a França, com os países nórdicos e Portugal, entre os países aonde essa percentagem é mais elevada. O gráfico apresentado no final do capítulo mostra o peso relativo das despesas de administração geral na AP francesa.  
2.  Previsões de um mercado do trabalho sob tensão crescente
•  Até meados do decênio 2000-2010, havia uma certa fluidez, com uma oferta abundante de mão-de-obra, no mercado do trabalho francês. Entretanto, a partida "simultânea", ou "quase-simultânea", para a aposentadoria em grande número dos trabalhadores, tanto do setor público como do setor privado, que pertencem à geração do baby boom, está criando tensões no mercado do trabalho (as carências de mão-de-obra manifestam-se em muitos organismos empregadores). 
•  Essas tensões vão ter tendência a aumentar nos próximos anos. O envelhecimento geral da população tende, com efeito, a reduzir a população em idade de trabalhar (PIA), e as previsões do INSEE em relação ao mercado do trabalho apontam para uma estagnação da população ativa.  
•  Essas tensões vão fazer-se sentir, com uma intensidade particular, no tocante ao emprego de quadros. 
Nas estatísticas do INSEE, a população ativa francesa é dividida em seis grandes categorias sócio-profissionais : (1) agricultores, (2), artesãos, comerciantes e chefes de empresa, (3) quadros e profissões intelectuais superiores, (4) profissões intermédias, (5) empregados e (6) operários. 
No recenseamento geral da população de 2007, o grupo numericamente mais importante era o dos empregados (29 % dos ativos na França metropolitana), seguido pelo dos operários (24,1 %) e pelas categorias intermédias (23,9 %). Os quadros e profissões intelectuais superiores representavam 14,7 % dos ativos (cerca de um ativo em cada 7), Os artesãos, comerciantes e chefes de empresa constituíam 5,6 % dos ativos, e os agricultores (agriculteurs exploitants), menos de 2 %.   

•  Assim, no conjunto da população ativa metropolitana (incluindo os setores privado e público), contabilizavam-se 4,2 milhões de pessoas incluídas na categoria dos quadros e profissões intelectuais superiores. Entretanto, enquanto que, no conjunto dos ativos (incluindo os setores público e privado), a proporção dos quadros é de 14,7 % (dois ativos em cada quatorze), na FPE o percentual correspondente eleva-se a cerca de 64 % (cerca de dois ativos em cada três). A explicação encontra-se na composição da FPE. Mais de 1 milhão de SP da FPE são professores. Por outro lado, a busca de uma AP de qualidade, incentivada pela RGPP, acentuou na FPE esse perfil aonde os quadros são largamente predominantes. 
•  Isso mostra a que ponto os movimentos de pessoal na FPE afetam o mercado do trabalho, no tocante à categoria dos quadros. A procura de quadros é forte por parte da APE, na qual mais de 74 500 pessoas partiram para a aposentadoria em 2011. 
Na FP, a aceleração das partidas para a aposentadoria que se veio registrando nos últimos anos não se observou unicamente na FPE. Relativamente aos números correspondentes de 2010, o número de partidas para a aposentadoria dos funcionários territoriais e hospitalares em 2011 aumentou de 22,7 %, um valor sensivelmente mais forte do que o que se observou na FPE (+ 6,5  % para os funcionários civis).

•  As tensões geradas nos segmentos do mercado do trabalho aonde os quadros estão fortemente representados variam de intensidade em função das regiões. Na região parisiense (Île-de-France), a concentração de quadros (36 % dos ativos) é muito mais alta do que a média nacional. Os quadros da FP estão sobre-representados nessa região (+ 9,2 %), e o mesmo ocorre com outras categorias de quadros que trabalham para empresas do setor privado (quadros administrativos e comerciais de empresas : + 23,7 %, engenheiros e quadros técnicos de empresa : + 17,5 %). A concorrência é, portanto, mais intensa na Île-de-France (a segunda região económica europeia em termos de PIB (PPC) ) do que noutras regiões francesas. Mas também nestas últimas se vem manifestando.  
3.  Outras pressões em jogo : o "envelhecimento ativo" e o peso da dívida pública 
•  Entretanto, para que se possam apreciar corretamente as orientações dadas às políticas de relacionamento com o mercado do trabalho adotadas pela FPE, há que levar em conta dois outros fatores importantes :   
- 	a implementação, tanto no setor privado como no setor público, de estratégias destinada a favorecer o "envelhecimento ativo", um ponto que já foi examinado na secção precedente; 
 -	o peso importante da divida pública, que obriga a melhor controlar os efetivos de SP.



Em cima : O peso do emprego público no emprego total, em 2010 (em vermelho o peso do emprego da FP stricto sensu (19,5 %), em azul o peso do emprego privado stricto sensu (74,2 %) ).
Em baixo : A evolução dos efetivos das 3 FP entre 2000 e 2010 (o emprego na FPE é o único que baixa, o emprego total (emploi total) sobe de cerca de 5 %, nas outras FP os efetivos sobem de maneira mais pronunciada (a maior subida correspondendo ao emprego na FPT). 

Fonte : DGAFP (2012), Fonction Publique, Chiffres-clés 2012.





4.  O controle do número de SP na APE
•  Reagindo a essas pressões, o governo resolveu limitar na AFE o número de SP, e os recrutamentos reorientaram-se de maneira a privilegiar a admissão de agentes com perfis de quadros (e, acessoriamente, de profissões intermédias). 
•  Em 2007 e mesmo ainda em 2008, no intuito de reduzir o número de SP na FPE, o governo estava aplicando a regra da não substituição de um SP em cada três partindo para a aposentadoria. A partir de 2008, e de maneira a contribuir para o restabelecimento de práticas mais sadias de gestão pública (redução da dívida), o governo instituiu como norma, no âmbito da RGPP (lançada em 2007), a não substituição de um SP em cada dois partindo para a aposentadoria.  
•  Desta forma, entre 2008 e 2012, o número de SP na FPE foi reduzido em cerca de 150 000. Uma parte (50 %) das economias realizadas com essa redução dos efetivos deveria ser revertida aos SP, sob a forma de um aumento das suas remunerações. Entretanto, esse programa, ao qual se opuseram, coletivamente, os principais sindicatos de SP, não funcionou como tinha sido planejado. Segundo as avaliações oficiais recentemente realizadas, as economias logradas a nível da massa salarial, em particular, ficaram bem aquém das somas previstas.     
•  Com a mudança de presidente e de governo em 2012, a RGPP foi abolida, e a norma da não substituição seletiva foi abandonada, devendo o efetivo da FPE manter-se sem modificações. 
No decorrer da sua campanha, o novo presidente (F. Hollande) tinha-se comprometido a efetuar recrutamentos em três setores prioritários (a Educação, a Justiça e o Interior), devendo esses efetivos suplementares de SP (em cinco anos, 60 000 postos adicionais na Educação Nacional, e 5 000 na Justiça e no Interior) ser compensados pelas reduções dos efetivos no ministério da Defesa (cerca de 54 000 supressões programadas e em curso, entre 2009 e 2014) e por um pequeno número de postos de aposentados deixados sem substituições. 
Remuneração dos SP por comparação com o setor privado
1.  Globalmente considerados, os salários médios dos SP são superiores aos do setor privado
•  Segundo os dados do INSEE (Portrait Social de la France 2011), a remuneração salarial média na França em 2009 era de 19 284 €. Os trabalhadores assalariados do setor privado e "semi-público" (empresas públicas) recebiam em média 18 758 €, enquanto que os SP recebiam 21 236 €. Havia, assim, uma diferença significativa em favor dos SP.
•  Para 2010, os dados são semelhantes. Calculado em equivalente de tempo completo (EQTP), o salário médio anual, limpo de cotizações, de um trabalhador do setor privado e semi-público era, segundo o INSEE, de 24 980 €, o que equivale a um salário mensal de 2 080 €. Os valores correspondentes na FPE eram, respetivamente, de 29 510 € e 2 460 €.  
•  Na realidade, essa diferença tem vindo a observar-se ao longo dos anos. Já em 1995, por exemplo, sempre segundo o INSEE, o salário médio dos trabalhadores do setor privado era de 16 616 €, e o dos SP de 19 981 €.
2.  Existem, entretanto, diferenças importantes entre as 3 componentes da FP
•  Existem diferenças importantes de remunerações entre as três componentes da FP. Em 2010, enquanto que o valor do salário médio anual era de 29 510 € na FPE, os valores correspondentes eram de 21 600 € na FPT (um valor sensivelmente inferior ao dos trabalhadores do setor privado, 24 980 €)) e de 26 400 € no setor hospitalar público (SHP, segundo a nomenclatura utilizada pelo INSEE).
•  O baixo valor que se observa na FPT tem que ver com a composição da FT dessa componente da FP. Enquanto que na FPE 64 % dos assalariados são quadros, na FPH a percentagem correspondente é de 18 % unicamente, e na FPT é ainda mais baixa : 9 %.[footnoteRef:5] [5:  Dados da DGAFP, relativos a 31 de dezembro de 2010.] 

Em contrapartida, metade (49,5 %) dos trabalhadores da FPH e cerca de três quartos (76 %) dos trabalhadores da FPT são empregados ou operários.[footnoteRef:6]  [6:  Idem.] 

3.  Uma análise mais aprofundada revela outras diferenças
•  Essas diferenças de remuneração entre o setor público (sobretudo a nível da FPE) e do setor privado acentuam-se ainda, em primeira leitura, quando se levam em conta outros fatores :
 - 	em primeiro lugar, a segurança de emprego é bem mais forte na AP do que no setor privado;
 -	em segundo lugar, as pensões na AP são, em média, significativamente mais elevadas do que no setor privado (em termos "brutos", sem correções para tornar os valores comparáveis, a cotização patronal para as pensões do Estado é de 55 % do salário, contra 15 % no privado; mesmo com as correções preconizadas pelo Conselho de Orientação das Aposentadorias (COR), a diferença ainda permanece significativa : 46 % para os SP da FPE, contra cerca de 30 % para os trabalhadores do setor privado);
 -	em terceiro lugar, enfim, as condições relativas ao tempo de trabalho e às férias anuais também são, de um modo geral, mais vantajosas para os SP. 
•  No entanto, há que ter igualmente em conta a composição (por categorias sócio-profissionais) das FT, composição que é bem diferente entre a FPE e o setor privado, globalmente considerado :
 - 	no final de 2010, segundo a DGAFP e em números redondos, a FT da FPE era composta por 64 % de quadros, 19 % de profissões intermédias e 17 % de empregados e operários;
 -	comparativamente, segundo o INSEE, em 2008, na FT do setor privado, contavam-se 16,5 % de quadros, 23,1 % de profissões intermédias, 26,8 % de empregados e 33,6 % de operários. 
•  Ora, há grandes diferenças entre as remunerações dessas quatro categorias sócio-profissionais. Assim, é mais no interior de cada categoria que as comparações entre os dois setores tomam sentido.[footnoteRef:7]  [7:  Segundo o INSEE, em 2009, na FPE, avaliados em anos-trabalho e em EQTP, o salário médio dos quadros era de 31 048 €, o da categorias intermédias, de 24 487 €, e o dos empregados e operários, de 20 217 €.  ] 

•  Os estudos comparativos sobre as remunerações dos quadros nos setores público e privado, por exemplo, tendem a mostrar que, sem levar em conta outros fatores[footnoteRef:8], as remunerações dos quadros trabalhando no setor privado são, na realidade, superiores às dos seus homólogos que trabalham para a FP.   [8:  Segundo dados da Eurostat de 2007, os quadros do setor privado franceses em regime de tempo completo trabalhavam, em média, 48 horas por semana, enquanto que os valores estimados para os quadros da AP parecem ser sensivelmente inferiores (não há estatísticas fiáveis e oficiais sobre esse ponto, algumas fontes mencionam um encargo médio da ordem das 36 horas).] 

Utilização de trabalhadores do setor privado em tarefas especializadas do setor público
1.  Um setor público e um setor privado bem diferenciados 
•  Na França, aonde o número de SP e o peso do setor público, como já foi visto, são comparativamente importantes, a separação entre o setor público e o setor privado é bem afirmada. Muito mais do que no Reino Unido - iniciador, em 1992, das parcerias público-privadas (Private Finance Initiative) - ou nos países nórdicos. Tanto o Reino Unido como os países nórdicos, aonde o peso do setor público é igualmente importante, privilegiam na AP vínculos de emprego baseados em contratos de trabalho, o que facilita o intercâmbio entre trabalhadores dos dois setores.   
•  A França tem um sistema predominantemente de carreiras bem afirmado (ver o gráfico comparativo da OCDE, apresentado no final deste capítulo). A entrada na função pública é mais fechada do que nos países citados, e a duração do comprometimento, em geral, bem maior (em princípio, esse comprometimento é válido para toda a vida profissional). Só recentemente, com a maior abertura introduzida nas carreiras (revisão da arquitetura estatutária, intensificada a partir de 2005) e a promoção da mobilidade na função pública (lei de 3 de agosto de 2009) se implementaram dispositivos que facilitam a admissão na função pública de trabalhadores vindos do setor privado.
•  A essa separação nítida entre os dois setores corresponde a percepção tradicional, compartilhada por muitos Franceses, de que os trabalhadores do setor privado são essencialmente guiados por motivações de ganhos financeiros, enquanto que os SP se referem (ou, pelo menos, se devem referir), no seu trabalho, aos "valores do serviço público". 
• A larga predominância dos vínculos de emprego de tipo estatutário na FP, a qual, globalmente considerada, contava em 2008 cerca de 80 % de SP titulares, está em relação com essa visão diferenciada das missões e dos valores essenciais que prevalecem nos dois setores.
2.  Missões de serviço público confiadas a entidades privadas : o caso da educação
•  Entretanto, através de delegações de serviço público, de parcerias público-privadas, de contratos de associação ou de subcontratações, o Estado e as coletividades territoriais fazem intervir, coletivamente, numerosos trabalhadores do setor privado na realização de tarefas ligadas aos serviços públicos. 
•  Assim, por exemplo, um setor importante no qual o Estado francês faz intervir um grande número de trabalhadores do setor privado em missões e tarefas de interesse público é a educação. Trata-se de uma necessidade, tendo em vista o número considerável de jovens em idade escolar no País, e a obrigação de escolaridade que a eles se impõe. Os estabelecimentos de ensino privados oferecem ensino a cerca de 2 milhões de crianças e alunos, desde as escolas pré-primárias até ao final do ensino secundário (contam-se, no total, cerca de 37 000 classes). 
•  A grande maioria desses estabelecimentos privados (98 % de entre eles) assinaram um contrato de associação com o Estado. No âmbito desse contrato, diretivas ministeriais impõem ao estabelecimento e aos professores regras precisas sobre os recrutamentos, os programas e os métodos de ensino, para garantir a equivalência dos programas e das normas de qualidade do ensino, em relação às escolas, colégios e liceus do setor público. Em contrapartida, o Estado remunera os professores e paga as despesas de funcionamento dos estabelecimentos do setor privado. Ficam a cargo dos estabelecimentos os locais e uma parte das despesas de manutenção.   
•  Desde a promulgação da lei n° 2009-972 de 3 de agosto sobre a mobilidade e os percursos profissionais na função pública, que encoraja a mobilidade entre os setores público e privado, professores dos estabelecimentos de ensino do setor privado podem, por concurso interno e em determinadas condições, integrar a função pública. Mas, nesse caso, tornam-se elementos da FT da administração.     
3.  Parcerias público-privadas, delegações de serviços e subcontratações de tarefas
•  No âmbito das políticas de modernização do Estado e dos serviços públicos, muitas empresas públicas foram privatizadas. Isso diminuiu fortemente o envolvimento do Estado no setor produtivo e tem, como consequência, contribuído para uma intensificação das relações entre a administração e as empresas privadas. 
•  Entretanto, a relação estabelece-se, fundamentalmente, através da compra de prestações ou de serviços (por entidades do Estado ou das coletividades territoriais) às empresas privadas. O que ocorre com frequência, por exemplo, nas áreas das obras públicas (e, mais geralmente, das infraestruturas), de serviços públicos como os da saúde ou da educação, de serviços de consultoria e realização de estudos, etc. 
•  Essa compra de serviços e prestações realiza-se, por regra, de maneira a não comprometer o exercício normal das responsabilidades das instituições do Estado e das coletividades territoriais. Isso é válido, naturalmente, para todas as responsabilidades administrativas de que estão investidas as autoridades públicas, e de maneira ainda mais aguda e mais óbvia nos domínios de atividades que se prendem com as funções régaliennes do Estado e dos poderes públicos (ligadas, por exemplo, à manutenção da ordem pública e da segurança nacional, ou ainda à administração das finanças públicas e da justiça). 
•  A ideia de desenvolver parcerias público-privadas (PPP) é relativamente recente na França. As PPP (contrats de partenariat) foram instituídas por uma ordonnance de 17 de junho de 2004. Anteriormente existiam outras modalidades de colaboração, em particular as delegações de serviço público e as práticas de subcontratação.
•  Explorando os modos mais eficientes de associação do setor privado às políticas públicas, um relatório da Inspeção Geral das Finanças de abril de 2011, sobre as estratégias de reforma do Estado no estrangeiro, concluía que as PPP e a externalização dos serviços constituíam as duas modalidades mais frequentes que revestia essa associação (ambas, entretanto, com balanços contrastados). A elas se juntavam duas outras modalidades emergentes : o aprofundamento das relações com o "terceiro setor" (setor associativo, não lucrativo), e a mobilização de redes, privadas ou públicas, de distribuição de serviços já existentes, às quais se confia, contra remuneração, a entrega de um serviço público. 
•  Comparativamente ao que se passa noutros países, em particular na Europa do Norte, a França utiliza pouco a subcontratação de serviços.


4.  Possibilidades para trabalhadores do privado de realizarem tarefas no setor público 
•  Para se poder trabalhar na função pública francesa é necessário fazer parte da FT das administrações, e entrar numa das categorias, bem definidas, do pessoal dessas administrações. Por esse motivo, fora das modalidades anteriormente evocadas não existem, de um modo geral, possibilidades para que quadros ou empregados do setor privado trabalhem na AP ou no setor público.  
A facilitação da passagem do SP para o setor privado
1.  A separação tradicional entre os setores público e privado 
•  Como já foi assinalado, a tradição francesa separa de maneira nítida o setor público do setor privado. Até muito recentemente, a regra geral era que os SP não pudessem trabalhar em atividades privadas. Havia algumas exceções a essa regra, mas os casos eram limitados.  
•  Uma exceção notável era a dos professores universitários, que tinham a possibilidade, no âmbito e no respeito de regras precisas, de acumular o trabalho universitário (ensino e investigação) com atividades de caráter privado (consultas médicas ou jurídicas, consultorias técnicas, publicações de livros e artigos, conferências). 
Essa possibilidade de acumulação mantém-se, e tende atualmente a reforçar-se. Ela permite, por um lado, guardar como professores nas universidades pessoas de alta competência que poderiam, de outro modo, ser tentados de escolher unicamente uma carreira privada, em geral melhor remunerada, o que contribui para garantir uma melhor qualidade do ensino universitário, e portanto uma melhor formação dos estudantes. 
Por outro lado, o contato simultâneo com as práticas profissionais, as estratégias e metodologias de investigação e o ensino  dado aos estudantes é útil (fertilizante) em todos sentidos. Permite manter um ensino "vivo", próximo das práticas profissionais, melhorar estas últimas levando em conta os avanços da investigação, e manter a pesquisa conectada com as problemáticas e as realidades do terreno.         

•   Na sua grande maioria, entretanto, até 2007, os SP não tinham a possibilidade de exercer atividades privadas.  
2.  Medidas recentes que permitem aos SP trabalharem em atividades privadas 
•  A partir de 2007 - com a promulgação da lei n° 2007-148 de 2 de fevereiro sobre a modernização da função pública, e do decreto n° 2007-658 de 2 de maio relativo à acumulação de atividades dos SP, dos agentes não titulares de direito público e dos operários dos estabelecimentos industriais do Estado -, e  de modo mais amplo ainda, a partir da promulgação da lei n° 2009-972 de 3 de agosto sobre a mobilidade e os percursos profissionais na função pública, diversas modificações importantes foram introduzidas nas regras de acumulação de atividades dos SP, em particular em relação a atividades privadas. 
•  Assim, os SP que trabalham na administração em regime de tempo parcial ou incompleto, com um tempo de trabalho inferior a 70 % da duração legal do trabalho, podem agora exercer atividades privadas compatíveis com as suas funções de SP. Podem em princípio fazê-lo por tempo indeterminado, bastando-lhes para isso informarem a hierarquia.       
•  A nova legislação estabelece também que mesmo um SP que trabalhe a tempo completo pode agora criar uma empresa ou exercer atividades profissionais complementares privadas, em regime "liberal", na medida em que essas atividades são compatíveis com as suas funções de SP. Neste caso, há duas situações : 
- 	para os SP que criam uma atividade complementar de tipo artesanal, industrial, de venda ou liberal (auto-emprego, empresa criada ou retomada), pode haver acumulação das duas categorias de atividades (de SP, empresarial) durante dois anos, com uma extensão máxima desse período de um ano; isso permite ao SP saber melhor qual a orientação que deseja dar à sua vida profissional; para tal, os SP devem obter o acordo da sua hierarquia e da comissão de deontologia, de maneira a evitar conflitos de interesses; 
- 	para os SP que criam uma atividade complementar de serviços (de peritagem e consultoria, de ensino, de formação, ou de serviços às pessoas), essa atividade é considerada como acessória, e pode ser exercida, em princípio, sem limite de tempo; também neste caso é necessário o acordo da hierarquia e da comissão de deontologia.










O sistema de recrutamentos nas administrações centrais dos países da OCDE
(2005)

•  O índice utilizado pela OCDE para comparar os sistemas adotados nos diferentes países varia entre 0 (sistema baseado em carreiras) e 1 (sistema baseado em postos ou empregos). 
•  Este gráfico permite ver a posição extrema da França, relativamente aos outros países da OCDE.  
•  Esse posicionamento explica, em particular, por que o sistema de FP francês ficou tão fechado à participação de trabalhadores do setor privado (e também por que razão os SP não tiveram até agora, de um modo geral, a possibilidade de estabelecer contatos frequentes com empresas do setor privado).  
Fonte : OCDE (2009), « Systèmes de recrutement des administrations centrales », dans Panorama des administrations publiques 2009, Éditions OCDE. 
http://dx.doi.org/10.1787/9789264061675-18-fr








Gráfico de tipo radar, mostrando, comparativamente ao de outros países, o perfil das despesas públicas na França em 2010, 
e o peso relativo importante das despesas de administração geral.  

Fonte : OCDE (2011), General government Accounts, 2011.









Repartição dos efetivos das três FP francesas por estatuto de emprego  (2010).  

Fonte : DGAFP (2012), Fonction Publique, Chiffres-clés 2012.









Principais indicadores de mobilidade : geográfica, estrutural (mudança de ministério),  categorial (mudança de profissões ou de categorias sócio-profissionais),  estatutária (de posição estatutária: destacamento, posto à disposição, ...), entre FP, em 2000-2001 (em azul) e em 2009-2010                    (em castanho claro). 
O incremento da mobilidade estatutária, no interior da rede dos ministérios, em 2009-2010,               depois da publicação da nova lei sobre a mobilidade de 3 de agosto de 2009, é flagrante.
Fonte : DGAFP (2012), Fonction Publique, Chiffres-clés 2012.








A opinião dos Franceses e dos SP da FPE sobre a FP de amanhã  (1/2)

•  Recentemente (em outubro de 2012), com a participação do IFOP (Instituto Francês da Opinião Pública), o grupo de consultoria Deloitte realizou uma sondagem de opinião da população francesa e dos SP da FPE sobre "a FP e os SP de amanhã". 
•  Os resultados desse estudo (em língua francesa) podem ser consultados num documento de informação acessível através do link : 
http://www.deloitte.com/assets/Dcom-France/Local Assets/Documents/Votre Secteur/Secteur public/Fonctionnairededemain_oct12.pdf
•  Os dois gráficos acima são extraídos desse documento. Exprimem opiniões dos SP da FPE.
•  O gráfico de cima mostra a hierarquização das motivações que levam a escolher uma carreira na FPE. Vêm, por ordem decrescente : (1) a segurança do emprego; (2) os valores do serviço público; (3) as missões do serviço público; (4) as trajetórias de carreira; (5) o valor da FP como "elevador social".
•  Em baixo, o gráfico da esquerda mostra as respostas obtidas à pergunta "É você favorável à fusão progressiva dos corpos ?" : sim, 38 %; parcialmente, 27 %; não tanto assim, 19 %; não, 15 %. 
•  O gráfico da direita mostra as respostas obtidas à pergunta "Na sua opinião, que lógica [de organização da FPE] será preponderante daqui a 5 anos ?" : por profissões, 46 %; por corpos, 12 %; as duas, em partes iguais, 22 %; não tenho ideia, 20 %. 












A opinião dos Franceses e dos SP da FPE sobre a FP de amanhã  (2/2)

•  As duas ilustrações acima também são extraídas do estudo mencionado. 
•  Em cima, no primeiro espetro, a distribuição das respostas da população francesa sondada à pergunta : "Pessoalmente, seria você favorável ou oposto ao melhoramento das possibilidades de evolução de carreira dos agentes da FP ?" : totalmente favorável, 33 %; relativamente favorável, 58 %; relativamente desfavorável, 7 %; totalmente oposto, 2 %. 
•  Ainda na ilustração de cima, no segundo espetro, a distribuição das respostas dos SP à pergunta : "O desenvolvimento da gestão individualizada das trajetórias de carreiras é positivo ?" : sim, 43 %; em parte, 24 %; não tanto assim, 16 %; não, 18 %. 
•  O gráfico da ilustração de baixo mostra a distribuição das respostas dos SP à pergunta : "A sua remuneração parece-lhe adaptada à sua situação de trabalho ?" : sim, 42 %; parcialmente, 32 %; não tanto assim, 15 %; não, 11 %.
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